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Fala da Ouvidora

Importante fazer esses prolegômenos enfatizando a

relevância da aval iação como parte de um processo

sistêmico, do desempenho organizacional .

Aval iar va i muito a lém de medir e se apresenta como

instrumento pelo qual a governança se torna mais

eficaz, embora nem sempre seja uma tarefa fáci l e

nem sempre se constitua como uma prática na cultura

nacional .

Assim, ava l iação impl ica apresentar evidências sobre a

real idade organizacional . Aval iar é mais que atribuir

números às coisas, mas a integração pode acontecer

em um mesmo processo de muitos elementos que

possam trazer evidências sobre a real idade que se

deseja melhor conhecer.

A questão da medida em Ciência Socia l é a lgo muito

controvertido. Aval iar, durante os anos 1930 a 1960,

férteis na produção de materia l psicométricos e

econométricos, por exemplo, foi a preocupação

principa l de psicólogos americanos, administradores,

economistas e educadores, estendendo‐se até o Brasi l .

Este tema, questionado veementemente por a lguns

cientistas do comportamento, gerou as correntes dos

que acreditam e dos que não acreditam no processo

de aval iação científica como um instrumento

necessário à tomada de decisão. Tema de debate

contundente entre as duas vertentes, a ava l iação

passou a ser debatida pelo movimento pró‐medida

com um argumento baseado nos parâmetros métricos

de val idade e de precisão, portanto vál ida para o

processo decisório, no contexto das ciências socia is

apl icadas e daqueles que tratam da defin ição de

pol íticas públ icas e processos regulatórios.

A planificação do mundo, a partir da última década do

século passado, incrementa o discurso acerca da

medida e desperta grande interesse nas institu ições

acadêmicas, de pesquisa e naquelas que fazem uso

prático desse tipo de conhecimento, como por

exemplo, os prestadores de serviço. Tornou‐se

necessário, então, que o cientista socia l tivesse uma

atitude epistemológica para melhor discutir a questão

da legitimidade das pesquisas e, consequentemente,

da aval iação do desempenho das organizações

prestadoras de serviços.

Na expectativa de mostrarmos que a aval iação

empírica é o caminho da excelência , apostamos na

construção de um modelo com uma segunda

proposição de medida de indicadores de qual idade e

de desempenho. Percebemos que, para reduzirmos a

atitude crítica em relação à construção e à aval iação de

modelos de qual idade empíricos, será necessário haver

convencimento daqui lo que deveria ser o óbvio e

teremos de mudar a nossa forma de comunicação.

Teremos de adotar o princípio da persuasão e do

convencimento pol ítico. Parece que é exatamente a

forma de se passar a informação que corrobora o

estereótipo de que os dados empíricos são restritos ao

mundo acadêmico, a lheio à real idade dos fatos. Como

então mudarmos o discurso? Como conseguirmos

mudar as posições?

O sistema de aval iação é uma real idade, sem dúvida.

No entanto a sua entronização no mundo decisório

parece ser factível apenas quando a alta cúpula , por

um aborto da sorte, percebe sua relevância dentro de

contextos autocráticos, burocratizados e pol íticos. Qual

o resu ltado então da ausência de uma cultura de

pesquisa aval iativa , centrada na construção de

indicadores de qual idade? Um grande paradoxo:

acharmos que pelo excesso de confiança e de

insegurança em relação ao que fazemos, o

aprimoramento da intu ição públ ica , com base no senso

comum, possa responder pelas necessidades e

expectativas da sociedade. Na fa lta de instrumentos

científicos aprimora‐se o senso comum, apura‐se a

conveniente intu ição e vale mais o “eu acho que” .

Certamente, uma Agência Nacional de Telecomuni‐

cação, moderna e que tem por função “Regular o setor

de telecomunicações para contribuir com o

Desenvolvimento do Brasi l ” necessita de uma

Ouvidoria que tenha por princípio fazer a aval iação do

desempenho institucional com base, sobretudo, em

evidências empíricas, por meio da sistematização de

dados.

Amélia Regina Alves
Ouvidora da Anatel

Introdução
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INTRODUÇÃO

“Lei Gera l das Telecomunicações (LGT) ‐“Art. 45. O Ouvidor

será nomeado pelo Presidente da Repúbl ica para mandato

de dois anos, admitida uma recondução.

Parágrafo único. O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e

contará com o apoio administrativo de que necessitar,

competindo‐lhe produzir, semestra lmente ou quando

oportuno, apreciações críticas sobre a atuação da Agência ,

encaminhando‐as ao Conselho Diretor, ao Conselho

Consultivo, ao Ministério das Comunicações, a outros órgãos

do Poder Executivo e ao Congresso Nacional , fazendo

publ icá‐las para conhecimento gera l .” (BRASIL / PR / CC,

1997).

Da leitura objetiva do art. 45 da Lei Gera l de

Telecomunicações (LGT), conforme transcrito acima,

percebe‐se que não há o estabelecimento exato de

processos a serem percorridos para a lcançar o objetivo

da apreciação da atuação da Agência .

A partir da autonomia conferida àquele que recebe ta l

incumbência , é que a atual gestão da Ouvidoria decid iu

mudar e aperfeiçoar a forma de atuação deste

importante órgão para a Anatel e para o Setor. Trata‐se

de nova Ouvidoria que buscamos representar,

inclusive, com processos de trabalho inovadores,

pautados em dados empíricos e por meio de nova

identidade visua l .

Ao se anal isar etimologia da palavra “ouvidoria” , não se

pode conceber ou restringir este instituto ao

funcionamento distanciado da plena capacidade que

tem de anal isar, imparcia lmente, se a atuação da

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel ) tem

sido de acordo com sua missão institucional .

Com base nisso, apresentaremos este trabalho,

primeiramente, abordando a reorganização da atual

gestão da Ouvidoria e suas atividades. E, antes de

adentrar aos resultados das apreciações da Ouvidoria ,

torna‐se necessária uma abordagem prospectiva do

Setor de Telecomunicações no contexto socioeco‐

nômico nacional e internacional .

Os resu ltados da atuação da Ouvidoria foram divid idos

em quatro capítu los, conforme os subprocessos que

foram mapeados junto ao Planejamento Estratégico da

Anatel , e que serão mais bem deta lhados adiante. E,

por fim, a discussão e as conclusões com observações

e recomendações necessárias à governança da Agência

Reguladora.

As informações dispostas deste documento foram

anal isadas no período compreendido entre setembro

de 2016 e ju lho de 2017.

I . Reorganização da Ouvidoria

A atuação da Ouvidoria (OV), como parte integrante do

ambiente de Governança da Anatel , está d iretamente

l igada à Gestão de Controles Internos e Riscos,

constitu indo‐se, assim, como um processo importante

dentro da Agência .

Ta l importância exige esforço no sentido de que esta

Ouvidoria venha a cooperar de maneira mais adequada

junto ao Conselho Diretor, necessitando lançar mão

das melhores práticas e ferramentas de anál ise. Por

isso, houve a necessidade de mapear as atividades e

responsabi l idades, bem como escolher qual seria a

melhor forma de executar ta l tarefa .

O Processo Estratégico atribuído à OV, dentro da

dimensão de Governança acima referida é o de

“Real izar Apreciação Crítica da Atuação da Anatel” .

Esse Processo Estratégico decorre da incumbência do

art. 45 da LGT, supra, a lém de vir a produzir

informações relevantes ao próprio Conselho Diretor,

bem como para toda a sociedade.

Diante dessa nova real idade, foram identificados

quatro subprocessos, assim, mapeados.

• Acompanhar os Processos Decisórios da Anatel;

• Analisar as Manifestações sobre a Atuação da

Anatel;

• Avaliar os Serviços Prestados pela Anatel;

• Analisar a Atuação da Anatel por meio de

Indicadores.

O cumprimento do Subprocesso “Acompanhar os

Processos Decisórios da Anatel” d iz respeito ao

acompanhamento de todos os fóruns decisórios da

Agência como as Reuniões do Conselho Diretor e os

Circu itos Del iberativos, buscando a constitu ição de

base epistêmica.

O segundo Subprocesso, “Anal isar as Manifestações

Introdução
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sobre a Atuação da Anatel” , trata das manifestações

dos cidadãos, que procuram a OV para manifestar

crítica ou sugestão sobre a atuação da Anatel .

Entretanto, como parte da governança da própria

Agência , a Ouvidoria buscará promover junto ao

Conselho, maior participação dos consumidores, por

meio de projeto de comunicação da OV.

O terceiro Subprocesso, “Aval iar os Serviços Prestados

pela Anatel” , é a incumbência delegada a esta OV em

face do que dispõe a legislação vigente, cuja execução

também está sendo aperfeiçoada na atual gestão.

Por fim, quanto ao Subprocesso “Anal isar a Atuação da

Anatel por meio de Indicadores”, optou‐se uti l izar,

como modelo inspirativo, a ferramenta estratégica do

Balanced Scorecard (BSC), que será discutida neste

trabalho. Os demais subprocessos retroal imentam

esse, não obstante possuir metodologia própria , a fim

de rotin izar os trabalhos.

É importante mencionar que todos os subprocessos se

retroal imentam, compondo os relatórios que são os

principa is outputs da Ouvidoria . A Tabela 1 apresenta

os tipos, as frequências desejáveis de produção e os

objetivos dos relatórios.

Os relatórios parcia is são o resultado do

acompanhamento da atuação da Anatel , por parte da

Ouvidoria , e são apresentados ao Conselho. Podem

conter outras contribuições e a descrição de todas as

atividades em que a Ouvidoria estiver envolvida no

processo de governança da Agência .

Após apresentação ao Conselho, segundo o PLS n.

52/2013 (PL n. 6.621/2016)¹ , aguardam‐se as

manifestações e eventuais del iberações do Colegiado

da Anatel para compor o relatório consol idado

semestra l e d ivu lgá‐lo conforme estabelece a

legislação.

Por sua vez, o relatório de impacto possui caráter

excepcional e opcional , com o fito de elaborar cenários

prospectivos e buscar identificar tendências. Por isso,

entende‐se ser fundamenta l a participação nos fóruns

nacionais e internacionais que venham discutir o setor.

Com respeito à periodicidade dos Relatórios, entende‐

se como aceitável as frequências expostas acima para

apuração e aquisição de informações junto às áreas

técnicas da Agência , com a emissão dos Relatórios

Parcia is ad hoc ao Conselho Diretor, exclusivamente.

Mesmo reconhecendo que é uma meta ambiciosa,

entendemos que poderemos cooperar com essa

fina l idade.

Essa reorganização da Ouvidoria partiu de uma anál ise

objetiva que identificou pontos fortes e fracos e

vislumbrou oportunidades para desempenho mais

eficiente quanto às suas atribuições. O diagnóstico foi

rea l izado com o início da atua l gestão e buscou‐se,

para tanto, levantar os principa is temas observados

pelo acompanhamento histórico da Ouvidoria e, a

partir daí, identificar a correlação entre eles e as

interações da unidade.

Uma das principa is constatações foi de que a atuação

da Ouvidoria , confrontada com o funcionamento

¹ Projeto de Lei das Agências em trâmite no Congresso Nacional – “Art. 24. [. . . ] § 1º São atribuições do ouvidor zelar pela qualidade e pela

tempestividade dos serviços prestados pela agência reguladora, acompanhar o processo interno de apuração de denúncias e reclamações

dos interessados contra a atuação dela e elaborar relatório anual da ouvidoria sobre as atividades da agência. ”

Projeto de Lei do Senado ‐ PLS

Projeto de Lei ‐ PL

Introdução

Tabela 1 ‐ Tipo, periodicidade e objetivos dos relatórios da Ouvidoria.
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estratégico da Agência , continha lacunas para o

cumprimento de sua função de aval iação.

Basicamente, apenas os dados da relação com os

consumidores, oriundos de sistemas informatizados e

dados das Reuniões do Conselho Diretor, eram obtidos

de modo sistemático e não subjetivo. Enquanto alguns

dados e informações eram obtidos por demanda

subjetiva como regulamentação ou universa l ização de

serviços. Outros, por exemplo, sequer eram anal isados

de forma objetiva , como os indicadores de qual idade

técnica .

A reorganização da Ouvidoria , a partir do mapeamento

dos subprocessos, possibi l i tou estruturar uma atuação

estratégica e sistematizada, voltada para as quatro

dimensões do BSC, que, por sua vez, categorizam os

diferentes temas que perpassam a Anatel . Essa

sistematização consiste na “Anál ise da Atuação da

Anatel por meio de Indicadores”, que está deta lhado

com resultados expostos no Capítu lo 4 do presente

Relatório. E, dessa forma, pode haver a lteração dos

temas e variação dos indicadores escolh idos que a

aval iação permanece parametrizada pelas d imensões

do BSC.

Ressa ltamos que a edificação desse modelo reflete o

entendimento de que a Ouvidoria deve ser mais

propositiva e mais um elemento de contribuição junto

aos processos de Governança da Agência .

Por fim, feito esse diagnóstico, e com as ferramentas

adequadas, a exemplo do BSC, a partir dessa

perspectiva , foi in iciada a implementação do método

de trabalho proposto conforme se segue.

I I . Atividades da Ouvidoria ‐ uma forma de
Accountability em face da sua reorganização.

Primeiramente, é necessário trazer, de forma objetiva ,

as ações que estão sendo ou que foram executadas

pela Ouvidoria na atua l gestão, a lém daquelas que

estão descritas em cada capítu lo relacionado aos

subprocessos estratégicos, conforme menciona

anteriormente. Ressa lta‐se que essas atividades dizem

respeito a eventos, participações em reuniões de

trabalho, ações administrativas e de relações

institucionais. Informamos, a inda, que o ínterim das

atividades supracitadas vai de setembro de 2016 até

maio de 2017.

Introdução

Quadro 1 – Ações da Ouvidoria – Relação institucional, Administrativo interno e Comunicação – setembro de

2016 a maio de 2017.

2 Tecnologias de Informação e comunicação – TICs

3 Comissões Brasi leiras de Comunicações ‐ CBCs

Comitês Consultivos Permanentes – CCPs



14

III . O Contexto Socioeconômico e o Setor de
Telecomunicações no Brasil e no Mundo – Uma
Prospecção de Cenários

A contextua l ização dos achados deste relatório passa

pela ci tação de uma série de fatos de ordem

macrossocia l e econômica . Para tanto, buscou‐se um

caminho que estivesse sustentado pelo

entend imento de um ou mais sistemas de saberes

com as suas devidas expl icações e objetos de

interesses ancorados em redes conceitua is,

específicas.

Nesse sentido, identifica‐se que a comunidade

epistêmica é composta por redes de especia l i stas que

possuem modelo comum no que d iz respeito à

causa l idade e conjunto de va lores pol íticos e conheci‐

mentos teóricos, na intenção da busca pela eficiência

das pol íticas públ icas.

Assim, esses teóricos e pensadores problematizam

sobre temas da rea l idade e, para tanto, uti l i zam‐se

redes conceitua is epistêmicas, que se tornam

comparti lhadas na l i teratura científica , nas redes de

comunicação de massa , em todos os espaços.

Então, questões como, por exemplo: Qua l a rea l idade

de ambiente econômico e socia l que temos, hoje, no

Mundo e no Brasi l?

Como o setor de tecnologia transforma e tem sido

transformado por essa rea l idade socia l e econômica?

Qua is temas “quentes” têm direcionado os debates e

o a l inhamento das ideias no Setor de Telecomuni‐

cações?

Quem é determinante nas questões de mercado? O

cl iente ou as empresas fornecedoras?

São importantes para que se possa melhor
entender os achados aqu i apresentados.

• Fóruns Nacionais e Internacionais de Tele‐
comunicações e de Tecnologias da Informação e
Comunicação (TICs)

Temos uma crise, com impl icações na empregabi l idade

nacional de um lado e de outro lado fica a pergunta:

Quais as tendências da indústria , da evolução da

tecnologia e da inovação e da Pesquisa e

Desenvolvimento (P&D) nos próximos anos nos países

desenvolvidos e nos em desenvolvimento?

Introdução
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Debates acompanhados por esta Ouvidoria no âmbito

dos setores de telecomunicações e de tecnologia da

informação e comunicação do país, em nível nacional

e/ou internacional , repetem‐se sistematicamente no

incremento da necessidade de P&D com viés

tecnológico, exclusivamente.

Com efeito, temas recorrentes têm sido observados

nos eventos que cuidam de pensar tendências, no

setor, em nível global . Mas cabe aqui uma indagação: e

o que a sociedade deseja? O que as pessoas estão

precisando passa necessariamente por esses temas

quentes que estão sendo tratados em fóruns

específicos do setor? A resposta: não se sabe.

Fato é que, fazendo retrospectiva na agenda de

eventos como Futurecom, Painel Telebrasi l ,

Telesíntese, Conferências da Comisión Interamericana

de Telecomunicaciones da Organización de los Estados

Americanos ‐ CITEL/OEA de 2016 e previsões de novas

agendas para 2017, encontram‐se os seguintes temas

quentes, em geral :

• Modelos operacionais para maior agi l idade de

negócios;

• Disruptura na competição;

• IOT4 ‐ impacto nas redes e estratégias de mone‐

tização;

• Ciclo de vida das informações nas corporações;

• Cidades intel igentes e melhoria da qual idade de vida;

• Big Data de nova geração de negócios;

• Tendências e perspectivas globais para a oferta de

TIC‐s a todos;

• Empresas de internet no desenvolvimento de negó‐

cios;

• Telecomunicações e IOT – uma revolução em curso;

• Agenda regulatória e pol ítica conci l iadas com as

tendências de evolução e transformação do setor de

telecomunicações e TICs;

• Mobi l idade 5G;

• Centra l idade das telecomunicações para o de‐

senvolvimento do Brasi l ;

• Cidades Intel igentes: um estudo de casos reais;

• Internet das Coisas: o novo paradigma;

• Cidades Intel igentes: aprendendo com as expe‐

riências internacionais;

• Cidades do futuro: o ranking brasi leiro;

• Saúde digita l : uma revolução em curso;

• Transformações a partir das cidades intel igen‐tes;

• Segurança públ ica ‐ a revolução das TICs;

• Plano Nacional de Internet das Coisas e desafios:

tributação, produção de sensores, esca la e custos;

• IOT, Cloud, Big Data, Analytics;

• Financiamento para formação do Ecossistema de

IOT;

• O Novo Marco Regulatório e a Qual idade dos

Serviços de Telecom;

• Qual idade dos serviços sob outros olhares;

• Aval iação dos consumidores e propostas para novas

regras.

No âmbito internacional , observaram‐se no Comité

Consultivo Permanente I : Telecomunicaciones /

Tecnologias de la Informacion Y la Comunicacion ‐

CCP. I da CITEL/OEA temas sobre: inclusão digita l e

adoção significativa de banda larga nas Américas,

serviços de telecomunicações e seu impacto na

proteção de privacidade, por exemplo.

Entre as propostas do Brasi l pautadas no âmbito do

CCP. I para a Conferencia Mundia l de Desarol lo de las

Telecomunicaciones – (CMDT), tem‐se: revisão do

plano estratégico da CMDT; revisão das questões de

estudo da UIT/D;5 exame de estratégias e métodos de

migração de produtos analógicos para a adoção de

sistemas de radiodifusão, tecnologias e a

implementação de novos serviços e apl icações; revisão

dos termos de referência da questão que trata de

infraestrutura de informação e comunicação; revisões

ao texto da Resolução n° 1 da CMDT; e revisão das

resoluções que tratam dos seguintes temas:

informações de coleta de dados e de estatísticas da

UIT; participação dos países em desenvolvimento na

gestão do espectro; função das telecomunicações e

das TICs em prevenção de catástrofes e resgate;

plataforma de treinamento; va lorização do conhe‐

cimento e da implementação das recomendações da

Introdução

4 IOT ‐ Internet of Things

5 Setor de Desenvolvimento das Telecomunicações da União Internacional de Telecomunicações (U IT‐D): a missão principa l do UIT‐D é

garantir a todos os habitantes do planeta o direito à comunicação por meio do acesso à infraestrutura e aos serviços de informação e

comunicação. Para a lcançar ta l objetivo a UIT‐D assiste países na área das tecnologias da informação e da comunicação por meio da

mobi l ização de recursos técnicos, humanos e financeiros necessários ao acesso a essas tecnologias. O UIT‐D foi criado principa lmente para

difundir o acesso equitativo e sustentável às TICs a um custo acessível .
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UIT em países em desenvolvimento; uso das TICs na

acessibi l idade; proteção e apoio aos usuários consumi‐

dores de serviços de telecomunicações e de TICs;

tecnologia de desenvolvimento e câmbios cl imáticos;

proteção da infância ; fa lsificação de dispositivos de

informação e comunicação.

Pela breve anál ise dos resultados da Assembleia

Mundia l de Normal ização de Telecomunicações

(AMNT‐16), do Setor de Normal ização da União

Internacional das Telecomunicações (U IT‐T) , ocorrida

entre 25/10 e 3/11 de 2016, em Yasmine Hammamet,

na Tunísia , percebe‐se pelo menos três considerações

relevantes:

– A primeira é que o Brasi l tem mantido relevante

destaque nas participações e discussões internacionais

(seja em nível continenta l como as preparatórias da

CITEL, seja nas conferências mundia is) apesar de que

parece ainda distante de maior proeminência nas

principa is funções da UIT, portanto as Relações

Internacionais da Agência deveriam ser forta lecidas e

incrementadas.

– A segunda consideração é que se percebe que as

discussões do referido evento foram, no gera l , mais

del iberativas de recomendações de estudos e

discussões do que de "fato" padronização e, ta lvez,

seja mesmo esse o escopo principa l da Assembleia .

– Em terceiro lugar, as posições brasi leiras dentro do

quadro discutido, em alguma medida, guardam

correlação com o que se está em discussão no Brasi l , a

exemplo da regulamentação ou não das tecnologias

Over‐the‐top (OTTs) . Mas é certo que existe o risco de

não se ter defin ição institucional da Agência (pelo

Conselho Diretor) ou mesmo de Estado (d iretrizes do

governo brasi leiro) sobre o que deve ser defendido e

proposto para as questões que estão sendo discutidas

ou revisadas aqui , e esse risco leve a um efeito reverso

de a Anatel ser orientada pela incerteza daqui lo que

deveria ser mais bem al inhado institucionalmente.

A delegação que representou o Brasi l informou que

real izou 22 reuniões prévias, que resultaram em

trabalhos para a “preparação de posições brasi leiras

relevantes a serem propostas, prel iminarmente, nas

reuniões do CCP. I da CITEL / OEA, com vistas à

formação de Propostas Interamericanas (Inter‐

American Proposals – IAPs) , que por carregarem o

apoio dos países do bloco Américas, chegam à

Assembleia com maior influência” .

O Brasi l ofereceu suporte à aprovação de 28 IAPs das

quais, oito foram originárias de propostas brasi leiras

sobre temas importantes, como:

• In iciativas da UIT‐T de sensibi l ização sobre as

melhores práticas e pol íticas relacionadas com a

qual idade de serviço;

• Redução dos preços de roaming internacional ;

• Combate ao roubo de dispositivos móveis de

telecomunicações/TIC (em conjunto com a

administração da Colômbia) ;

• Estudos relacionados com a luta contra os

dispositivos TIC fa lsificados e manipulados;

• Reconhecimento dos aportes ao desenvolvimento

dos produtos por parte das comissões de estudo da

UIT;

• Estrutura da UIT‐T;

• Critérios de escolha e responsabi l idades dos presi‐

dentes e vice‐presidentes das Comissões de Estudo da

UIT‐T;

• Programa de Conformidade e Interoperabi l idade.

Afirmam ainda que o Brasi l obteve êxito na
assembleia mundia l nas discussões das matérias
de interesse do país, destacando‐se:

• Qual idade (Resolução UIT‐T nº 95) – Forta lecimento

da discussão sobre frameworks regulatórios de

medição de qual idade na UIT‐T. A referida resolução

instru i a inda as Comissões de Estudo do Setor de

Normal ização da UIT a desenvolverem recomendações

com referências internacionais sobre padrões mínimos

de qual idade para as redes de telecomunicações, bem

como melhores práticas regulatórias para a promoção

de aperfeiçoamento na qual idade dos serviços de

telecomunicações.

• Proteção ao Consumidor (Resolução UIT‐T nº 84) –

Aval iação dos impactos nos consumidores quando

ocorre desenvolvimento de padrões.

• Roaming I nternacional (Resolução UIT‐T nº 88) ‐

Auxíl io aos países em ações para redução dos preços

de roaming I nternacional e continuar estudando o

tema.

• Serviços OTT ‐ Inclusão do tema na resolução já

existente que trata dos mandatos das Comissões de

Estudo e inserção de diretrizes expl icitas para as

Comissões 2 (aspectos operacionais) e 3 (aspectos de

Introdução
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pol íticas e econômicos) tratarem do assunto.

• Tratamento para terminais roubados e fa lsificados

(Resoluções UIT‐T nº 96 e 97) ‐ A UIT deve continuar

estudando e propondo soluções para ajudar os países.

• Reconhecimento do trabalho da Academia nas

atividades da UIT (Resolução UIT‐T nº 80) ‐ Instru i a

U IT‐T a estabelecer critérios para reconhecer

formalmente os pesquisadores envolvidos.

• Serviços Financeiros Digita is (Resolução UIT‐T nº 89)

– Continuação dos trabalhos de padronização de

serviços financeiros digita is com relação à

interoperabi l idade, proteção de consumidores,

qual idade do serviço e segurança.

• Aprovadas cinco recomendações relacionadas à

Comissão de Estudos 3 sobre aspectos econômicos na

prestação de serviços de telecomunicações.

• Nova Estrutura da UIT, tendo o Brasi l sido eleito para

ocupar quatro vice‐presidências de Comissões de

Estudos (CE) que tratam de temas relevantes para o

país, quais sejam as CEs3 6, 11, 12 e 16.

Entre os temas da Comissão Brasi leira de Comunicação

(CBC3), permeiam de forma constante as questões

sobre Qual idade dos Serviços (QoS) e Qual idade da

Experiência (QoE). Mas, va le o indagar sobre de que se

cuida efetivamente cada uma dessas siglas? Pelo que

se depreende da participação nos fóruns e na leitura

dos documentos, o foco dessas medidas de qual idade

está centrado no individuo consumidor ou em

defin ições tecnológicas? Visando contribuir, a

Ouvidoria escreveu um paper trazendo os devidos

esclarecimentos de del ineamento dos conceitos e será

submetido à publ icação em períodico.

As del iberações como as que ocorreram Tunísia em

2016 (World Telecommunication Standardization

Assembly ‐ WTSA‐16), são próprias para promoverem o

envolvimento das áreas técnicas desta Agência em

debates internacionais, sobretudo quanto ao tema de

qual idade da prestação de serviços. Importante

destacar que sobre esse tema esta OV emitiu anál ise

ao Conselho Diretor. Ademais, passou a integrar os

grupos de trabalhos das CBC’s como forma de

colaborar no ajuste de conceitos teóricos ancorados na

l iteratura dos temas, sobretudo, quanto a

comportamento do consumo e seus desdobramentos.

Anal isando o organograma da Agência identifica‐se a

Assessoria Internacional da Presidência (AIN) com o

propósito de planejar e executar um plano de ação que

viabi l ize a participação institucional em fóruns interna‐

cionais, como forma de subsid iar a Agenda regulatória

e criar intel igência estratégica e se fazer futurologia na

Agência .

Observa‐se como de grande importância buscar

relação desses temas quentes, abordados em fóruns

que tratam das tendências de ampl iação e de

desenvolvimento do setor de telecomunicações e TICs,

com a real idade conjuntura l , de grave crise nacional e

de tendências internacionais de protecionismo de

mercados, por exemplo.

No entanto, considera‐se que, sem a devida parti‐

cipação de atores diversos nas Comissões Brasi leiras de

Comunicações (CBCs) , fica bastante comprometido o

pensar sobre e a apresentação de novas ideias. Em

fóruns com essas características, faz‐se pertinente o

envolvimento da academia, de setores que tratam de

P&D, da indústria e de associações de classe, por

exemplo. Caso contrário perde‐se em efetividade no

propósito dessas comissões e a funcional idade da área

internacional que não conseguirá oxigenar e ser um

agente que irá catapultar elementos que venham a

atender ao plano de ação estratégico da Agência .

Deve‐se creditar a cada ator o seu papel de forma bem

clara . Aquele que tem a competência para pensar e

elaborar hipóteses sobre fenômenos que se rela‐

cionam com a real idade do setor de telecomunicações

não será necessariamente aquele que deverá cumprir

com os procedimentos dos trâmites internacionais.

Este último, entende‐se, deve assessorar o primeiro.

Nesse sentido, a OV defende que seja promovida uma

revisão das Relações Internacionais da Agência , tanto

do ponto de vista da estrutura e competências

institucionais, quanto do fluxo das informações e

posicionamento regulatório a serem defendidos nos

seus devidos fóruns.

A AIN precisa , assim, receber e desempenhar sua

função operacional e administrativa de assessoria e

apoio quanto ao funcionamento estratégico para as

demandas internacionais.

Introdução

6 CE's3 ‐ Comissão de Estudo 3
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Já as CBC’s devem‐se destinar como câmaras de
discussão temática , e não de discussões
procedimenta is, a fim de receberem contribuições
de diferentes stakeholders ( internos e externos da
Anatel , a exemplo da academia) e, assim,
promover os debates e construção de mérito do
que, ao fina l , será aprovado pelo Conselho Diretor
como posicionamento do Brasi l , a exemplo das
defin ições de QoS e QoE à luz do comportamento
do consumidor.

O setor dá às pessoas aqui lo que elas querem ou ele

lhes diz o que devem querer? Quem controla o

mercado? O setor por meio das empresas

fornecedoras ou os consumidores? Essas questões são

bastante complexas quando se identifica que novos

modos de comprar, possuir e serão criados todos os

dias.

No Mobi le World Congress – 2017 ocorrido na cidade

de Barcelona, John Stankey, CEO da empresa de

telecomunicações AT&T, fez a seguintes colocações7:

“O que mais importa hoje é o cliente e sua voz. Nós, neste

Congresso, precisamos valorizar essa voz individual, construir

nossa experiência em torno dela, de modo que o

relacionamento único de um cliente conosco seja exata‐

mente o que eles queiram. Para conseguir isso, temos de

projetar e entregar uma experiência de ponta a ponta.

A realidade de hoje é que temos um mundo socialmente

conectado, sempre ligado, totalmente transparente, que

todos nós ajudamos a criar.

Nova plataforma de consumo:

1 . Armazenagem e agregação serão importantes, mas serão

diferentes do que sabemos hoje. Aumentar a fragmentação

do conteúdo só aumentará a oportunidade de atender aos

gostos e desgostos de um cliente.

2. Precisa haver uma estratégia publicitária melhor em apoio

de conteúdo premium. Não só precisa ser mais relevante e

menos intrusiva, mas essa inovação é fundamental para

sustentar o desenvolvimento contínuo de níveis sem

precedentes de alta qualidade e conteúdo envolvente. É um

elemento de um ecossistema saudável que cria cargas úteis

para nossas redes e escolha para nossos clientes.

3. Os “digital natives” procuram uma plataforma melhor

para monetização. Os artistas desejam compensação justa

por seus trabalhos e irão se fidelizar à distribuição que

alcança esse objetivo.

4. Os anunciantes querem alternativas confiáveis ‐ alta

qualidade e alta integridade programática para alcançar o

público alvo.

5. O custo unitário dos conteúdos visualizados no mundo

digital é muito relevante. Dito de forma diferente, uma

distribuição mais ampla e mais global oferece oportunidade

para reduzir os custos unitários.

6. O ambiente precisa ser “multi‐tenant” – tanto para cria‐

dores de conteúdo como para aqueles que inovam com

armazenagem e agregação.

Vamos ser claros. Se você não está olhando para modelos

multifacetados , a concorrência vai matá‐lo. Você precisa de

assinatura, de publicidade, e não pode adquirir e reter

clientes hoje por meio de pura conectividade. De volta à voz

pessoal do consumidor [. . . ] é a atração, o vínculo emocional

do conteúdo e a grande experiência que importa”.

O que está na centra l idade do pensamento do CEO da

AT&T? É o fato de que o consumidor é o agente que

ditará a regra do jogo, razão pela qual se faz necessária

essa visão multifacetada sobre o comportamento, uma

vez que, como dito acima, novos modos de comprar,

possuir e ser são criados todos os dias.

Ainda recentemente, o presidente do grupo espanhol

Telefônica afirma que ninguém irá carregar um

smartphone em 10 anos. E mais, acrescenta que o

ciclo atua l de inovação é comparável ao do

aparecimento da energia elétrica (José Maria Álvarez‐

Pa l lete López. Revista Veja , Ed ição 2.529. anos 50. n.

19, 10 maio 2017). Comportamento do consumidor e

cognição serão âncoras em um novo modelo de

negócios inovadores.

• O Cenário Econômico Brasileiro e o Mundial

Em 2016, ao abrir o seminário sobre Expogestão em

Joinvi l le, o economista Eduardo Gianetti da Fonseca

estabeleceu um cenário de recuperação da economia

nacional , em franca dificu ldade como consequência de

certa forma da crise mundia l que assolou as relações

de negócio no mundo. Para ele, seria muito difíci l

reverter a atua l situação da projeção de recessão de

3,5% a 4% naquele ano, de 2016. Acrescentou ainda,

que em um bom cenário, o país teria um número

positivo em 2017 de 1% ou 1,5% de crescimento do

7 Apresentação feita no painel de Keynotes, conforme disponível em: https://www.mobi leworldcongress.com/conference/keynote‐

speakers/

Introdução



19

Produto Interno Bruto (PIB) , conforme estimativa .

Segundo Gianetti , esse crescimento viria do avanço das

exportações e da retomada dos investimentos em

infraestrutura.

Com base nesses fatos, postados por Gianetti ,

pretende‐se, então discutir a lguns aspectos da crise

internacional , seus efeitos sobre o ecossistema de

mercado e desdobramentos na real idade brasi leira .

Para tanto, é importante começar apontando para o

fato de que a l iteratura heterodoxa enfatizou a

condição de incerteza e instabi l idade inerente ao

funcionamento dos mercados (sobretudo financeiros) ,

acarretando estratégia especulativa que passa ser, na

real idade, um elemento centra l na expl icação dos

ciclos de negócios (Minsky, 1982; Kregel , 1998; Dodd,

2009; Farhi , 1999, 2010). Com efeito, os

condicionantes macroeconômicos e institucionais

passaram a influenciar a matriz de decisões dos

agentes não apenas por meio de incentivos, mas

também e, sobretudo, moldando sua própria

percepção acerca dos riscos associados às opções de

alocação de recursos em cada instante do tempo

(Minsky, 1982; Dequech, 2000), em mercados

altamente instáveis (Boletim de Economia e Pol ítica

Internacional ) . Seguramente, isso caracterizou alte‐

rações importantes nos mercados globais, retirada de

recursos dos países em desenvolvimento, queda na

capacidade de investimento com consequências sobre

o equi l íbrio dos comportamentos de compra e de

venda.

A crise econômica de 2008 demonstrou que não é

possível negl igenciar os condicionantes macroeconô‐

micos que atuam sobre as estratégias de exposição ao

risco cambia l por parte dos agentes privados, nem

tampouco seus impactos sistêmicos.

Na primeira semana de abri l de 2009 em Londres,

l íderes do mundo e mais economias emergentes se

reuniram para reiterar compromissos de evitar o

protecionismo e de retomada das negociações comer‐

cia is globais, a lém de chamar para mais ações de

estímulo econômico. Todavia , de 2016 em diante, uma

tendência antiglobal izante toma conta da circunstância

mundia l caraterizada, sobretudo, pela vitória dos

republ icanos nos Estados Unidos e pela saída do Reino

Unido da União Europeia (BrExit) .

Observa‐se que as decisões do G‐20, em 2009, em

geral , ficaram em torno de interesses muito próximos

com objetivo comum de garantir equi l íbrio socia l e

econômico aos países, sobretudo em desenvolvimento.

Especia l istas, como Gianetti , e o Instituto de Pesquisas

Econômicas Apl icadas (Ipea) entendem que a crise

internacional não foi tota lmente debelada, assumindo,

todavia , contornos de protecionismos de mercados e

tampouco foram encontrados denominadores que

possam se traduzir em consensos capazes de gerar

comunidade epistêmica predominante sobre o tema.

Alguns de seus piores efeitos se fazem sentir nas

economias nacionais em desenvolvimento, sobre o

nível de emprego, como no caso do Brasi l , quando as

suas impl icações merecem destaque por dois motivos:

1) pelo impacto sobre as condições de vida da

população; e

2) pelo fato de que a massa de rendimentos

(determinada pelo nível de emprego e de salário) é um

dos principa is componentes da demanda interna –

logo, sua evolução pode contribuir para abrandar ou

ampl iar os efeitos da crise mesmo nas relações de

consumo.

Priorizando o efeito da empregabi l idade nas atividades

consumeristas, va le destacar a evolução bem como o

decl ín io do desemprego no país nos últimos anos,

como consequência decorrente de movimentos

macrossocia is e macroeconômicos mundia is. Assim, o

Ipea aponta que até outubro de 2008, houve

acelerada criação de empregos com carteira assinada,

refletindo tanto o crescimento da produção, quanto a

formal ização dos vínculos laborais. Ainda de acordo

com o Ipea, o Cadastro Geral de Empregos e

Desempregos do Ministério do Trabalho (Caged)

aponta que o saldo acumulado de admissões e

demissões de janeiro a outubro de 2008 foi de cerca

de 2,1 milhões de postos, um recorde comparado ao

mesmo período dos nove anos anteriores.

Ademais, de novembro de 2008 em diante, o Caged

passou a registrar sa ldos substancia lmente inferiores

aos períodos precedentes, inclu indo os meses

posteriores à crise cambia l de 1998. De novembro a

janeiro houve destru ição l íqu ida de postos de trabalho,

o que só costumava acontecer no mês de dezembro

por motivos sazonais (fim do período de vendas de

Introdução
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Nata l e entressafra) . Em 2016 o mesmo órgão indica

12% de desempregados no Brasi l .

• As Escolhas dos Consumidores – um
Comportamento Econômico

Vale refletir o impacto dessa real idade nas relações

consumeristas. No âmbito dos estudos sobre o

comportamento do consumidor, os pesquisadores

afirmam que existe um ciclo ou processo de consumo

e que cada uma das fases desse processo, possui

particu laridades próprias. Consequentemente, uma

vez reconhecida a necessidade de consumo, os

ind ivíduos adotam determinados critérios de forma a

proceder com suas decisões sobre qual a melhor

escolha, ou qual a escolha a ser feita . Para tanto,

d iversas são as variáveis intervenientes e sobre elas os

pesquisadores das ciências socia is e do

comportamento têm dedicado boa parte do seu

tempo e dos seus objetos de pesquisa , não

desprezando, todavia , a importância das outras etapas

do processo de consumo e as variáveis que a elas

subjazem.

Na verdade, é fato que, entre os achados de pesquisa

empírica na área, um critério forte de correlação com

a escolha é o recurso financeiro que o indivíduo tem

para investir no bem, no produto ou nos serviços

reconhecidos como sendo necessidade emergente e

que precisa ser resolvida . Essa variável Critério pode

levar o processo de anál ise das possibi l idades a ser

mais ou menos agradável , mais ou menos penoso, e,

inclusive, a condicionar o individuo a fazer

substitu ições nas suas escolhas. Assim, quando não se

pode adquirir o bem que se deseja por, inclusive, fa l ta

de orçamento, o que pode substituí‐lo?

Em 2016, uma pesquisa feita pelo Instituto Nielsen

apontou que os brasi leiros trocaram marcas mais caras

por outras mais baratas. O estudo acrescenta que, nas

atividades econômicas, a inflação elevada8 e o cenário

pol ítico instável geraram desesperança com efeito do

encolh imento sobre a renda famil iar brasi leira . Assim,

a inda segundo a pesquisa , o que se observa é que 42%

das famíl ias trocam marcas para economizar. I sso

impl ica o entendimento da rede de consideração dos

consumidores. Os pesquisadores, por exemplo, sabem

hoje, que os tomadores de decisão têm um repertório

de estratégias. Em um processo de pensamento

chamado Pensamento Construtivo, ava l ia‐se o esforço

de que se precisa para fazer uma escolha específica e,

depois, se ajusta à quantidade necessária de esforço

cognitivo para tomar essa decisão. Esse fenômeno foi

bem expl icado pela teoria motivacional de VROOM

(1964). Motivação é um processo psicológico básico

determinante de sobre como e por que as pessoas se

comportam, inclusive nas condições de consumo. As

in iciativas de uma pessoa tomadas ao longo do tempo

para viver com um orçamento apertado, por exemplo,

exigem planejamento, o que não deixa de ser uma

autorregulação.

As pessoas valorizam o dinheiro de forma diferente

dependendo de onde ele vem. E quando a origem do

recurso financeiro está no próprio esforço do indivíduo

consumidor, ele tende a usar um critério mais

uti l i tarista nas suas escolhas.

Diante desse reconhecimento, as condições de

empregabi l idade no país e a circunstância do efeito

dessa real idade sobre a tomada de decisão, em caso

de consumo, precisam se fazer presentes.

Dessa forma, melhor será o entendimento sobre os

achados que surgem de indicadores, como do tipo:

decréscimo do número de reclamações de

consumidores na Anatel? Um indicador como esse, por

exemplo, assim como outros precisa ser interpretado a

partir de outros achados de contexto, achados

empíricos que trazem expl icações sobre o

comportamento de mercado como um todo. O que as

pessoas priorizam na sua cesta de consumo doméstico

efetivamente?

• Cenários de um Brasil Diverso –
Telecomunicações e Tecnologias como
indicadores econômicos

A primeira década do século XXI foi período marcado

por uma pol ítica econômica que patrocinou a geração

8 O cenário inflacionário ora retratado por este relatório tende a melhorar, já que o IPCA, no acumulado dos últimos doze meses até

abri l/2016 ficou em 4,08% bem abaixo do centro da meta determinado pelo Conselho Monetário, que é de 4,5%. Note que a

desaceleração dos preços, pode bal izar uma redução na taxa básica de juros, o que mais adiante pode melhorar o ambiente de negócio

para o setor de telecom .
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de emprego e o desenvolvimento econômico com

consequências visíveis sobre a redução da

desigualdade, pobreza e desemprego, entre outros

avanços. Pochmann (2010) ressa lta que o Brasi l , nesse

período, a lcançou uma posição entre os países com as

mais a ltas taxas de mobi l idade socia l , destacando‐se

acima de países como Suécia , Canadá, Espanha, França

e Estados Unidos da América .

Todavia , Guerra, Pochmann e Si lva (2014), na reedição

do Atlas da Exclusão Socia l no Brasi l , ana l isado por

Ol iveira (2016), conferem que, com base na conjuntura

regional do país, esse movimento de transformação se

faz, na real idade, de maneira mais lenta, sobretudo em

algumas regiões brasi leiras reconhecidamente mais

afetadas nos quase 500 anos de exclusão.

O conceito de exclusão socia l uti l izado pelos autores é

parte integrante do processo de desenvolvimento

capita l ista , tendo, cada país ou região, estruturas e

dinâmicas socia is próprias. Destacam que, no Brasi l , o

processo de estoque de riqueza ou acumulação de

capita l ocorreu historicamente de maneira deslocada

da integração e homogeneização socia l , em

contraponto a países desenvolvidos.

Os resultados do Índice de Exclusão Socia l ( IES) ,

desenvolvido por Pochmann e Amorin (2003), que

envolvem informações de pobreza, emprego,

desigualdade, anos de estudo, a lfabetização,

concentração de jovens e violência , e apresentados

por Guerra, Pochmann e Si lva (2014), na reedição do

Atlas, demonstraram que as regiões Norte e Nordeste

apresentam a maior exclusão e as regiões Sul e

Sudeste a menor, tendo o Centro‐Oeste uma posição

intermediária .

Sob um quadro dramático de exclusão socia l , no Norte

e no Nordeste há ocorrência de pobreza dos cidadãos

com reduzidas oportunidades de emprego formal ,

escolaridade e alfabetização, por exemplo. Com efeito,

dados do Pnad 2015 (IBGE, 2016) confirmam essa

disparidade, com resultados superiores para as regiões

Sudeste, Su l e Centro‐Oeste, relacionados a trabalho e

rendimento, a educação e a tecnologia , em

comparação a resultados das regiões Norte e Nordeste

Particu larizando essa problemática junto ao setor de

tecnologia do país, observa‐se, no que tange o acesso

à tecnologia , a saber: acesso à internet e porte de

móvel celu lar, que há reprodução das mesmas

disparidades observadas pelo Atlas da Exclusão Socia l .

De acordo com os dados da PNAD contínua, de 2012 a

Tabela 2 ‐ Trabalho e Rendimento, Educação e Tecnologia – 2015 – Regiões.

Introdução

Notas:

(1) Nível da ocupação, na semana de referência , das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por Grandes Regiões – 2015.

(2) Taxa de desocupação das pessoas de 15 anos ou mais de idade, na semana de referência , por Grandes Regiões – 2015.

(3) Rendimento médio mensal rea l de todos os trabalhos das pessoas de 15 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de

referência , por Grandes Regiões – 2015.

(4) Número médio de anos de estudo das pessoas de 10 anos ou mais de idade – 2015.

(5) Percentual de pessoas que uti l izaram a Internet, no período de referência dos últimos três meses, na população de 10

anos ou mais de idade, por Grandes Regiões – 2015.

(6) Percentual das pessoas que tinham telefone móvel celu lar para uso pessoal , na população de 10 anos ou mais de idade,

por Grandes Regiões – 2015.

2016, há um aumento sistemático no quantitativo de

pessoas com mais de 14 anos no Brasi l (Figura 1) .

Nesse período, houve acréscimo de quase 7% dessa

população, o que representa relativo impacto sobre as

condições de acesso a bens, produtos e serviços.
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De igual maneira , esses padrões se repetem na taxa de

desocupados, relativamente grande no Brasi l hoje,

com diminuição substancia l de pessoas, de 14 anos ou

mais, ocupadas como empregado no setor privado

com carteira de trabalho assinada (exclusive

trabalhadores domésticos) de 2014 a 2016 (Figura 2) .

Figura 1 ‐ Pessoas de 14 anos ou mais ‐ Brasil

Fonte: IBGE ‐ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicíl ios Contínua – 4º trimestre de 2016 (IBGE, 2017).

Introdução

Figura 2 – Pessoas de 14 anos ou mais de idade desocupadas nas semanas de referência (em milhares).

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicíl ios Contínua – 4º trimestre de 2016 (IBGE, 2017).
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Quadro 2 ‐ Percentual de pessoas de 10 anos ou mais de idade, total e distribuição, por utilização da Internet

no período de referência dos últimos três meses, e classes de rendimento mensal domiciliar per capita.

Nota: O IBGE apresentou tota l de 101.864.760 pessoas que uti l izaram internet no período, que difere da soma do número

de pessoas de todas as classes e do número tota l de pessoas por classe para todas as regiões (99.063.900). Para cá lcu lo dos

percentuais, considerou‐se, como 100%, a soma das pessoas por classe para todas as regiões.

novamente enfatizar a questão da autorregulação e

seu vínculo com a informação.

As in iciativas de mudar ou manter seus hábitos ao

longo do tempo exigem como já fa lado anteriormente,

planejamento. Assim, a informação pode desencadear

comportamentos autorregulados do tipo cognitivo

(del iberado, racional e sequencia l ) , habitua l

( inconsistente e automático) e afetivo (emocional e

instantâneo). Importante notar que, nas regiões Norte

e Nordeste do país, em sua maioria , pessoas com

acesso à internet ganham até um salário mínimo e nas

demais regiões, a saber Sudeste, Su l e Centro‐Oeste, a

maioria que acessa a internet é de pessoas com mais

de um salário mínimo (Tabela 3) .

Introdução

Importante, a inda, se ter uma ideia do que representa

no país o acesso de pessoas à internet em relação à

sua uti l ização da internet (Quadro 2).

Nota‐se uma variação importante do percentual da

população com acesso à internet pelas regiões

geopol íticas em função da renda. Importante se

postu larem possíveis impactos desse fato sobre o

potencia l crítico da população no que se refere ao

acesso às informações de nicho, antes exclusivas de

determinada classe socia l e escolaridade, e hoje

permitindo que, de forma mais abrangente, as pessoas

tenham acesso a dados, conceitos que podem

constitu ir repertórios de estratégias de consumo que

venham a ser mais interessantes e que faci l i tem a

adoção de critérios que representem o esforço

cognitivo que acaba constitu indo a apropriação pelo

consumidor do seu espaço nas relações consumeristas.

É fato que quando a decisão exige uma abordagem

racional bem pensada, uti l iza‐se a capacidade menta l

para tomá‐la . No entanto, do contrári ,o procuram‐se

ata lhos. O que isso significa? Que o consumidor vai

fazer, simplesmente, o que costuma fazer, ou seja ,

tomar decisões habitua is e intu itivas com base nas

reações emocionais. Em alguns casos, as pessoas

adotam um orçamento menta l que ajuda a aval iar o

que será consumido ao longo do tempo para que se

possa moldar o que fazer no presente. Assim, va le
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Tabela 3 ‐ Percentual de Pessoas de 10 anos ou mais de idade que utilizou Internet no período de
referência dos últimos três meses e classes de rendimento mensal domiciliar per capita – até 1
Salário Mínimo e mais de 1 Salário Mínimo.

Fonte: IBGE ‐ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicíl ios ‐ PNAD ‐ 2015 (Adaptado)

Significativo refletir sobre esse dado, uma vez que

pode determinar padrões de comportamento

desenvolvimentistas por meio da capacidade de

alternância de valores pessoais d istintos, como, por

exemplo, abertura a mudança, criatividade, capacidade

de correr risco, entre outros. Consequentemente,

entende‐se da necessidade de se defin ir as normas de

prestação de serviços, sempre com foco no objeto de

mercado, no caso o consumidor e suas especificidades

e circunstâncias de contexto. Caso contrário, o fosso

que pode ser criado terá repercussões que se

caracterizarão em elevados índices de reação do

consumidor. Então, essa aderência à estratégia que o

indivíduo cria , bem a identificação de sobre quais

critérios em geral usa para proceder a suas decisões e

o que efetivamente valora, parece que pode reduzir

esse abismo entre o ofertante e o receptor dos

serviços de tecnologia .

Então, é significativo anal isar essas tendências da real i ‐

dade socia l econômica e sua relação com aquisição de

serviços de telecomunicações de TICs. Quais as

evidências que se encontram no setor? Qual a

tendência que se observa? Como esses fatos são

usados para prestar os serviços de um lado e para

regular de outro?

A Figura 3 apresenta a variação, em percentuais, do

quantitativo de acessos entre 2015 e 2016 por serviço

e região geográfica . De modo gera l , observa‐se

aumento em percentuais de acessos de 2015 a 2016

para o Serviço de Comunicação Multimíd ia (SCM) e

decréscimo nos demais serviços para todas as regiões.

Figura 3 ‐ Variação, em percentuais, de acessos por serviço‐ dez. 2015 e dez. 2016 ‐ Regiões.

Introdução
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Figura 4 ‐ Número de acessos SMP ‐ dez. 2015 e dez. 2016 ‐ Regiões

Só na região Nordeste houve redução de cerca de

cinco milhões de acessos SMP. No entanto, há uma

tendência de redução do número de acessos para o

SMP Pré‐Pago e um l igeiro incremento para o Pós‐Pago

entre os anos 2015 e 2016 (Figuras 5 e 6). Deverá ser

essa a tendência? Possível que sim em decorrência da

conjuntura socia l e econômica que se observa no país.

Figura 5 ‐ Acessos SMP Pré‐pago – dez./2015 e dez./2016 – Regiões.

Introdução

Para o Serviço Móvel Pessoal (SMP), a Figura 4 reforça uma tendência de queda no número de acessos.
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Figura 6 ‐ Acessos SMP Pós‐pago – dez./2015 e dez./2016 – Regiões.

A redução do número de acessos em SMP,

principa lmente Pré‐Pago, veio acompanhada da

ampl iação do SCM (Figura 7) . Possivelmente, esse

fenômeno caracteriza uma alternância no comporta‐

mento do consumo com tendências de se ter conver‐

gência de serviços em um mesmo terminal , ou seja ,

uma migração para serviços ou modal idades de acesso

à internet.

Houve ampl iação do número de acessos SCM entre

2015 e 2016 para todas as regiões, com destaque para

a região Sudeste com acréscimo de cerca de 600 mil

acessos (4%) e para a região Norte que, embora tenha

havido acréscimo de certa de 80 mil acessos, equiva le

a um aumento de quase 9% na base.

Quanto ao SEAC, houve manutenção ou queda no

número de acessos para todas as regiões (Figura 8). O

mesmo aconteceu com os acessos do STFC (Figura 9) .

Figura 7 ‐ Número de acessos SCM ‐ Dez 2015 e Dez 2016 – Regiões

Introdução
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Figura 8 ‐ Número de acessos SEAC ‐ dez. 2015 e dez. 2016 ‐ Regiões

Figura 9 ‐ Número de acessos STFC ‐ dez. 2015 e dez. 2016 ‐ Regiões

Certamente as pessoas estão entrando em uma

condição de autorregulação para decid irem sobre

quais tipos de serviços terão acesso em detrimento de

outros que lhes tragam como melhor bem‐estar e

capacidade de compra. I sso pode também caracterizar

uma conduta de escolhas centradas em um padrão

mais cognitivo, sobretudo para aqueles consumidores

das regiões Sul , Sudeste e Centro‐Oeste, com maior

representatividade de renda mensal e com mais acesso

à informação de nicho, por meio da internet. Seria o

caminho para a Internet das Coisas?

Deseja‐se, dessa forma, procurar entender a então

relação entre os debates promovidos no âmbito do

setor e sua integração vinculada às questões da

recessão, do desenvolvimento e do patrocín io da

redução da desigualdade no país. Está rea lmente o

Setor de Telecomunicações e TICs sendo um

cata l izador do desenvolvimento, inovação e redução

de desigualdades como preconizam os 17 Objetivos

Globais da ONU9? A Anatel precisa dar resposta a essa

pergunta.

9 Agenda 2030 da ONU, com 17 objetivos estratégicos. Disponível em https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/>
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Outra pergunta diz respeito à contextual ização do

arcabouço regulatório, sobre como a Agência tem

atuado de modo a contribuir, de forma inclusive

prospectiva , com o formulador das Pol íticas Públ icas

do setor e com o próprio Poder Legislativo, para as

questões que vão além da revisão dos contratos, por

exemplo? Pensar uma regulação inclusiva e susten‐

tável , em compasso com os avanços tecnológicos e

com os estudos sobre o comportamento do consu‐

midor, é estratégico para o setor e adequado para o

al inhamento com o contexto internacional .

Espera‐se que a sistematização desses dados, por meio

de uma ferramenta de aval iação com modelagem,

confirme empiricamente e ajude a Agência Reguladora

a ter uma fotografia dos eventos que se relacionam

com essas questões de cunho desenvolvimentistas.

Introdução



29

Quadro 3 – Ações da Ouvidoria – Acompanhamento dos processos decisórios – out. de 2016 a maio de 2017.

Fonte: Ouvidoria da Anatel . Outubro de 2016 e Maio de 2017.

tiveram uma frequência de del iberações no Conselho

bem menor que as primeiras, mas ainda assim de

grande relevância , como foram as pautas que

anal isaram o Novo Modelo de Gestão da Qual idade, ou

sobre os Bens Reversíveis (Figura 10).

Outros temas decisórios no âmbito da Anatel também

foram objeto de acompanhamento e anál ise da

Ouvidoria durante o referido interstício de outubro de

2016 a maio de 2017, os quais, por sua relevância e

destaque da apreciação crítica merecem ser elencados

no presente Relatório com suas observações e como

se percebe a seguir.

Desde já , reitera‐se a importância de o Colegiado da

Anatel emitir suas considerações sobre ta is obser‐

vações e recomendações.

Capítulo 1. Acompanhamento Dos Processos Decisórios da Anatel

A Ouvidoria (OV) acompanha e participa de todas as

Reuniões do Conselho Diretor (RCD) da Anatel , bem

como de diversos outros fóruns decisórios, seja em

instância técnica ou executiva , tudo com vistas a

ampl iar suas anál ises e, da mesma forma, qual ificar as

contribuições e recomendações aval iativas que faça

para a governança da Agência . O Quadro 3 apresenta

uma síntese das ações desse acompanhamento.

Quanto à anál ise que a Ouvidoria faz das matérias

pautadas nas RCDs para del iberação, pode‐se perceber

pelo extrato a seguir que, para o período

compreendido entre outubro de 2016 e maio de 2017,

predominaram matérias cujos temas foram: Outorga e

Radiofrequência ; Obrigações Gerais das empresas,

Fisca l izações Técnicas (principa lmente sobre

equipamentos, interferências e regularidade na pres‐

tação de serviços) . Temas como Qual idade da

prestação dos serviços e questões consumeristas
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Em face de todo o exposto, com vistas à atribuição

legal e ao processo estratégico de “Real izar Apreciação

Crítica da Atuação da Anatel” , passa‐se, a seguir, a uma

apresentação mais específica dos resultados dessa

apreciação de acordo com os “subprocessos”

mapeados para a atuação da Ouvidoria , conforme já

expl icados anteriormente:

• Acompanhar os Processos Decisórios da Anatel ;

• Anal isa as Manifestações sobre a Atuação da Anatel ;

• Aval iar os Serviços Prestados pela Anatel ;

• Anal isar a Atuação da Anatel por meio de

Indicadores.

Segue‐se, então, a Apreciação Crítica da Atuação da

Anatel de acordo com esses subprocessos.

APRECIAÇÃO CRÍTICA DA ATUAÇÃO DA ANATEL
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Figura 10 – Número de matérias acompanhadas pela Ouvidoria – Tema – out. de 2016 a maio de 2017.

Fonte: Ouvidoria da Anatel . Outubro de 2016 e Maio de 2017.

1.1. Tema: A Proposta de Gestão de Qualidade e a

Pesquisa de Qualidade Percebida dos Serviços de

Telecomunicações

• Nota Técnica da Ouvidoria/dez.2016 ‐ Anál ise da

proposta de novo Modelo de Gestão da Qual idade 10

Por meio da Nota Técnica 01/2016/OV (OUVIDORIA DA

ANATEL, 2016b), a Ouvidoria rea l izou anál ise da

proposta do novo Modelo de Gestão da Qual idade em

trâmite na Anatel . Elaborou‐se parecer sobre a

metodologia proposta pela Anatel em 2016, tendo

como ancoragem l iteratura pertinente para a

construção de instrumentos e esca las de medidas, bem

como o Manual da Qual idade Percebida (QPE) (Alves e

Pasqual i , 2005), aná l ise do contexto de construção do

regulamento de qual idade e satisfação e seus

ind icadores, participação em reuniões e anál ise técnica

dos questionários da “Pesquisa para Aferição do Grau

de Satisfação e da Qual idade Percebida junto aos

Usuários de Serviços de Telecomunicações” apl icados

anualmente pela Agência e procedimentos de sua

construção. Para isso, foram uti l izadas as teorias do

Traço Latente e Psicométrica , com a premissa de que

todo questionário deve apresentar evidências de

val idade e precisão.

A anál ise conclu iu , fundamenta lmente, que:

• Há a necessidade de a Anatel demonstrar evidências

de val idade e de precisão para os instrumentos de

medida uti l izados na pesquisa de satisfação e de

qual idade percebida 2015 e 2016;

• Os construtos satisfação e qual idade percebida

necessitam ser medidos por meio de instrumentos

separados com número de itens representativos do

que se pretende medir;

• Os resultados devem ser apresentados por construto

aval iado;

• Sejam defin idos critérios teóricos e empíricos para a

performance técnica expectada pelo consumidor;

• Os critérios considerem diferenças reais na prestação

dos serviços;

• A retroação de informações geradas seja pautada nos

resultados e que não haja interpretações ad hoc ao

regulamento;

• A retroação ocorra em curtos espaços de tempo para

que não se perca a magnitude da contingência defin ida

sobre o comportamento desejado;

• Sejam l iberados relatórios específicos para cada um

dos atores;

• Seja defin ido um modelo causa l para a gestão da

qual idade.

• Informe da Ouvidoria/jan.2017 ‐ Anál ise técnica do

“Questionário Serviço Móvel Pessoal Pós Pago – SMP”

da “Pesquisa para Aferição do Grau de Satisfação e da

10 Processo SEI nº 53500.030250/2016‐75
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Qual idade Percebida Junto aos Usuários de Serviços de

Telecomunicações” 11

A Ouvidoria rea l izou um estudo exploratório acerca do

“Questionário SMP Pós Pago” da “Pesquisa para

Aferição do Grau de Satisfação e da Qual idade

Percebida junto aos Usuários de Serviços de

Telecomunicações” (OUVIDORIA DA ANATEL, 2017b),

bem como seus resultados produzidos, no que se

refere ao parâmetro de val idade de construto com o

objetivo de verificar o grau de val idade de seus

resultados a partir das anál ises do modelo teórico, da

matriz de correlação pol icórica e da estrutura fatoria l

do instrumento, bem como a interpretação teórica dos

resultados.

As técnicas estatísticas aqui uti l izadas foram pautadas

em correlações. Por vezes, encontramos correlações

entre variáveis e essas podem indicar até boa

fidedignidade do instrumento, mas não val idade. Para

se aferir o grau de val idade, depende‐se não só das

a ltas intercorrelações entre os itens, mas do suporte

teórico.

A partir dessa anál ise, recomendou‐se, principa lmente,

que: estudos semelhantes ao apresentado neste

Informe sejam real izados para os demais questionários

que compõem a Pesquisa; o construto Satisfação seja

aval iado e aferido por meio de questionários

d iferentes que os de Qual idade Percebida; se reúna

um grupo de especia l istas em estudos sobre

Satisfação, Percepção, Qual idade, Consumo etc. , a lém

dos especia l istas em telecomunicações, que possam

elaborar um modelo teórico (ou adotar um existente) ,

sobre o qual serão extraídas as defin ições constitutivas

e operacionais e serão construídos e val idados teórica

e empiricamente todos os questionários; e que o

grupo de especia l istas verifique em que medida

consegue‐se aproveitar os instrumentos que se supõe

aval iar Qual idade Percebida e Satisfação, apl icados em

2015 e 2016, sob a luz da teoria que será proposta.

1.2. Tema: Análise da Reorganização da Agência

• Informe da Ouvidoria/Janeiro 2017 ‐ Anál ise do

Planejamento Estratégico da Anatel 12

A Ouvidoria buscou o entendimento sobre o

Planejamento Estratégico da Anatel in iciado em 2013,

o Trabalho da Consultoria Braisntorming e adoção do

modelo BSC, o Trabalho da Consultoria Advisia e o
Modelo de Rearranjo da Estrutura escolh ido pela
Anatel .

A partir das anál ises da construção e resultados de

cada uma dessas partes, surgem alguns questiona‐

mentos, principa lmente:

• O rearranjo organizacional partiu efetivamente das

tarefas mapeadas para os processos?

• Qual a relação entre as defin ições de conhecimentos,

habi l idades e atitudes com as defin ições de

competências organizacionais, comportamentais e

técnicas?

• Em que parte do processo de trabalho foram

contemplados os procedimentos referentes às três?

• Haveria efetivamente a necessidade de se mudar a

estrutura organizacional ou ajustes de gestão e

aval iação e controle?

• Sobre a estrutura e funcionamento atual , seriam

suficientes para a constitu ição da eficiência e eficácia

dos trabalhos?

• Qual seria a diferença concreta de vinculação da

gestão do Planejamento Estratégico ao Conselho

Diretor nas propostas anterior e atua l?

• Conforme o modelo de BSC adotado pela Agência e

fundamentado no Planejamento Estratégico proposto

pela Brainstorming, o RH não deveria estar loca l izado

acima da base da pirâmide, com um caráter mais

estratégico?

• Os indicadores selecionados para o dashboard não

deveriam refletir de forma equi l ibrada as perspectivas

do Mapa Estratégico da Anatel?

• Não seria pertinente um mapeamento da Cultura e

do Cl ima Organizacional? A institu ição em um processo

de mudança não deveria ter ciência dessa percepção

de cl ima, por exemplo, uma vez que novos valores e

crenças deverão ser adotados? A cultura vigente está

a l inhada com a estratégia que está sendo implantada?

• A Institu ição já identificou o quanto esse artefato

cultura l pode tornar a implantação de uma nova

estrutura mais lenta?

As perguntas acima são, por si mesmas, propositivas

11 Processo SEI nº 53500.030250/2016‐75

12 Processo SEI nº 53500.054056/2017‐66
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para reaval iação da gestão, portanto entende‐se que
as respostas a essas questões poderiam faci l i tar a

implantação e o alcance da Missão da Anatel . Nesse

sentido, a Ouvidoria se dispôs a continuar sua anál ise

dos trabalhos acima expostos, inclusive com um

levantamento interno na Anatel , objetivando obter

qual seria a percepção dos funcionários da organização

quanto ao processo de reorganização institucional .

• Levantamento da Ouvidoria/fevereiro 2017 ‐

Levantamento Interno junto aos Funcionários da

Anatel 13

Após a anál ise do Planejamento Estratégico, foi rea l i ‐

zado um Levantamento junto aos Servidores da Anatel

em fevereiro de 2017, ancorado em cinco questões

abertas que perguntavam sobre esse planejamento: o

nível de participação dos servidores nessa empreitada,

a estrutura previamente proposta, os desafios,

requisitos e suporte necessários para a implantação

desse processo de mudança institucional .

Esse levantamento teve como objetivo despertar a

curiosidade dos gestores sobre o tema Cultura

Organizacional e possibi l i tar a construção de um

panorama que poderá servir de âncora, a inda que em

caráter introdutório, para o entendimento da Agência .

Para tanto, coletaram‐se informações de 600 pessoas

(de um tota l de quase 1.600 funcionários) por meio de

um questionário semiestruturado, com espaços para

construção das respostas e divu lgado a todos os

servidores da Agência . As informações foram

anal isadas por meio de anál ise lexica l e de conteúdo e

apresentaram os seguintes resu ltados, principa lmente:

• O foco da Missão da Agência deve estar na

sociedade.

• É necessário responder: Quais papéis devem ser

desempenhados pelos servidores a partir do marco da

última consultoria?

• É necessário responder: O que temos que fazer

doravante?

• Emergência de tempo na atuação da última

consultoria .

• É pouca a veicu lação sobre os achados da última

consultoria , principa lmente para os escritórios

regionais;

• Existe polaridade sobre a necessidade de a Agência

se modernizar versus como esse processo deve ser

feito. Absolutamente um processo de mudança não

deve ser de cima para baixo, mas envolver todas as

dimensões institucionais e com o máximo de

comunicação.

• A tomada de decisão deve ser feita com regras claras

e para todos, sem diferenças nas formas de

tratamento para os servidores para fatos idênticos,

segundo o princípio da Justiça Distributiva .

• O processo das consultorias deve ser bem

desenvolvido, sempre. Novamente aqui há muita

polaridade, sobretudo pelo contraste de se entender a

necessidade de mudança e de adaptação pela parte da

institu ição, mas, ao mesmo tempo, de perceber que o

interstício entre uma mudança e outra tem sido

bastante pequeno, não dando, assim, a efetiva

oportunidade dos Servidores se adaptarem à nova

real idade.

• Em várias perspectivas de atuação da Agência , há a

necessidade de se ter comunicação clara e pontual .

• É demandada comunicação mais clara e que a

reestruturação traga esse valor junto a um espaço para

que os servidores possam ser escutados;

• É desejada a proteção da institu ição e a criação de

um ambiente mais favorável e agradável para se

trabalhar, uma cidadania organizacional . É importante

que esse comportamento organizacional possa e deva

ser construído por meio de pol íticas de Recursos

Humanos.

• Existe uma estrutura de protecionismo que os

servidores denominam “Estrutura Feudal”

independente do Conselho Diretor e pode criar

bloqueios às gestão institucional . I sso compromete a

cidadania organizacional e incentiva a percepção de

pouca justeza .

• Há a necessidade de se pensar a coordenação da

Administração Financeira (AFs) nas regionais, o que

pode gerar mais eficiência e controle. As regras que

priorizam as atividades devem estar vinculadas à

estratégia corporativa . As prioridades devem emanar

da estratégia , sempre.

• A forma adotada para mapeamento dos processos

não contempla , efetivamente, todos os aspectos de

como o trabalho é feito: “Os processos foram mal

identificados e mal d imensionados. Há sobreposições e

dupl icidades” (exemplo de resposta) .

• A melhoria na execução dos processos poderia ter

13 Processo SEI nº 53500.054056/2017‐66
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sido implantada independentemente da consultoria ,

apesar de ser importante. O processo de controle

precisa ser melhorado, pensando em como fazer a

fisca l ização funcionar com mais êxito. Há a

necessidade de um setor específico para tratar de

arrecadação, já o controle e a gestão deveriam ser

feitos por meio de indicadores.

• Foi apontada a importância de que o Planejamento

Estratégico refl ita a adoção de sistemas integrados de

gestão. Os servidores perguntam sobre o impacto das

mudanças sobre os seus fazeres e em sobre como

deverão se preparar ou o que devem fazer, como

podem colaborar. Denota novamente, fragi l idade na

comunicação e objetividade na mudança .

• Espera‐se que a evolução institucional ocorra, mas

sempre com base em necessidades tangíveis,

justificadas e compreendidas por todos;

Capítulo 1 • Acompanhamento Dos Processos Deciórios da Anatel

• Há pouca credibi l idade junto à institu ição. As coisas

são sempre feitas da mesma forma. Não acreditam na

capacidade da Agência conseguir implantar a mudança

sem que a anterior tenha sido concluída .

• Há a necessidade de acabar com o protecionismo,

ele descompromete e gera percepção de in justiça . A

prática do feedback ajuda a acabar com o

protecionismo.

• Há a necessidade de encarreiramento, de aval iação

de desempenho que evidencie a boa performance,

planejamento adequado de treinamento e

desenvolvimento. As vagas são sempre destinadas

para as mesmas pessoas da "Estrutura Feudal" , que

gera descompromisso com os objetivos estratégicos,

existência de um valor corporativo que joga contra o

comprometimento e envolvimento dos servidores.

Fa lta uma pol ítica de gestão de pessoas.
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Quadro 4 – Ações da Ouvidoria – Análise de manifestações sobre a atuação da Anatel– set. de 2016 a maio de

2017.

Fonte: Ouvidoria da Anatel . Setembro 2016 a março de 2017.

Capítulo 2. Análise De Manifestações Sobre a Atuação Da Anatel

A Ouvidoria busca fazer a anál ise de manifestações

sobre a atuação da Anatel por meio de diferentes

fóruns e sistemas a que tem acesso. Nesse mesmo

sentido, a atua l gestão tem aperfeiçoado a busca mais

qual ificada das informações que lhe são objeto dessa

apreciação.

A Ouvidoria registra e anal isa as manifestações dos

cidadãos que contemplam críticas e sugestões com

relação à atuação da Anatel . Essa anál ise da Ouvidoria

não se confunde com o Atendimento que a Anatel faz

aos consumidores sobre os serviços de telecomu‐

nicações prestados pelas empresas, que está a cargo

da Superintendência de Relações com o Consumidor

(SRC).

A Ouvidoria e a SRC são, portanto, áreas distintas e

independentes, sem qualquer vinculação hierárquica

entre elas. Não se pode confundir, então, a Ouvidoria

como uma instância recursa l das manifestações contra

as empresas.

Entretanto, muitas vezes o cidadão busca na Ouvidoria

o acolh imento e o tratamento de questões referentes

à prestação de serviços pelas operadoras, a lém

daquelas referentes à atuação da Agência . I sso mostra

que a sociedade tem dificu ldade em diferenciar ta is

papéis, apesar das atribuições distintas da SRC e da

Ouvidoria constantes que são da Lei nº 9.472/1997 e

do Regimento Interno da Anatel .

Nesse mesmo sentido, é pertinente uma revisão do

formato de acolh imento e anál ise das manifestações

dos cidadãos sobre a atuação da Anatel com vistas a se

promover maior eficiência e eficácia , tanto pela

importância de ta is manifestações, quanto para se

dirimir essa dificu ldade de distinção de atribuições.

O objetivo, portanto, é a simpl ificação e concentração

do meio de contato do cidadão com a institu ição,

independentmente se o intu ito dele é efetuar uma

reclamação contra uma operadora, ou uma

manifestação sobre a atuação da Anatel . A sol icitação

do cidadão seria devidamente classificada segundo o

que ele busca e, a partir daí, apreciada por quem

compete, bastando à Ouvidoria a anál ise específica das

manifestações sobre a atuação da Agência . A atua l

gestão da Ouvidoria espera que em breve essa

implementação ocorra e seja benéfica a todos.
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14 SOA ‐ Sistema da Ouvidoria da Anatel .

SGI ‐ Superintendência de Gestão Interna da Informação.

PDTIC ‐ Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação.
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Figura 11 – Número de manifestações registradas pela Ouvidoria da Anatel – 2012 a 2017* (até junho).

Fonte: Sistema da Ouvidoria da Anatel .

Figura 12 – Número de manifestações referentes à Anatel e a outros motivos – 2012 a 2017* (até junho).

Fonte: Sistema da Ouvidoria da Anatel .

2.1. Série Histórica das Manifestações junto à
Ouvidoria

Quanto às manifestações coletadas e registradas no

atual Sistema da Ouvidoria da Anatel (SOA), elas devem

ser categorizadas em reclamações, pedidos de infor‐

mações, críticas, denúncias, elogios e agradecimentos.

Tendo em vista que críticas e denúncias se confundem

com reclamações e elogios e agradecimentos são

praticamente inexistentes, para efeitos do presente

Relatório, serão todas tratadas como Manifestações

(latu sensu) . A seguir, as Figuras 11 a 13 apresentam a

série histórica dessas Manifestações junto à Ouvidoria .

Capítulo 2 • Análise De Manifestações Sobre a Atuação da Anatel
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Figura 13 – Número de manifestações referentes à Anatel e a outros motivos –

série histórica mensal ‐ 2012 a 2017* (até junho).

Fonte: Sistema da Ouvidoria da Anatel .

Como descrito anteriormente, é clara a percepção de

que a maioria dos cidadãos ainda procura a Ouvidoria

para se manifestar sobre “Outros Motivos”, porém as

manifestações sobre a Atuação da Anatel apresentam

crescimento significativo ao longo do tempo.

Mesmo que não esteja expl ícito nos referidos gráficos,

o serviço da Anatel sobre o qual se efetuam mais

Capítulo 2 • Análise De Manifestações Sobre a Atuação da Anatel

manifestações é o Atendimento da Agência , seja

quanto aos canais, seja quanto à natureza desse

atendimento. Resultados esses que reforçam a impor‐

tância da Anatel reaval iar o modelo do atendimento

que tem sido efetivado.
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Capítulo 3. Avaliação dos Serviços Prestados Pela Anatel.

Aval iar os serviços prestados pela Anatel está entre as

atribuições elencadas normativamente para a

Ouvidoria . Va le esclarecer in icia lmente que posterior à

ediçao no presente relatório e antes desta publ icação,

houve a sanção da lei 13.460/2017 e a edição do

decreto n. 9.094/2017 que trouxeram em conjunto

com o decreto n. 8.936/2016 novas diretrizes a essa

função da Ouvidoria . Portanto, uma anál ise melhor

expl icitada dessa atribuição constará no próximo

relatório da OV, por enquanto faremos uma breve

consideração sobre o historico da questão.

A satisfação com os serviços da Anatel , em face

daqueles que usufruem tal prestação junto ao Órgão

Regulador, seja a um cidadão (pessoa física) , seja a

uma empresa ou um órgão públ ico, figurou na Agenda

Regulatória 2015/2016 da Agência com vistas a

atender o quanto disposto na legislação vigente até

então.

A aval iação a ser feita por esses “usuários dos serviços

prestados pela Anatel” , tem por foco a gestão desse

relacionamento de forma a poder imprimir uma

aval iação formativa nos processos institucionais e

promover, assim, aperfeiçoamento constante na

divu lgação e na revisão dos próprios serviços.

O resultado esperado é que a Agência seja o mais

eficiente possível na prestação dos seus serviços em

face da sociedade, do mercado regulado e de outros

atores que estão em permanente interação com a

institu ição. Espera‐se, também, perscrutar qual a

compreensão da sociedade sobre o papel da Anatel ,

cooperando com a reflexão da institu ição sobre sua

atuação.

Após ter sido atribuída a responsabi l idade dessa

atividade à Ouvidoria , em busca da operacional ização

necessária , teve‐se a in iciativa da gestão anterior de

firmar um Acordo de Cooperação com o Instituto de

Pesquisa Econômica Apl icada (Ipea) , em 7/3/2016,

para desenvolvimento e apl icação da Pesquisa . Em

sequência , a Anatel cumpriu sua parte in icia l de

execução do Plano de Trabalho aprovado no Acordo.

Entretanto, houve descontinu idade do Plano de

Trabalho pela outra parte, que terminou com a

necessária formal ização de rescisão do Acordo.15

Mas, em atenção à premência de implementar a

aval iação dos serviços da Agência , a Ouvidoria , com a

nomeação de sua nova titu lar em Decreto s/nº de

25/8/2016 empossada em 14/9/2016, requisitou à

Administração da Anatel , a rea l ização de capacitação

por meio de “Instrutoria para Construção da Pesquisa

de Satisfação pela própria Anatel” .

O processo de Contratação de Instrutoria foi

instrumenta l izado por meio de Processo

Administrativo próprio e resultou na seleção de

profissional devidamente habi l i tado para ministração

da Instrutoria conforme o Edita l de Convocação.16 O

estágio atua l confere, exatamente, com o início da

execução da capacitação contratada que promoverá: a

Construção/Defin ição de Modelo de Pesquisa de

Satisfação; a Modelagem e Apl icação de Pesquisa de

Satisfação de Serviços; e a Anál ise de Resultados e

Elaboração de Relatório.

Ao mesmo tempo, va le informar que o Decreto n°

6.932/2009 foi atua l izado pelo Decreto nº 8.936 de

19/12/2016, que Institui a Plataforma de Cidadania

Digital ao que dispõe sobre a oferta dos serviços

públ icos digita is, um porta l único do Governo Federa l

www.servicos.gov.br (a inda em implementação), em

que qualquer cidadão terá acesso on‐line a qualquer
serviço públ ico federa l .

E, nesse sentido, para dar cumprimento ao referido

comando, foi publ icada pela Anatel a Portaria n. 447

de 31 de março de 2017 17, que aprova o Plano de

Integração à Plataforma de Cidadania Digita l referente

à Anatel .

15 Processo SEI nº 53500.013763/2016‐11 e SEI nº 53500.030034/2014‐68.

16 Processo SEI nº53500.031548/2016‐01

17 Processo Sei nº 53500.048890/2017‐12
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Portanto, atendendo‐se às disposições do novo Decre‐

to Presidencia l e pelo Plano de Integração divu lgado,

seguindo‐se as orientações e as diretrizes divu lgadas

no site www.planejamento.gov.br/cidadaniad igita l ,

verifica‐se que foi estabelecido um novo prazo para

implementação da pesquisa , qual seja junho de 2018:

Art. 7º Serão observados os seguintes prazos, contados

da data de entrada em vigor deste Decreto.

(. . . )

IV ‐ até quinhentos e quarenta dias, para a disponibi‐

lização da ferramenta de avaliação da satisfação dos

usuários e do painel de monitoramento do desempenho

dos serviços públicos, a que se referem os incisos IV e V

do caput do art. 3º; e
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Este procedimento aval iativo terá sua metodologia e

todos os seus desdobramentos desenvolvidos no

âmbito da Ouvidoria . Sua periodicidade será anual e os

resultados encaminhados ao Conselho Diretor para a

devida tomada de decisão e providências pertinentes,

bem como para a sociedade e demais institu ições que

mantenham relações institucionais com este órgão

regulador.
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Capítulo 4. Análise da Atuação da Anatel por Meio de Indicadores.

4.1. Construção da Análise por meio de
Indicadores na Ouvidoria – Orientação
Estratégica de Atuação

• Implementando a estratégia do Balanced
Scorecard BSC

É importante esclarecer as principa is motivações da

Ouvidoria quanto ao seu plano de trabalho. Trata‐se

de método que toma por base teórica o BSC, para o

levantamento de indicadores estratégicos da Agência ,

identificando meios de atuação e verificando a

consistência da atuação da própria Agência , e não

criando um modelo para a Anatel . Desse modo, o BSC

seria a ferramenta para real izar a apreciação crítica .

O BSC como um sistema de gestão, deverá ser

conhecido por todos. Por isso, passa ser fundamenta l o

cultivo dessa cultura estratégica . Desse modo, rea lça‐

se um dos fatores críticos de sucesso na implantação: o

envolvimento de todos. Kaplan e Norton (1996)

apontam os principa is objetivos na sua implantação:

a) entendimento, consenso e tradução da visão e das

estratégias;

b) criação de uma cultura estratégica;

c) desenvolvimento de habi l idades gerencia is;

d) criação de um sistema de feedback e de aprendi‐

zagem.

Para tanto, devem‐se respeitar as etapas apresentadas

na Figura 14.

Figura 14 ‐ Principais etapas para o desenvolvimento do BSC ‐ Ouvidoria

• Escolha das perspectivas estratégicas

Kaplan e Norton (1996) observam que as perspectivas

do BSC transformam a missão e as estratégias em

objetivos e indicadores organizados. No modelo

origina l , conforme foi visto acima, as d imensões

estratégicas não são irretocáveis, pois podem sofrer

adaptações necessárias, conforme a organização e os

objetivos.

Mas uma pergunta se faz necessária : Quais perspec‐

tivas são adequadas para a Ouvidoria? N iven (2005)

recomenda reunir e revisar as informações básicas e

fixar os objetivos desejados pela organização. Adiante

será mais bem expl icitada como na prática foi feito o

processo para essa Ouvidoria , usando o BSC.

Para a real idade desta Agência e para os fins deste

trabalho, consideram‐se as seguintes perspectivas

estratégicas: Aprendizagem e Desenvolvimento,

Processos Internos, Cliente e Econômia.

Como será visto, uma diferença básica com respeito ao

modelo origina l reside na ampl iação da perspectiva

econômica, para não se tratar de uma aval iação

exclusiva das finanças da Agência , mas também, do

setor que a Anatel atua e, por consequência , que os

indicadores de natureza econômica do setor são

fundamentais para a compreensão da concorrência , ta l

como o financeiro da Anatel é imprescindível para o

seu adequado funcionamento.

• Defin ição dos objetivos estratégicos

Segue uma descrição de cada perspectiva estratégica ,

bem como de seus respectivos objetivos estratégicos.

› PERSPECTIVA APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO

É sabido que a capacidade organizativa está direta‐

mente l igada à sua capacidade de desenvolver

recursos humanos, identificando e aperfeiçoando

l ideranças, com consequente melhoria de sua

eficiência operacional . Nesse prisma, ta l modelo

incorpora um contexto de aprendizagem,

desenvolvendo medidas para o crescimento, criando

valor e conhecimento para a organização.

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores
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› PERSPECTIVA DOS PROCESSOS INTERNOS

A racional ização dos recursos e a melhoria dos

resultados institucionais costumam cooperar com o

al inhamento da organização com a eficiência

administrativa . Desse modo, esta perspectiva se volta a

identificar os pontos de inovação, aperfeiçoamento

dos processos já existentes, bem como a programação

de ações de melhoria .

› PERSPECTIVA CLIENTE

Aqui , os objetivos visam diagnosticar o relacionamento

dos cidadãos com as empresas e também com o

regulador. Entende‐se que o termo cidadão é o mais

amplo possível , abrangendo as empresas,

demandantes de serviços da Agência , órgãos do

Governo, da sociedade civi l , entre outros stakeholders.

Os ind icadores devem informar se os serviços

prestados estão de acordo com a Missão da

Organização.

› PERSPECTIVA ECONÔMICA

Nessa perspectiva , busca‐se principa lmente observar o

desempenho das empresas e como este se relaciona

com outras perspectivas do modelo. Temos com isso, o

levantamento dos elementos de eficiência e eficácia .

Todavia , também são considerados os recursos

financeiros da Agência , de forma a se identificar o

efeito que podem ter no alcance dos objetivos

estratégicos do dashboard.

• Defin ição dos Indicadores

Para efeitos práticos, a defin ição dos indicadores é

precisamente o ponto mais importante. Vale ressa ltar

que os indicadores deverão auxi l iar a compreensão das

relações entre as variáveis envolvidas, contribuindo

assim para o al inhamento dos objetivos, das metas e

das ações, por meio da constitu ição de modelos

aval iativos.

Para a aval iação dos resultados que a Agência se

propõe a alcançar, a incorporação dessa visão e

experiência dos servidores, a Agência trabalhou com a

seguinte l ista de objetivos estratégicos: ARPU, Tráfego,

Arrecadação sobre Receita Líquida, Investimento sobre

Receita Líquida, Comprometimento da renda,

Velocidade, Incentivos financeiros sobre investimento

no setor, Índice de satisfação do consumidor, Preço,

Cobertura, Receita Líquida, Índice de relacionamento,

Densidade, Índice de gestão de espectro, Nível de

endividamento, Índice de rede, Penetração, HHI ,

Margem EBITDA 18, Índ ice de satisfação (Anatel ) .

Observa‐se diferença nítida do modelo adotado pela

Agência e o adotado pela Ouvidoria . Esta optou por

seguir o modelo tradicional do BSC, por a lgumas

razões. A primeira é que o modelo da Ouvidoria se

trata de uma metodologia para apreensão de

informações relevantes para a apreciação crítica da

Agência , e não de autogestão da Ouvidoria .

Em segundo lugar, a separação nítida das principa is

d imensões estratégicas conforme o modelo tradicional

traz o condão de indicar mais métricas para uma

anál ise multivariada, enquanto o modelo da Agência

traz uma composição de indicadores com outras

fina l idades.

De acordo com Chiavenato e Sapiro (2003), as

perspectivas uti l izadas podem ser tantas quantas a

organização necessite “[. . . ] em função da natureza do

seu negócio, propósitos, e esti lo de atuação entre

outros”. O importante é que o Mapa Estratégico tenha

bem defin ido as suas metas específicas. Por ora,

exempl ificaremos algumas bases informacionais

necessárias para a defin ição das dimensões

estratégicas que serão trabalhadas: Relatórios de

fóruns setoria is, estudos e pesquisas, dados do setor,

afirmação da missão, va lores e visão, entre outras.

Portanto, a defin ição das perspectivas estratégicas do

BSC da Ouvidoria se dará do ponto de vista da base

informacional conhecida.

Ferramentas de planejamento estratégico foram (e

estão sendo) implantadas na gestão públ ica para que

possam servir como base gerencia l à tomada de

decisões. Dessa forma, a uti l ização do BSC como

suporte ao acompanhamento e às decisões não é

apenas usada no setor privado, mas também pode ser

apl icado com sucesso no setor públ ico. O BSC achou

guarida em organizações de governo a partir da

elevação do critério de eficiência , como parâmetro de
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18 ARPU ‐ Average revenue per user. ARPU

HHI ‐ Índice de Herfindahl‐H irschman.

EBITDA ‐ Earnings before interest, taxes, depreciation and amortization.
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aval iação do próprio setor públ ico. Esse novo

ambiente requer uma administração por resultados.

N iven (2005, p.359) apresenta uma única distinção

com respeito ao formato do BSC de setores públ ico e

privado, coloca no alto da estrutura a missão da

organização, ou seja , a missão da organização públ ica

é o objetivo fina l do BSC e não seu ponto de

convergência com as outras dimensões estratégicas.

I sso pode ser expl icado pelo fato de a administração

públ ica , do ponto de vista de sua imagem para a

sociedade, defin ir a quem deve servir e como suas

exigências devem ser satisfeitas.

Entendemos que todas as perspectivas são igualmente

importantes e que a Missão deve fazer parte de todas

as dimensões estratégicas, pois, assim, o equi l íbrio

entre os objetivos e resultados pode ser a lcançado. As

perspectivas estratégicas defin idas pela Ouvidoria são

apresentadas na Figura 15

Figura 15. Balanced Scorecard Ouvidoria Anatel com base em Kaplan e Norton (1996).

Conforme se depreende do próprio modelo, o BSC e

suas adaptações têm o mesmo propósito: equi l ibrar as

diferentes perspectivas com os objetivos e metas da

organização. Portanto, o fundamento é a busca do

equi l íbrio organizacional .

De fato, a aparente simpl icidade do modelo esconde

uma forma muito eficiente de aval iação e defin ição de

objetivos organizacionais. No caso em tela , a

metodologia apresentada ajudará a formatar as

atividades da própria Ouvidoria no acompanhamento

da Anatel .

N iven (2005, p.263) ressa lta a inda que dada a

flexibi l idade do modelo é possível , por exemplo,

imputar peso de 25% para cada perspectiva , o que

significaria que o policymaker entende que todas as

dimensões estratégicas possuem a mesma prioridade

ou importância . Além disso, poder‐se‐ia atribu ir pesos

para cada indicador, traduzindo o modelo em uma

distribu ição de prioridades.

Nesse caso, a Ouvidoria , a partir da prospecção

real izada em sua participação nos fóruns do setor, e da

observação junto ao públ ico, estabelece suas

priorizações e defin irá os pesos em cada período de

anál ise. O trabalho se deu com a construção do

modelo, categorizando em certa medida os temas

diversos que permeiam a Anatel e que resultaram em

indicadores para anál ise estratégica da Agência .

Entretanto, va le ressa ltar que não se trata de um

modelo fechado, mas apenas uma formatação viável

para as nossas atividades. O número dos indicadores

que foram elencados não é exaustivo, apenas serve

como exemplo de defin ição desse processo de

trabalho, relação com os outros stakeholders, a lém da

busca das informações junto a eles e defin ição

daquelas que são geradas por meio das rotinas da

Ouvidoria .

O sistema de indicadores se pautou nas informações

do Planejamento Estratégico da Agência , sintetizado

na Figura 16 que, por sua vez, também foi estruturado

com base no BSC e em método próprio da

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores
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Figura 16 ‐ Mapa Estratégico da Anatel.

Assim, ancorado no Mapa Estratégico da Anatel e sob a

perspectiva BSC, o sistema de controle estratégico com

base em indicadores da Ouvidoria , seus componentes e

sua relação com os objetivos de resultado da Agência

são sintetizados no Quadro 5.

A seleção dos indicadores foi resu ltado de anál ise

documenta l , da observação de como os fluxos de

processos na Anatel são real izados, do conhecimento

das informações disponíveis, bem como de um recorte

real izado à luz dos interesses de anál ise da atuação da

Agência por parte da Ouvidoria . Uti l izaram‐se dados

disponibi l izados pelas áreas técnicas e gestoras dos

dados, por meio de requisição formal , e dados

garimpados internamente e externamente à Agência .

Alguns ind icadores foram repl icados, outros criados. A

val idação desses ind icadores, considera‐se aqui , virá no

decorrer do aprimoramento desse Sistema. Os

resultados quantitativos dos indicadores, sempre que

possível , foram e devem ser complementados à luz de

informações qual itativas.

Os resultados dos indicadores de cada perspectiva ,

possivelmente, não só se relacionam entre si , mas com

o contexto em que estão inseridos. Daí, como visto no

Capítu lo 1 (item 1.3) , a importância da caracterização

do contexto em que a Anatel , a Sociedade e as

Empresas (Operadoras) estão inseridos, bem como os

acessos aos serviços de telecomunicações, para a lém

dos temas “quentes” vêm orientado o pensar sobre os

rumos do setor em tela .

Passemos, então, à anál ise dos indicadores que

refletem a atuação da Anatel , categorizados conforme

cada uma das Dimensões ou Perspectivas do BSC, bem

como as correlações evidenciadas entre eles:

‐ Anál ise da Perspectiva Aprendizagem e Desenvolvi‐

mento;

‐ Anál ise da Perspectiva Processos Internos;

‐ Anál ise da Perspectiva Cl ientes;

‐ Anál ise da Perspectiva Econômica.

19 Consultoria Brainstorming ‐ Método Grumbach .
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consultoria19 contratada à época. Percebe‐se que o

Mapa Estra‐tégico da Anatel não apresentou de forma

expl ícita , a d imensão “Cl iente”. No entanto, objetivos

desta natureza estão no mapa.
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Quadro 5 ‐ Matriz de indicadores do sistema de monitoramento da Ouvidoria sobre a atuação da Anatel.
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4.2. Análise da Perspectiva Aprendizagem e
Desenvolvimento.

A perspectiva Aprendizagem e Desenvolvimento (ou

Crescimento), como considera N iven (2005), está

relacionada ao levantamento de medidas que indicam

o grau com que os funcionários adquirem as

habi l idades e as ferramentas que os permitem atingir a

estratégia . Envolve o acompanhamento da gestão de

carreira , formação, retenção, remuneração, desem‐

penho e ambiente organizacional .

A Portaria da Anatel nº 842, de 8 de outubro, de 2012,

aprovou a Pol ítica de Gestão com Pessoas da Agência

Nacional de Telecomunicações (Anate) l que tem por

objetivo “[. . . ] promover a valorização e o

desenvolvimento dos servidores, contribuindo para a

promoção da qual idade de vida no trabalho, o a lcance

de sua missão institucional e o atendimento das de‐

mandas da sociedade” (art. 1º) .

A Pol ítica pauta, em seu art. 22, a Anatel a consol idar

uma Cultura Organizacional 20 orientada à obtenção de

resultados em sintonia com as vivências de bem‐estar

no trabalho dos servidores, busca de inovação e

melhoria da gestão públ ica , bem como a valorização da

produtividade e da qual idade dos serviços prestados.

As diretrizes para o desenvolvimento da Cultura

Organizacional da Agência são:

I ‐ estimular a formação de uma cultura organizacional que

possibilite o desenvolvimento dos servidores e da Anatel e

favoreça o comprometimento com o alcance da missão

institucional;

II ‐ promover processos estruturados de comunicação de

forma a facilitar a consolidação da cultura organizacional;

III ‐ incentivar, permanentemente, a cultura de

autodesenvolvimento dos servidores, em complemento às

ações promovidas pela Agência;

IV ‐ disseminar valores, crenças e experiências de qualidade

de vida no trabalho. ” (art. 22 da Portaria Anatel n. 842).

Embora seja um conceito mais amplo, a Cultura de

uma organização tem relação intrínseca com o Cl ima

Organizacional , o Ambiente de Trabalho e a Qual idade

de Vida no Trabalho. Atributos considerados na Pol í‐

tica de Gestão com Pessoas da Anatel , já que objetiva

prover condições para o desenvolvimento e o compro‐

metimento dos servidores para o cumprimento da

missão.

Para atuar sobre a Cultura Organizacional e fatores

associados de uma forma assertiva , é fundamenta l que

a Gestão a entenda por meio de diagnósticos emba‐

sados empiricamente.

• Clima Organizacional

Uma das primeiras constatações é a de que a Anatel

não real iza pesquisa de cl ima organizacional periodica‐

mente para orientar suas ações de gestão de pessoas.
21

20 Cultura Organizacional é defin ida, na Portaria n. 842, de 8 de outubro de 2012, que trata da Pol ítica de Gestão com Pessoas da Anatel ,

como um “conjunto de normas, crenças, va lores e mitos mais ou menos estáveis que definem os padrões de comportamento esperados

dos membros que a ela pertencem e são uti l izados como modelos de comparação e ju lgamento. A importância da cultura organizacional

está dada pelo fato de nortear o comportamento e o desempenho dos seus membros” (art. 4º, XXI ) .

21 Ficha expl icativa dos indicadores correspondentes ao Quadro 5, tendo o propósito de deta lharos ind icadores do sistema de

monitoramento estratégico da atuação da Anatel . Esse padrão será seguido para os próximos indicadores contidos nesse trabalho.
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Por sua vez, em 2011, a Anatel institu iu o Projeto de

Qual idade de Vida no Trabalho (QVT) que orientou a

Pol ítica de (QVT) e a Pol ítica de Gestão com Pessoas

(Portaria nº 842 de 8 de outubro de 2012). O projeto

teve como principa is objetivos: (a) promover a QVT dos

trabalhadores da Agência , de forma a (b) privi legiar

ações e mudanças no contexto de trabalho,

envolvendo as condições, a organização e as relações

de trabalho, a ênfase na responsabi l idade coletiva , no

bem‐estar, na eficiência , na eficácia e na integração

como elementos essencia is para a produtividade e

fel icidade dos servidores; e (c) desenvolver modelo de

gestão em que a qual idade passe a ser encarada no

seu aspecto preventivo e integrante da saúde e da

Cultura Organizacional .

O projeto envolveu um diagnóstico que uti l izou o

Inventário de Qual idade de Vida no Trabalho (IA_QVT)

(FERREIRA, 2009), instrumento val idado de natureza

quantitativa e qual itativa , constituído por 61 itens que

aval iam cinco fatores: Condições de Trabalho,

Organização do Trabalho, Relações Socioprofissionais

de Trabalho, Reconhecimento e Crescimento

Profissional e o Elo Trabalho‐Vida Socia l . A Figura 17

apresenta a lguns resultados da pesquisa que contribui

para retratar esses aspectos na Agência .

Figura 17 ‐ Resultados da pesquisa sobre Qualidade de Vida no Trabalho – 2011.

De modo gera l , os Servidores consideraram que as

condições de trabalho, que expressam as condições

físicas, instrumentais e de suporte que influenciam a

atividade de trabalho e colocam em risco a segurança

física , são consideradas de “bem‐estar moderado” com

opin iões divergentes entre servidores (6,76;2,06) . Que

a Organização do trabalho, em média (4,33; 1,63) , é

regular ou em “Zona de Transição”, que trata de

tempo, controle, traços das tarefas, sobrecarga e

prescrição que influenciam a atividade de trabalho.

Aval iaram o fator Relações Socioprofissionais de

trabalho, que envolve relações com os pares (a juda,

harmonia , confiança) , com as chefias, comunicação,

harmonia no ambiente e confl itos que influenciam a

atividade de trabalho, como razoável ou “Bem‐Estar

Moderado” (6,87;1,86) . Consideraram que o

Reconhecimento e Crescimento Profissional , que trata

do reconhecimento sobre a real ização profissional ,

dedicação e resultado alcançado, e do crescimento,

que envolve oportunidade, incentivos, equidade, em

“Zona de Transição” (5,30;2,25) . O fator Elo

Trabalho/Vida Socia l , por sua vez, que aborda em que

medida são boas as percepções sobre a institu ição, o

trabalho e suas analogias com a vida socia l influenciam

a atividade de trabalho, os Servidores consideraram‐

nas de “bem‐estar moderado” (7,16;1,56) .

Os resultados da parte qual itativa da pesquisa de 2011

sobre QVT demonstraram que o “Despreparo e

arrogância gerencia l , ingerência , cl ientel ismo e cargos
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de confiança para não concursados” foi o aspecto que

mais causava mal‐estar no trabalho na Anatel (40% de

respostas) . Um aspecto que cabe ressa ltar foi que 14%

das declarações dos servidores abordavam “Excesso
de burocracia , fa l ta de planejamento e tarefas
repetitivas”.

Importante observar o tamanho do desvio padrão

verificado em face da média de todos os fatores

aval iados no estudo, o que impl ica fa lta de

convergência na interpretação de cada.

Quando chamados a real izar comentários e sugestões

de forma l ivre, a “Ausência de meritocracia na

distribu ição de cargos, tratamento desigual entre sede

e UDs e fa lta de defin ição de competências”, foi

observada em 61% de declarações dos servidores.

Essa pesquisa , considerada a única referência de

diagnóstico de Cl ima e que permite a expressão sobre

aspectos de interação socia l , que permite detectar

percepções positivas e negativas acerca de aspectos

socia is e de relação entre a gestão e os demais

servidores, buscou orientar a Pol ítica de QVT e a

Pol ítica de Gestão com Pessoas da institu ição. O

sucesso da implementação dessas pol íticas, no que

tange a percepção dos Servidores, não foi verificado

por novas pesquisas de QVT ou especificamente por

diagnósticos de cultura ou de cl ima organizacional até

2017, tampouco foram identificadas as ações ou

pol ítica de Gestão de Pessoas do tipo meritocracia ,

recompensa, va lorização do profissional entre outras, a

partir dos achados desse estudo.

Por sua vez, o Levantamento de Informações junto aos

servidores sobre o tema Planejamento estratégico e

Restruturação (OUVIDORIA da ANATEL, 2017) trouxe

elementos que permitem fornecer um panorama sobre

aspectos relacionados à cultura e ao cl ima, a lguns dos

quais tinham sido contemplados na pesquisa de QVT.

Se em 2011, os Servidores consideraram com o

conceito “regular” a Organização do Trabalho, que

envolve o tempo, o controle, o modo de real ização das

tarefas, a sobrecarga de trabalho e a fa lta da defin ição

das competências, o Levantamento de 2017 indicou

que a forma adotada para mapeamento dos processos

não contempla todos os aspectos de como o trabalho é

real izado: “os processos foram mal identificados e mal

d imensionados. Há sobreposições e dupl icidades”.

Percebeu‐se, por meio da visão dos Servidores sobre o

trabalho das consultorias para revisão dos processos,

que sua metodologia a inda não permitiu efetivos

resu ltados sobre a organização do trabalho. Considera‐

se que os procedimentos deveriam contemplar a

anál ise de como as tarefas são executadas, em nível

micro, e que competências sejam consideradas em seu

amplo escopo que envolve atitudes e habi l idades,

a lém de conhecimentos. Essas informações são

bastante relevantes no momento da implantação do

planejamento estratégico da institu ição.

O “Despreparo e arrogância gerencia l , ingerência ,

cl ientel ismo [. . .]” e a “Ausência de meritocracia na

distribu ição de cargos, tratamento desigual entre sede

e UDs [. . .]”, levantados como críticos, em 2011,

novamente apareceram constantes nos comentários

atuais dos servidores, quando consideraram que existe

uma estrutura de protecionismo que os servidores

denominam “estrutura feudal” , que compromete a

cidadania organizacional e incentiva a percepção de

pouca justiça no trabalho.

Se a Pol ítica de Gestão com Pessoas vem promovendo,

desde 2012, uma série de ações para melhoria das

condições de trabalho de forma a possibi l i tar melhoria

de sua atuação e fornecer resu ltados mais efetivos na

direção de cumprimento de seus objetivos

estratégicos, é muito importante que os servidores

estejam mais cientes desses resu ltados. Cabe ressa ltar

que temas que são objetivamente apresentados

dentro da Pol ítica de Gestão com Pessoas como o

incentivo à Comunicação Interna (art. 19 e 20) e à

Participação dos Servidores como protagonistas e

detentores de conhecimento do processo de trabalho

e agentes transformadores da real idade institucional

(art. 23 e 24) são criticados no Levantamento de

Informações de 2017. Consideraram que, em várias

perspectivas de atuação da Agência , há a necessidade

de se ter comunicação clara e pontual , sugerindo que a

restruturação forneça um espaço para que possam ser

escutados com efetiva participação.

Vários dos aspectos reclamados na pesquisa QVT de

2011 apareceram como reclamações no Levantamento

feito pela Ouvidoria e será muito importante que a

Gestão contemple ta is comentários e resultados na

implantação da reorganização da Anatel .
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• Quadro de Pessoal: grau de formação e carreira

A Anatel contava, em 2016, com 1.424 servidores,

inclu indo o quadro específico e o efetivo. Registram‐

se, a inda 47 servidores do quadro da Telebrás, 19

cedidos de outros órgãos governamentais e 20

profissionais externos, que não são servidores da

própria Anatel , e que ocupam na Anatel cargos em

comissão. Por outro lado, há ainda registro de 23

servidores que são do quadro da Agência e que estão

cedidos a outras institu ições.

Dos 1.424 servidores em 2016, quantitativo informado

pela Superintendência responsável , o Sistema de

Administração de Recursos Humanos (SARH)

contabi l izaram‐se 1280 servidores efetivos quanto ao

cargo e ao grau de formação acadêmica. Desses, 64%

são anal istas administrativos ou especia l istas em regu‐

lação, cargos de nível superior (Figura 18).

Figura 18 ‐ Percentual de servidores do quadro da Anatel por cargo ‐ 2017.

Fonte: Anatel / SAF / Sistema de Desenvolvimento de Talentos da Anatel (SDTA) / GDAR / GDATR / GDPCAR / P&P, 3/4/2017.

A Tabela 4 demonstra um quadro de pessoal bastante

qual ificado com um grande número de servidores com

pós‐graduação, especia l ização e mestrado.

Já a Tabela 5 apresenta o número de servidores por

classe e padrão da carreira da Anatel , por cargo. Dos

1289 servidores contabi l izados no Sistema

Informatizado de Desenvolvimento de Talentos da

Anatel , em 03/04/2017, observa‐se uma concentração,

para todos os cargos, nas ú ltimas fa ixas das carreiras.
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Tabela 4 ‐ Número de servidores efetivos do quadro da Anatel por cargo e formação ‐ 2016.

Fonte: Sistema de Administração de Recursos Humanos – SARH, 2016.

Tabela 5 ‐ Número de servidores efetivos por cargo e por classe e padrão ‐ 2017.

Fonte: Anatel / SAF / Sistema de Desenvolvimento de Talentos da Anatel (SDTA) / GDAR / GDATR / GDPCAR / P&P,

03/04/2017.

Cabe atentar‐se para o grande quantitativo de
servidores loca l izados no padrão mais a lto da
classe B, principa lmente anal istas administrativos
e especia l istas em regulação e apenas cinco
servidores desses cargos na classe especia l .

Considerando o que dispõe a Lei n . 10.871, sobre a

criação de carreiras e organização de cargos efetivos

das Agências Reguladoras, os servidores do padrão B‐V

só ascenderão aos níveis superiores da carreira

cumprindo os critérios apresentados a seguir:

Art. 25. São pré‐requisitos mínimos para promoção às

classes dos cargos de nível superior referidos no Anexo I

desta Lei os seguintes: ( . . . )

I I ‐ Classe Especia l :

a ) ser detentor de certificado de conclusão de curso de

especia l ização de no mínimo 360 (trezentas e sessenta)

horas e experiência mínima de 14 (quatorze) anos, ambos no

campo específico de atuação de cada carreira ; ou

b) ser detentor de títu lo de mestre e experiência mínima de

12 (doze) anos, ambos no campo específico de atuação de

cada carreira ; ou

c) ser detentor de títu lo de doutor e experiência mínima de

10 (dez) anos, ambos no campo específico de atuação de

cada carreira .

Os critérios impostos pela Lei supracitada remetem a

duas possibl idades de promoção: (a) ter adquirido um

curso de especia l ização, mas não o títu lo de mestre e

doutor, e aguardar 14 anos; ou (b) ter adquirido

mestrado ou doutorado, tendo esse prazo reduzido

para 12 ou 10, respectivamente.

Entre Anal istas Administrativos e Especia l istas em

Regulação, contabi l izam‐se 178 servidores com

mestrado ou doutorado. Considerando que os cinco

Especia l istas em Regulação que já estão na classe
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especia l I uti l izaram‐se do títu lo para ascensão, esse

número se distancia e muito do quantitativo de

servidores loca l izados na classe B‐V: 482.

Não há disponível a informação de quantos desses

servidores estão fina l izando a formação de mestrado

ou de doutorado, mas a situação parece tender para

que, em sua grande maioria , aguardem 12 ou 14 anos

para ascensão. Essa situação atual de acúmulo de

servidores na classe B‐V pode indicar que a pol ítica de

gestão de pessoas dos últimos quatro a seis anos, em

seus aspectos relativos à formação, não tenha

considerado de forma apropriada a existência pré‐

requisitos mínimos para promoção à Classe Especia l .

Importante atentar‐se também quanto à rotatividade

no quadro de pessoal , já que pode ter impacto direto

no quantitativo de servidores no decorrer do tempo.

Em 2016, não houve concurso públ ico e foi possível

rea l izar a nomeação e a posse de apenas um servidor

aprovado no último certame.

Em 2016, há registro da saída da institu ição de 22

servidores do quadro efetivo, sendo 12 por exoneração

e 10 por aposentadoria , e a posse de um Servidor

(Tabela 6) .

Tabela 6 ‐ Índice de Rotatividade – 2016.

Fonte: Anatel / SAF. 2017

É importante que essas informações referentes à

disponibi l idade de servidores e sobre rotatividade

sejam anal isadas à luz (a) do dimensionamento da

força de trabalho por área da Anatel ; (b) da

quantidade, da complexidade e das exigências dos

processos e das tarefas institucionais; e (c) dos

resultados do diagnóstico relacionado ao domínio e a

importância dos Conhecimentos, das Habi l idades e das

Atitudes (CHAs) (GOLDSTEIN , 1991) dos funcionários.

Apesar da não divu lgação dos resultados da

consultoria contratada para o Planejamento

Estratégico da Agência , sobre o equi l íbrio de

disponibi l idade de pessoal por área, até a data de

fina l ização do presente Relatório, sabe‐se que uma

proposta de redimensionamento de força de trabalho

foi rea l izada. Essa propôs considerar, a princípio, os

“Gaps” de conhecimentos dentro e entre as áreas
e seus resultados.

A anál ise do planejamento estratégico da Agência

(OUVIDORIA DA ANATEL, 2017c), no entanto, detectou
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que as 255 competências técnicas cata logadas pela

consultoria se referiam especificamente aos

conhecimentos que os servidores deveriam possuir

para executar suas tarefas, mas cata logaram apenas de

forma gera l ou não especificaram as habi l idades e as

atitudes necessárias para sua execução, como

pressupõe o modelo CHA (GOLDSTEIN , 1991) adotado

pela própria consultoria . Fato que pesquisadores na

área, de desenvolvimento organizacional , consideram

como sendo bastante relevante um planejamento de

pessoas na organização com base na real idade,

sobretudo, de encarreiramento e de rotatividade de

mão de obra.

O mapeamento dos CHAs, a lém de possibi l i tar

reorganizar a força de trabalho da Institu ição a partir

de realocação de pessoal , permite orientar o seu plano

de formação, principa lmente para as competências

que apresentam um grau alto de importância e baixo

de domínio.

• Formação

A Anatel constitu iu o Plano Trienal de Capacitação

2015‐2017 (ANATEL, 2014) que contempla as diretrizes

para real ização das atividades de capacitação da

institu ição, incluídas as metodologias de treinamento

previstas, as ações prioritárias, as necessidades a

serem atendidas e os recursos financeiros disponíveis

para tanto.

Com base em um Levantamento das Necessidades de

Capacitação (LNC) rea l izado pela Superintendência de

Administração e Finanças (SAF) em 2015, buscou‐se

identificar “[. . . ] lacunas de competência das diversas

áreas da institu ição e o quantitativo de profissionais a

serem treinados, viabi l izando a defin ição dos cursos a

serem ministrados e do orçamento necessário para ta l”

(ANATEL, 2014, p. 27) . Identificaram 824 necessidades

de capacitação, sendo 332 oriundas das Gerências

Regionais e Unidades Operacionais. Essas necessidades

orientaram três tipos de ações de formação: (a)

Formação Geral ou Especia l izada (cursos de curta

duração); (b) Eventos pontuais; e (c) Pós‐Graduação.

Considerando o quantitativo de demandas identificado

no LNC, foram estabelecidas as seguintes metas de

resultado referente ao treinamento dos servidores a

serem atingidas pela Anatel no triênio 2015‐2017:

a) Capacitar 70% dos fisca is em tecnologias de

comunicações;

b) Institu ir banco de instrutoria no prazo de 6 meses,

contados da aprovação desse plano;

c) Capacitar 100% dos Superintendentes, Gerentes da

unidade sede e das regionais e Chefes de Assessorias em

ações previstas no Programa de Desenvolvimento Gerencia l ;

d) Implantar o Porta l do Conhecimento da Anatel no prazo

de um ano, contado da aprovação desse instrumento;

e) Capacitar 60% dos servidores dos Quadros Efetivo e

Específico;

f) Ampl iar em 50% a oferta de cursos on‐line gratu itos;

g) Institu ir sistemática de aval iação para os cursos pagos

pela Anatel , quando não aval iados pela própria institu ição

promotora;

h) Executar 100% do orçamento l iberado para empenho.

As metas, no entanto, não puderam ser aferidas, já

que a Anatel não dispõe de seus resultados parcia is. A

disponibi l idade de resultados, ao fina l de cada um dos

anos do Plano Trienal de Capacitação, seria muito

importante para o monitoramento do cumprimento

durante o processo de execução da agenda de

capacitação. I sso, principa lmente, porque as metas

estão atreladas aos resultados do levantamento de

necessidades e focam em algumas prioridades, como a

capacitação de fisca is e do corpo gerencia l .

Não obstante, não focaram nas tarefas e nos fazeres,

ou seja , nas competências necessárias para que os

resultados sejam então alcançados. Por seu turno, esta

Ouvidoria não conseguiu identificar o atrelamento das

ações de TD&E às competências necessárias para

a lcance de objetivos estratégicos. Cita a área técnica

que as ações estão vinculadas aos resultados

desejados, todavia , para que esses resu ltados sejam

efetivamente alcançados, quais competências são

necessárias? A gestão por objetivos e por

competências tem sido um caminho para que se

consigam pertinências entre as ações de TD&E e

sucesso corporativo.

Informações quantitativas sobre o cumprimento de

metas específicas trariam possibi l idade de qual ificar os

rumos da Agência na execução do Plano de Capa‐

citação. Espera‐se, para dezembro de 2017, um

relatório fina l de cumprimento desse Plano.
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O Indicador A4 representaria os quantitativos de

capacitações, nos níveis formação gera l ou

especia l izada, eventos pontuais e pós‐graduação,

executados no ano 2016 em função do número de

capacitações demandadas para o triênio 2015 a 2017,

no entanto não foram mensurados com a segurança

necessária na Anatel .

Foram previstas 824 demandas de capacitação, nos

níveis formação gera l ou especia l izada, eventos

pontuais e pós‐graduação, para o triênio 2015 a 2017.

Para o referido período, entretanto, em razão das

restrições orçamentárias impostas à Anatel , essas

demandas não puderam ser tota lmente contratadas e

real izadas, a lcançando um cumprimento de

aproximadamente apenas 25% do previsto, conforme

informações da área de Recursos Humanos da Anatel .

Gerir pessoas com base nas competências necessárias

para atingir a estratégia da organização, por si só,

remete a um planejamento em longo prazo que inclua

a previsão e o provimento adequado de devida e

necessária qual ificação para o corpo funcional .

Como tratado anteriormente, pensar estrategicamente

a gestão de pessoas da institu ição deveria ter

considerado, nos últimos quatro ou cinco anos, que a

promoção dos servidores à classe especia l estivesse

atrelada à real ização de pós‐graduação, mestrado ou

doutorado para seguir um fluxo contínuo

independente do tempo de casa, mas sempre com

foco de onde a Anatel deseja estar no futuro com o

qual ou quais ações sendo concretizadas. Impl ica em

pensar como deverá estar o setor regulado,

efetivamente.

Adicionalmente, gerir pessoas com base nas

competências necessárias para atingir a estratégia da

organização, por si só, remete a um planejamento em

longo prazo que inclua o desenvolvimento de eixos

permanentes de formação e pesquisa para os

servidores por meio de programas de mestrado e

doutorado junto a universidades e escolas de Governo,

e outros tipos de tri lha de aprendizagem que se façam

convenientes, adequados e pertinentes à sua atuação

regulatória .

Essa concepção é uma atribuição estratégica e

específica da área de Recursos Humanos. Motivo pelo

qual , essa Ouvidoria 22 defende a criação de uma

“Assessoria de Desenvolvimento de Pessoas” vinculada

ao Presidente da institu ição, responsável que é pelo

seu planejamento e execução da estratégia

organizacional .

Observa‐se, a inda, ausência de encarreiramento e não

vinculação das ações de TD&E com os temas “quentes”

tratados no contexto deste Relatório. Assim, fica a

pergunta: Qual o impacto das ações de treinamento

dos servidores da Agência na gestão do setor de

telecomunicações?

• Desempenho dos servidores

O sistema de aval iação de desempenho dos servidores

uti l izado pela Agência , cu jos registros são retirados do

Sistema de Desenvolvimento de Talentos da Anatel –

(SDTA), apontou para quase a tota l idade de servidores

aval iados com pontuação (em percentual de

aproveitamento) máxima (20%). Esse resultado advém

de uma transformação da pontuação, em uma escala

de 0 a 100, em que quase a tota l idade dos servidores

obteve notas de 90 a 100. Observou‐se apenas um

servidor que obteve pontuação 18 (nota 82,80) na

22 Processo SEI n° 53500.054056/2017‐66, SEI n°1371289
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aval iação de desempenho.

Temos aí um grande problema. Um sistema de

aval iação de desempenho, em tese, deve servir para

atender a dois propósitos básicos, a saber: 1) verificar

se as decisões organizacionais estão produzindo os

resultados desejados; 2) fazer retroação, sempre.

Se os instrumentos de aval iação de desempenho não

possuem a capacidade de discriminar o bom

desempenho do ruim, entende‐se que o sistema está

completamente fa lho.

Pode ser uti l izado qualquer um dos métodos

tradicionais de aval iação de desempenho, a l iás, a

grande maioria deles já em desuso. Mas se o

instrumento de busca da informação aloca, e parece

ser o caso, todos aval iados no extremo superior da

esca la , o instrumento não consegue separar quem é

bom e quem não é. Como então adotar meritocracia e

fazer gestão de desempenho de um lado e de outros

como constru ir, por exemplo, pol íticas de gestão de

pessoas, inclusive de TD&E?

Trata‐se de um sistema aval iativo, que uti l iza auto e

hetero‐aval iação, mas que claramente não diferencia

(d iscrimina) os servidores com maiores ou menores

desempenhos. Importante ressa ltar que seus

resultados impactam em salário do servidor e estão

sendo influenciado por uma leniência dos pares.

Um sistema efetivo de aval iação de desempenho, a lém

de contemplar um conjunto de instrumentos, pela

defin ição de “aval iação”, deve discriminar desem‐

penhos e deve ser orientado pelo mapeamento de

competências e estar ancorado na anál ise de tarefas.

Deseja‐se que as ações da Anatel no sentido de

mapear as competências da agência possam subsid iar

a constitu ição de um efetivo sistema de aval iação de

desempenho que oriente pol íticas de gestão de

pessoas como formação e seleção, ao subsid iar o

desenho de novos concursos, estabelecer um plano de

carreira com base na meritocracia , bem como tri lhas

de aprendizagem adequadas. Caso contrário, há baixa

eficiência pela parte da gestão de Recursos Humanos.

Por fim, vejamos como ficam as pol íticas de gestão de

pessoas operacional izadas por meio de instrumentos

de aval iação, mapeamento de ambiente organizacional

e construção de tri lhas de TD&E, por exemplo, e que

conduzem à excelência do desempenho organizacional

no sentido do alcance de resultados desejados,

quando desconectados da estratégia . Será que a

aval iação de desempenho não deve ser um

instrumento de melhoria da eficiência no serviço

públ ico? Ou, ao contrário, deve atender aos contornos

legais de aval iação entabulados pela Lei nº

10.871/2004? Serve como base meramente

protocolar. Então, não atende ao seu propósito, vez

que está completamente descaracterizada.
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4.3. Análise da Perspectiva Processos Internos

Para a compreensão da perspectiva de Processos

Internos, faz‐se necessário uma anál ise mais objetiva

de processos que a Anatel desempenha em seu âmbito

organizacional , como aqueles relacionados a: (1)

regulamentação; (2) outorga; (3) fisca l ização; (4)

controle de obrigações; e (5) decisões. É preciso

identificar nesses processos os elementos que sejam

úteis para a construção de medidas que expl iquem ou

evidenciem um pouco mais do modus operandi da

Anatel .

Sendo assim, segue‐se abaixo, uma anál ise específica

de cada uma das dimensões do BSC na Anatel para a

perspectiva dos Processos Internos e, como informado

anteriormente, uti l izando‐se informações eleitas por

esta Ouvidoria e obtidas junto à própria Anatel ou

junto ao setor, para se anal isar de forma mais ampla

possível a atuação da Agência Reguladora.

A Anatel , a partir do seu Planejamento Estratégico
e do Mapa que o contextual iza , concebeu 29
Projetos Estratégicos agrupados em 7 Programas
Estratégicos, conforme Figura 19.

Figura 19 – Programas e projetos estratégicos da Anatel – 2015‐2016.
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23 O cálcu lo do percentual de execução dos 29 projetos prioritários vinculados aos programas temáticos e aos respectivos objetivos

estratégicos baseia‐se no cronograma (prazo/dias) , que reflete a evolução do andamento do projeto, monitorado pelos gerentes dos

projetos, por meio da ferramenta pwa/Project.

Tabela 7 – Taxa de Execução dos programas e projetos estratégicos 2015‐2016 – Resultados de dez./2016.

Fonte: Anatel / SUE. Resultado de 31/12/2016 disponibi l izado em 23/5/2017 (Processo SEI nº 53500.045352/2017‐76) .

Sem diminuir a importância da categorização escolh ida

pela Agência em síntese de Programas, para efeito do

presente trabalho, conforme a anál ise da atuação da

Anatel , apresentam‐se os resultados da Tabela 7

reorganizados de acordo com as quatro dimensões

propostas e segundo a perspectiva do BSC. (Tabela 8) .
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Nesse sentido, os resu ltados de execução dos referidos

Projetos Estratégicos a lcançaram os estágios

apresentados na Tabela 7 até dez./2016, va lendo‐se da

metodologia de cálcu lo uti l izada pela Superintendência

Executiva da Agência . 23
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Tabela 8 ‐ Taxa de Execução dos programas e dos projetos estratégicos 2015‐2016 REOGARNIZADOS

SEGUNDO AS DIMENSÕES DO BSC – Resultados de Dezembro de 2016.

Fonte: Anatel / SUE. Resultado de 31/12/2016 disponibi l izado em 23/5/2017 (Processo SEI nº 53500.045352/2017‐76).

Adaptado.

Ao se anal isarem as informações sob ta l perspectiva de

categorização, percebe‐se que há, obviamente, clara

concentração de projetos estratégicos voltados para a

Dimensão de Processos Internos da Anatel (19 projetos

de um tota l de 29). E por mais que se defenda que

esses projetos venham a impactar as demais

d imensões, a recíproca é verdadeira , de forma que a

fa lta de “balanceamento” entre as dimensões leva à

conclusão de que fa ltam informações de outras

dimensões do BSC que impactam diretamente os

próprios Processos Internos da Anatel .

Outra observação diz respeito ao nível de execução dos

Projetos. Aqueles que foram categorizados como

referentes à dimensão Processos Internos contam em

média com 67% de execução e os projetos

categorizados segundo a dimensão Cl iente com 100%,

para apenas dois projetos que lhe foram alocados.

Enquanto isso, mesmo que tenham sido elencados tão

poucos projetos (três) à d imensão Aprendizagem e

Desenvolvimento, os mesmos apresentam uma média

de apenas 51% de execução.

Não sem razão que o resultado do Levantamento 24

feito pela Ouvidoria junto aos servidores da Anatel em

fevereiro de 2017, no qual , entre outros achados,

revela que essa deficiência foi manifestada pelo corpo

funcional .

24 Processo SEI n° 53500.054056/2017‐66, SEI n° 1372274
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Outra anál ise a ser feita d iz respeito à aprovação do

Plano Operacional 2015‐2016 (Portaria nº 700, de 18

de agosto de 2015) que prioriza as ações que seriam

real izadas no prazo de dois anos. O Plano Operacional

2015/2016 segue a mesma vertente de decorrência

dos sete Programas Estratégicos que se consol idaram

em 29 Projetos Estratégicos e acompanhados por 17

indicadores de Processos da Anatel . Esses ind icadores

Tabela 9 ‐ Indicadores de processo do Plano Operacional ‐ 2015‐2016 – Área.

Nota: Cabe ressa ltar a impossibi l idade de confrontar o grau de real ização do indicador em face das metas origina lmente

propostas, em decorrência da não de fixação da l inha de base nos cronogramas dos projetos no início da execução,

conforme relatado no Relatório de Acompanhamento do Plano Operacional 2015‐2016, dez/2015 (SEI n .º 0449497), o que

motivou a determinação constante da Portaria 849/2016 (SEI nº 0665754). Nesse sentido as metas propostas para o

indicador não foram informadas no Relatório de Gestão.

Fonte: Anatel / SUE. Resultado de 31/12/2016 disponibi l izado em 23/5/2017 (Processo SEI nº 53500.045352/2017‐76).
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foram escolh idos para se aval iar a execução da estra‐

tégia da Anatel .

Para compor, portanto, a anál ise da Ouvidoria , a

Superintendência Executiva informou, conforme

apresentado na Tabela 9, as informações correlatas ao

cumprimento do Plano Operacional 2015/2016.

Assim, quanto aos referidos ind icadores de processo,

verifica‐se que 12 atingiram as metas estabelecidas no

Plano Operacional , enquanto quatro não tiveram

sucesso no alcance das respectivas metas. Mas, de

modo semelhante, faz‐se necessário anal isar os

referidos ind icadores reorganizando‐os sob a ótica das

dimensões do BSC e sua consequente distribu ição

(Tabela 10).
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Tabela 10 ‐ Indicadores de processo do Plano Operacional ‐ 2015‐2016 – REOGARNIZADOS SEGUNDO AS

DIMENSÕES DO BSC.

Fonte: Anatel / SUE. Resultado de 31/12/2016 disponibi l izado em 23/5/2017 (Processo SEI nº 53500.045352/2017‐76).

A simples observação desta categorização leva, mais

uma vez, a perceber que a priorização de

acompanhamento estratégico dos processos da Anatel ,

a partir do seu Planejamento, está voltada

basicamente para a dimensão “Processos Internos”

conforme o modelo do BSC. I sso leva, no mínimo, à

criticidade de que as demais d imensões essencia is para

a atuação da Anatel não estão sendo devidamente

acompanhadas e monitoradas na priorização dos

indicadores estratégicos.

Preocupante a constatação de que a dimensão

“Aprendizagem e Desenvolvimento” não contou, neste

caso, com nenhum indicador estratégico selecionado

para o Plano Operaciona 2015‐2016, inferindo‐se que

ta l perspectiva , essencia l a qualquer institu ição e

indispensável ao sucesso de qualquer planejamento e

reorganização de funcionamento, foi desconsiderada

no monitoramento institucional . Sem a devida atenção

a esse pi lar, a l i teratura acadêmica, os modelos

organizacionais e os exemplos clássicos são conclusivos

ao apontar a esquizofrenia e a fa lência institucional .

Os criadores do modelo estratégico em uso na Agência

creditam à perspectiva Aprendizagem e Desenvo‐

lvimento a condição básica , necessária e suficiente

para o alcance das metas plotadas para os ind icadores

das outras três perspectivas. Ademais, os temas e

ideias tratados nos fóruns do setor e que promovem a

constitu ição de pol íticas com contornos de futurologia

não estão sendo necessariamente contemplados em

termos de TD&E 25 na busca das competências

necessárias ao desenvolvimento do setor, efetiva‐

mente.

Na 768ª Reunião do Conselho Diretor, de 5 de

fevereiro de 2015, quando foi aprovado o

Planejamento Estratégico da Anatel , o voto do

Conselheiro Relator 26 foi pertinente com o que há de

mais moderno em gestão organizacional , ao defender

que o al inhamento dos recursos da Anatel em busca de

eficiência operacional e efetividade no cumprimento

de sua missão institucional , só ocorreria se a agenda de

todas as áreas fosse adequadamente ocupada por

projetos derivados da estratégia , pelo que vale citar o

seguinte:

4. 2. 16. Embora a área técnica não tenha dado a devida

ênfase aos objetivos estratégicos nas perspectivas “Pessoas”

e “Financeira”, não me furtarei a corrigir essa omissão. Os

recursos humanos e de capital são os pilares da execução de

qualquer estratégia, de forma que para os resultados dos

projetos serem sustentáveis no tempo, será fundamental

investir na capacitação dos servidores e no direcionamento

estratégico dos recursos financeiros. Por mais bem

elaborado que tenha sido o Plano, sem o envolvimento e a

25 TD&E – Treinamento, Desenvolvimento e Educação

26 Anál ise nº 11/2015‐GCIF, de 30/01/2015, processo nº 53500.001469/2015
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crença das pessoas no sucesso e nos benefícios alcançáveis,

ou sem a devida priorização dos projetos estratégicos no

orçamento da Agência, os objetivos tornam‐se inatingíveis.

4. 2. 17. Dentre as iniciativas estratégicas contidas no Plano,

podemos identificar dois pilares que sustentam a política de

pessoal: a implantação de um programa de gestão por

resultados e o gerenciamento de pessoas por competências.

É primordial promover a constante capacitação dos

servidores tendo em vista a dinamicidade do setor de

telecomunicações e os desafios identificados no plano

proposto. Busca‐se também qualificar o quadro gerencial da

Agência nos temas de liderança, planejamento e gestão,

transformando‐o em um agente promotor da estratégia.

(Grifo Nosso)

Também não foram identificadas correlações diretas

ou expl ícitas entre o Mapa Estratégico da Anatel e o

Plano Operacional 2015‐2016 aprovado pela Portaria

nº 700/2015, de modo que, por mais que se tenha

essa inferência , não há uma vinculação categorizada

de forma expl ícita entre os Programas e os Projetos

elencados no Plano Operacional com os Objetivos

Estratégicos e de Resultado firmados no Planejamento

e Mapa da Anatel .

Essa desvinculação é também perceptível na defin ição

dos 17 indicadores aval iados no Plano Operacional .

Pergunta‐se então: não há uma defin ição clara quanto

quais sejam os indicadores escolh idos para aval iar o

alcance ou não de cada objetivo estratégico

estampado no Mapa Estratégico? A evidência é de que

não há acompanhamento específico para deter‐

minados objetivos, como se percebe no caso dos

objetivos da Dimensão de Pessoas e Conhecimentos:

Promover a Gestão por Resultado e Promover a

Qual idade de Vida no Trabalho.

Vale registrar, portanto, a necessidade e

recomendação de que a Anatel revise a implantação de

seu Planejamento Estratégico e a priorização dos seus

projetos estratégicos, corrigindo‐se, de fato, o que for

necessário para o devido equi l íbrio dos projetos e dos

indicadores da institu ição.

• Plano Operacional de Fiscalização

No Plano Operacional de Fisca l ização (POF) de 2016,

constavam 7.159 ações previstas. Destas ações, 5.606

foram concluídas, 148 estão em andamento, 662 estão

com prazo previsto de término para 2017 e 743 foram

canceladas.
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As Taxas de Cumprimento do Plano Operacional de

Fisca l ização por tema são apresentadas no Quadro 6.
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Fonte: ANATEL / SFI . 2017.

Quadro 6 ‐ Taxa de Cumprimento do Plano Operacional de Fiscalização – 2016 – Tema

A Anatel d ivu lga que fisca l iza as atividades de

telecomunicações e radiodifusão para atingir o

objetivo precípuo da Agência : promover o

desenvolvimento das telecomunicações do País de

modo a dotá‐lo de uma moderna e eficiente

infraestrutura de telecomunicações, capaz de

oferecer à sociedade serviços adequados,

diversificados e a preços justos, em todo o território

nacional. A Fisca l ização da Agência dá‐se em

consonância com o que lhe é defin ido no Plano de

Fisca l ização, inclusive pela provisão, programática ,

daquelas demandas e ações fisca l izatórias que podem

decorrer de forma mais pontuais, a exemplo das

denúncias. I sso revela visão mais adequada ao

planejamento de atividades e organização de trabalhos

dentro do referido processo.

De qualquer modo, buscando a fina l idade do

cumprimento da Missão da Agência , foram aprovadas,

pelo Conselho Diretor, as Diretrizes de Fisca l ização

para o biênio 2015‐2016, que estão destacadas acima

no conjunto das ações do Plano Operacional de

Fisca l ização da Anatel . Do resultado de

acompanhamento pode‐se extra ir que a Taxa de

Cumprimento do Plano foi de 78,3%, enquanto, ao se

considerarem apenas as ações priorizadas pelas

Diretrizes de Fisca l ização, a Taxa de Cumprimento cai

para aproximadamente 74,5%. E a principa l causa

dessa queda vem em decorrência do forte

contingenciamento financeiro ao qual a Agência é

submetida.

É necessário sa l ientar que não foram contabi l izadas

ações de fisca l ização envolvendo os Termos de Ajuste

de Conduta (TACs), pois a inda não tinham sido

firmados os referidos Termos entre a Anatel e as

Operadoras. Por isso também não foram considerados

no cálcu lo das taxas de cumprimento do Plano. Mas é

perceptível que, assim como o contingenciamento

financeiro impactou o cumprimento Plano de

Fisca l ização como um todo, a fisca l ização dos TAC’s

também poderá ser impactada quando forem
assinados.

Alguns TACs acordados ou previstos pela Anatel

trazem como contrapartida de Operadoras aspectos

como: ampl iação da capacidade e cobertura de rede,

melhoria do atendimento, modernização da rede,

implantação de banda larga móvel 3G em municípios

2G, implantação de banda larga em fibra em

municípios, entre outros. A assinatura desses compro‐

missos requer, necessariamente, ações de fisca l ização

que possam monitorar o seu cumprimento.
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De outro lado, conforme já divu lgado pela própria

Superintendência de Fisca l ização (SFI ) , por meio do

“Relatório de acompanhamento das ações de

fisca l ização – 2016” 27 (ANATEL, 2017f) , o atraso no

cumprimento das ações de fisca l ização dá‐se

principa lmente por causa das dimensões de Pessoal e

Financeira da Agência, o que demostra de forma

clara e evidente a necessidade de rearranjo sistêmico

e estratégico da Anatel , com foco, sobretudo, em um

planejamento de pessoal com evidências das

necessidades contínuas de realocação de recursos

humanos e também financeiros (Figura 20).

Figura 20 – Justificativas de atraso no cumprimento das ações de fiscalização – 2016.

Fonte: Anatel – Superintendência de Fisca l ização

É indispensável destacar também que a justificativa

informada pela SFI , sobre a principa l causa do não

cumprimento de ações de fisca l ização, reside de forma

objetiva na indisponibi l idade de pessoal . Entretanto,

como já identificado também pela própria SFI , não se

trata apenas de uma indisponibi l idade “quantitativa”

de pessoal , mas gerada principa lmente por razão

“qual itativa”, pois determinadas fisca l izações deman‐

dam conhecimento e preparação técnica mais

atua l izada possível em face dos avanços tecnológicos.

Se a institu ição não se dedica de forma estratégica ou

não tem as condições necessárias de formar adequa‐

damente os seus profissionais, a consequência lógica é

a indisponibi l idade de pessoal para real ização de ações

de fisca l ização e de tantas outras em todas as esferas

de atuação da Anatel .

Em que pesem todas as restrições enfrentadas pela

Agência , para o cumprimento de suas obrigações

institucionais, foram cumpridas 9.794 fisca l izações em

face das prestadoras de serviços no ano de 2016,

sendo que, desse tota l , 1.603 fisca l izações foram

destinadas à verificação de regularidade na prestação

dos serviços junto aos principa is grupos econômicos do

setor, enquanto outros grupos econômicos ou

prestadores outorgados ou não de serviço foram alvo

de 8.191 fisca l izações. I sso se dá pelo fato de nessa

última agregação se inserirem as fisca l izações voltadas

para as questões que envolvem aspectos técnicos

como interferências, serviços de radiodifusão em todo

o território brasi leiro etc. (Quadro 7).

Anál ise relevante é que especia lmente as fisca l izações

voltadas para os temas dos serviços são demandadas,

por exemplo, pelo Controle de Obrigações ou pela

Relação com os Consumidores, que, por certo, podem

acabar variando de acordo com os grupos econômicos

na medida em que se alterem os objetivos do que for

demandado para a Fisca l ização.

27 Processo Sei nº 53500.210942/2015‐14
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Dado esse contexto, mesmo que sem adentrar o

mérito do objeto fisca l izado ou do tema, percebe‐se

que, a princípio, não há proporcional idade ou mesmo

correlação entre a quantidade de fisca l izações e a

quantidade de acessos e receita operacional por

serviço de determinado grupo econômico. Por

exemplo, o Grupo Vivo deteve 30,22% dos acessos de

SMP em 2016 e 36,23% da Receita Operacional do

SMP em 2015, entretanto em 2016 apenas 15% (148)

das fisca l izações do SMP foram concentradas na

prestação desse serviço pelo referido grupo

econômico.

Por outro lado, o Grupo Oi foi a lvo do maior número

das fisca l izações voltadas para o SMP em 2016 (26,2%

do tota l ) , que além de todo acompanhamento

regulatório e de recuperação judicia l ao qual está

sujeita a empresa, é a operadora com a maior

capi laridade na prestação do referido serviço no

território brasi leiro, o que, de per si, já impl icaria , em

tese, maior quantitativo fisca l izatório.

Ind ispensável observar, agora, o impacto da queda

orçamentária da Agência em sua atividade fisca l i ‐

zatória . Percebe‐se que a atuação da Anatel tende a

sofrer uma l imitação em que pese o esforço que o

regulador vem empreendendo com os recursos exis‐

tentes.

Se relacionarmos o percentual da execução de ações

fisca l izatórias com respeito ao percentual de execução

dos gastos destinados para o cumprimento dessa

fina l idade, nota‐se a lto grau de correlação entre eles,

sugerindo que os cortes real izados pelo Poder

Executivo no orçamento da Agência não são neutros,

ao menos naqui lo que diz respeito à fisca l ização

(Figura 21).

Quadro 7 ‐ Número de fiscalizações – 2016 – Grupo Econômico e Serviço.

Fonte: ANATEL / SFI . 2017.
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Figura 21 – Percentual de Execução e Gastos em Fiscalização

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

Olhando as ações de fisca l ização, relacionamos as

ações planejadas, que se encontram deta lhadamente

nos Planos Anuais de Fisca l ização (POF) publ icados pela

Agência regularmente, e comparamos com as ações

executadas pela fisca l ização para o cumprimento do

plano no ano correspondente que podem ser

conferidos no Relatório de Acompanhamento das

Ações de Fisca l ização – 2016 (ANATEL, 2017f) (Tabela

11).

Tabela 11 ‐ Taxa de execução das ações de fiscalização – 2006 a 2016.

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017).

Cabe observar que o número de ações de fisca l ização

em relação aos exercícios anteriores foi bem reduzido.

A justificativa está na mudança na contabi l ização das

ações de fisca l ização, pois cada objeto fisca l izado era

tido como uma ação, no entanto, a partir do ano de

2010, essas ações passaram a ser quantificadas com

base nas “pastas” concluídas 28. Entretanto, em termos

de quantidade de horas fisca l izadas nota‐se que não

houve nenhum impacto na contabi l ização.

28 A títu lo de exemplo, uma pasta com 100 loca l idades para fisca l ização de apuração do cumprimento de metas defin idas no

Plano Geral de Metas de Universa l ização – PGMU (BRASIL, PR, CC, 2011), o va lor contabi l izado pelo método anterior seria

100 ações. Contudo, com a nova métrica , o mesmo esforço foi registrado como uma única ação de fisca l ização.
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Olhando o gráfico de evolução do setor e que relaciona

os gastos com a fisca l ização com o percentual de

execução de ações de fisca l ização, percebe‐se que a

relação é bem alta . Resta demonstrado que a redução

dos recursos destinados à fisca l ização impacta

diretamente o número de ações de fisca l ização

executados pela Agência ou ao menos a l imita .

Considerando as redução de ações, a Agência tem

empreendido grande esforço em cumprir sua

fina l idade mesmo com a redução dos recursos, porém,

a persistir essa condição, no curto prazo a Anatel

poderá perder eficiência em sua atividade, tendo

diante da l imitação, de ter de optar por real izar

aquelas fisca l izações que atin jam uma coletividade e

negl igenciando as denúncias ou fechamento de

estações não autorizadas, por exemplo.

Voltando aos dados, para melhor visua l ização, plotou‐

se um gráfico no qual foi possível observar o

comportamento das ações de fisca l ização ao longo do

tempo, tomando a partir de 2010, para que a

comparação seja , no mínimo, presumível (Figura 22).

Figura 22 ‐ Ações Planejadas X Ações Executadas.

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

Com exceção de 2010 e 2014, não foi possível a lcançar

a meta. Observando também o período anterior,

mesmo considerando a medição pela métrica anterior

a 2010, a tendência decrescente era mantida.

O presente indicador visa aval iar o fluxo de outorgas

de serviços no setor de telecomunicações, tendo em

vistas que, para determinados serviços, quanto maior

for o número de outorgas, maior será a competição

nesse segmento. Anal isar os dados de outorga dos

serviços permite perceber uma das faces da dinâmica

do setor na demanda feita pelos diferentes

interessados junto à Anatel para que se obtenha a

“l icença” públ ica que lhes permita o uso e ou a

prestação de determinados serviços (Tabela 12).
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Tabela 12 ‐ Taxa de Fluxo de Outorga

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

A primeira e fáci l constatação diz respeito à variedade

terminológica e tipológica dos serviços regulados pela

Agência , inclusive aqueles (de telecomunicações) que

dão suporte a serviços de radiodifusão (que não são

outorgados pela Anatel ) . São elencados a seguir, pelo

menos 54 tipos de serviços de telecomunicações com

outorgas ativas no Brasi l . Surge a questão: em um

cenário tecnológico em que há muita demanda

convergente, por mais que se tenham avanços

necessários nos procedimentos de concessão das

l icenças, como fez a Agência por meio do Sistema

MOSAICO, não seria o caso de se avançar com o

conceito de l icença única?

De qualquer modo, para efeito da presente anál ise,

Quadro 8 – Taxa de fluxo de outorgas por serviço.
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uti l izou‐se a classificação da própria Lei Gera l de

Telecomunicações ‐ (LGT) que divide os serviços em de

Interesse Coletivo e de Interesse Restrito ou Ambos,

quando pode escolher se o fará em um ou outro

interesse. Uma subclassificação também foi feita sob o

aspecto da “Mobi l idade”, já que se trata de

característica quanto à demanda de consumidores,

para se identificarem os serviços outorgados que

possibi l i tem ou não serem usufruídos como faci l idade

de Comunicação Móvel (ex. SMP), Comunicação Fixa

(ex. STFC), ou Comunicação Móvel/Fixa (ex.RadioTáxi) .

O Quadro 8 apresenta os resultados para cada serviço

sobre o fluxo de outorgas concedidas pela Anatel em

2016.
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Fonte: Anatel / SOR 2017.
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Dos resultados gerais e específicos do ano de 2016, à

luz do contexto apresentado, va le ressa ltar o seguinte:

› Os principa is serviços de telecomunicações

(excetuando os auxi l iares para a radiodifusão) que

tiveram maior crescimento em outorgas concedidas

em 2016 foram o Serviço de Comunicação Multimíd ia

(SCM), com 21,2% e o Serviço Limitado Privado (SLP)

com prestação a terceiros, com 25,9%. Ambos com a

possibi l idade de prover comunicação fixa ou móvel . E

a inda, os dois são serviços que podem prover acesso à

internet para seus usuários, serviço mais demandado

hoje pelos consumidores;

› Em que pese haver o consenso de que a “Telefonia

Fixa” não ter mais crescimento no País, houve um

crescimento de 11,5% nas outorgas do STFC;

enquanto, para a “Telefonia Móvel” , as outorgas

cresceram 7,9%. A demanda para o STFC estaria , nesse

cenário, voltada para os cl ientes corporativos ou para o

provimento de ofertas multisserviços por pequenos

provedores?

› Ao se observarem os serviços de “TV por

Assinatura” , percebe‐se que continua a migração para

a modal idade convergente do SeAC (+5,2% de

outorgas) . Entretanto, no balanço gera l desses

serviços, ocorreu apenas um crescimento de quase

0,77% no número de l icenças, refletido também nos

próprios números do setor, que enfrenta uma redução

no número de acessos desses serviços.

› Em média , os serviços de telecomunicações

relacionados aos de Radiodifusão tiveram aumento de

outorgas em 5,27%, com destaques específicos para o

de Telecomando com ‐ 66,7% e para o Especia l de

Rádio Autocine com + 50%.

› Em termos quantitativos de tota l de outorgas, os seis
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de Inclusão Digita l nas fa ixas de 2,5 e 3,5 GHz), com

adição de apenas uma outorga em 2016, expondo o

baixo crescimento em provimento, por exemplo, de

acesso à internet diretamente pelo poder públ ico

municipa l .

› Já para os serviços que podem ser tanto de Interesse

Coletivo ou Restrito, com um crescimento médio de

8,45%, destaca‐se o Serviço Limitado Especializado

por Satélite, com adição l íqu ida de oito outorgas em

2016 e crescimento percentual de 9,5%. Percebe‐se

nesse crescimento, vertente importante para real idade

brasi leira e que se faz necessária para anál ise

estratégica da Anatel , de que o acesso a regiões mais

remotas do País, para o provimento de serviços de

telecomunicações, deve‐se incentivar as soluções mais

eficientes quanto aos custos e benefícios. Com a

evolução tecnológica atua l , ta is soluções têm sido

apresentadas pela indústria e têm atraído o interesse e

a atenção de muitos provedores, não só no Brasi l 29

mas também em outras regiões do mundo 30.

• Deliberações de matérias por parte do Conselho

Diretor

A instância máxima decisória na Anatel é o Conselho

Diretor, composto por cinco membros que del iberam

sobre temas e propostas regulatórias, a lém de proces‐

sos administrativos e outras questões que lhe são

atribuídas lega l ou regimenta lmente. As del iberações

são encaminhadas ao Conselho por meio de

instrumentos denominados “Matérias” , que, por sua

vez, podem reunir um ou mais processos adminis‐

trativos.

29 Disponível em: <http://convergecom.com.br/teletime/18/05/2016/uso‐de‐satel ite‐operadoras‐e‐governo/> acesso em 4 de ago de 2017

30 Disponível em: <http://convergecom.com.br/teletime/13/01/2017/com‐lancamento‐de‐dois‐satel ites‐para‐o‐brasi l ‐ses‐encara‐2017‐

com‐otimismo/?noticiario=TT> acesso em 4 de ago de 2017
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serviços com maiores números de licenças ativas são:

Radioamador (37.723); Móvel Marítimo (9.880); Móvel

Aeronáutico ‐ com características de uso individua l ;

Rádio do Cidadão (76.199); Limitado Privado (17084); e

Serviço de Comunicação Multimíd ia (7.374) – com

características de poderem ser usufruídos de forma

coletiva .

› Quanto aos serviços de Interesse Coletivo, conforme

classificação legal , aqueles que têm características

exclusivamente de mobi l idade quanto ao seu uso

tiveram estagnação quanto ao número de outorgas.

Enquanto o Serviço Móvel Pessoal e o Móvel Global

por Satél ite aumentaram o número de l icenças, os

Serviços Móvel Especia l izado e RadioTáxi Especia l izado

tiveram redução de outorgas. Já os serviços

considerados de comunicação fixa tiveram acréscimo

de 5,07% (influenciados pelo STFC). E aqueles serviços

que permitem mobi l idade ou não quanto ao uso

(Comunicação Móvel ou Fixa) tiveram um acréscimo de

20,90% nas outorgas. Ta is números revelam uma

demanda por parte dos prestadores para as outorgas

mais convergentes possíveis, tanto do ponto de vista

da tecnologia que poderá ser empregada quanto da

forma de usufruto dos serviços a serem prestados.

› Quanto aos serviços de Interesse Restrito, de modo

gera l , houve crescimento no número de outorgas, com

destaque para os que permitem Comunicação Móvel

ou Fixa (+2,7%), dentro do qual se situa o Serviço

Limitado Privado – Prestação a Terceiros, com 25,9%

de crescimento nas l icenças, serviço este que apesar

de ser de interesse restrito, pode ser prestado a

terceiros, inclusive, como visto, para o provimento de

conexão à internet. Outros dois serviços dentro desse

escopo são os Limitados Privados (pelas Prefeituras e o
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Desde a reestruturação da Anatel ocorrida em 2013,

reduziu‐se, consideravelmente, o número de Matérias

d istribuídas ao Conselho, seja pela concentração de

decisões nas próprias áreas técnicas para questões

dessa importância , ou pelos mecanismos de redução

de recursos nos processos administrativos.

Nesse mesmo sentido, como será abordado adiante,

houve mudança significativa no entendimento e na

forma de operacional izar a instauração de Processos

de Apuração de Descumprimento de Obrigações

(PADOs), reduzindo o quantitativo de Processos

instaurados nos últimos três anos em busca de

eficiência e efetividade quanto à correção dos

descumprimentos obrigacionais. Fato é que, se redu‐

ziram os PADOs instaurados, reduziu‐se, por conse‐

quência , a quantidade desses processos levados à

apreciação do Conselho.

Contudo, ao anal isar o fluxo de Matérias Distribuídas,

Pautadas para Del iberação e efetivamente Del iberadas

nas Reuniões do Conselho Diretor (RCD), percebe‐se

que em 2016, houve desempenho inferior quanto aos

obtidos em 2015, 2014 e 2013. Assim, em 2016 o

Conselho Diretor conseguiu del iberar pouco mais da

metade daqui lo que o próprio colegiado colocou em

pauta para fazê‐lo em suas Reuniões do Conselho

Diretor – (RCDs) (Tabela 13) .

Tabela 13 ‐ Taxa de deliberação de Matérias Pautadas em Reuniões do Conselho Diretor ‐ RCD ‐ 2013‐2016.

Fonte: Anatel / SCD.

Observando mais deta lhadamente as Del iberações do

Conselho Diretor em 2016, foram distribuídas 524

novas matérias para serem sorteadas entre os

Conselheiros, que procedem regimenta lmente à

anál ise e à relatoria das matérias, para que sejam

Tabela 14 ‐ Números de matérias e de processos distribuídos, pautados, deliberados, pendentes e pautados –

2016.

Fonte: Anatel / SCD.
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Pautadas para Del iberação (que pode ocorrer tanto

nas RCDs de periodicidade quinzenal , quanto em

Circuito Del iberativo, que ocorrem por meio de

sistema eletrônico informatizado). (Tabela 14).
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Muitas razões podem influenciar d iretamente esses

resu ltados da Taxa de Del iberação de Matérias

Pautadas em Reuniões, como a complexidade de

determinados temas, ou mesmo a discordância de

algum Conselheiro com o voto do Relator, levando‐o a

pedir vistas da matéria , d i l igências para as áreas

técnicas etc. Assim, obviamente, uma mesma matéria

pode ser pautada mais de uma vez no mesmo ano

impactando no indicador. Mas a comparação com os

anos anteriores, uti l izando‐se o mesmo critério de

matérias del iberadas em razão de matérias pautadas

em RCD, demonstra que houve sim decréscimo no

resultado.

Portanto, é importante repensar se o Colegiado da

Agência , apesar de todas as implementações da

reestruturação de 2013, com vistas à eficiência , não

tem sido submetido a uma atuação de retrabalho ou

de fa lta de al inhamento com as anál ises técnicas que

são feitas previamente pelas superintendências da

institu ição. Caberia questionar se seria a elevação no

número de di l igências e determinações do Conselho

uma evidência dessa natureza?

Ou seja , se há correto al inhamento do entendimento e

posicionamento do órgão máximo decisório com as

instâncias in icia is, as matérias submetidas ao Conselho

não deveriam ser objeto de complexa reanál ise, por

mais “complexos” que sejam os temas. Então, pode

estar havendo uma desconexão entre a alta gestão da

institu ição e as áreas executivas dos processos de

trabalho. Essa possível inferência encontra correlação,

inclusive, com os resultados do levantamento feito

junto aos servidores da Anatel em fevereiro de 2017,

bem como na anál ise também desta Ouvidoria quanto

à implantação do Planejamento Estratégico.

Tomando por base a anál ise feita pela Ouvidoria

quanto às matérias pautadas nas RCDs no período de

setembro de 2016 a maio de 2017, para uma

categorização segundo as dimensões do BSC, a títu lo

de exercício aval iativo, percebe‐se “quase equi l íbrio”

nas del iberações do Conselho Diretor quanto às

perspectivas do Cl iente, Econômica e de Processos

Internos, sendo esta ú ltima a de maior frequência .

Quase inexistente no gráfico restou a perspectiva de

Aprendizagem e Desenvolvimento, mas justificável ,

ha ja vista que os processos dessa natureza não são

del iberados pelo Colegiado nas RCDs, mas sim por

meio de “Circu itos Del iberativos” por sistema

informatizado próprio.

Figura 23 ‐ % de matérias acompanhadas pela Ouvidoria por dimensão do BSC (out.2016 a maio 2017)
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• Controle de obrigações

Antes de entrar no mérito da questão sobre controle

de obrigações, é importante um esclarecimento sobre

os instrumentos de controle por meio de agências de

Estado. Sobre quais processos de desempenho dos

prestadores de Serviços de Telecomunicações o

governo consegue deixar bem clara a forma de

controle? Assim, um regulamento deveria ser o

enunciado de uma contingência de reforço mantida

por uma agência governamenta l .

Ao anal isar‐se a eficiência do controle de obrigações

real izado pela Anatel é possível verificar de forma

objetiva os eventuais descumprimentos por parte das

empresas e como se categorizam tais infrações. Por

consequência , como se trata de um processo interno

da Agência , a eficiência desse controle de obrigações

deve ser estimulada e acompanhada devidamente. O

acompanhamento e controle dos regulados é feito

pela Anatel , entre outras ações, por meio da

instauração de PADOs.

Uma das formas de se fazer a anál ise dessa eficiência

seria o tempo médio de tramitação de processo, assim

a quantidade de PADOs instruídos em razão da

quantidade insta lada no mesmo período, a lém da

distribu ição temática desses processos.

Fonte: ANATEL/ SCO.

Tabela 15‐ Taxa de Eficiência do Controle de Obrigações ‐ Instruídos em 2016 ‐ Por Superintendência /

Gerência.
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Anal isando‐se os resultados da Agência em 2016,

percebe‐se que quantitativamente, conseguiu‐se

instru ir mais processos que a quantidade que foi

instaurada, resu ltando diretamente a redução dos

processos que estão em andamento. A maioria dos

processos instaurados se concentra na Fisca l ização,

cenário decorrente da própria atividade fisca l izatória e

da abrangência de diferentes serviços, a exemplo

daqueles que são prestados em interesse restrito, ou

mesmo de serviços prestados com alguma

irregularidade técnica ou mesmo sem outorga/l icença.

Como divu lgado pela própria Anatel no seu Relatório

Anual de 2016, a Agência tem optado por real izar

outras formas de acompanhamento e controle e,

assim, d iminuir o número de PADOs instaurados, a

exemplo de reuniões com as prestadoras e instaurado

Procedimentos de Acompanhamento e Controle

(PACs) . Em 2016, reduziu‐se cerca de 40% em relação

ao número de processos instaurados no ano anterior

(Figura 24).
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Figura 24 ‐ Evolução de PADOs Instaurados – 1997 – 2016.

Fonte: Anatel

De outra face, é importante anal isar como se distribu i

qual itativamente o controle de obrigações da Anatel .

Como visto, o tema de Fisca l ização é o que mais

demanda apurações por razões próprias, porém, entre

os outros quatro temas (Direitos dos Usuários, Direitos

Gerais, Qual idade e Universa l ização), não há uma

proporção equi l ibrada, até mesmo quando se tenta

identificar se há correlação desses temas com os

resultados das aval iações dos consumidores sobre a

prestação dos serviços de telecomunicações (Tabela

16).

Tabela 16 ‐ Número de PADOS instaurados e instruídos – Tema ‐ 2016.

Fonte: Anatel/ SCO.

Devem ser levados em consideração, para acompanhar

o controle de obrigações, os dados de pesquisa de

Percepção de Qual idade e de Satisfação. Parece que

esses ind icadores não são contemplados no processo,

o que impl ica perda da visão de sistema que exige o

modelo implantado no país em 1998. Entende‐se que

os indicadores de pesquisa deveriam servir de entrada

de informações para a fisca l ização e controle de

obrigações. Há, efetivamente, o controle dos processos

sancionatórios como uma pol ítica que vise aos

resultados de melhoria na prestação dos serviços?

Acredita‐se que as pesquisas rea l izadas com base em

modelos teoricos adequados e val idos devem ser esse

instrumento de controle e para tanto seus dados

precisam ser considerados no processo de gestão. A

redução verificada da quantidade de PADOs não é

necessariamente indicativo de melhora no cumpri‐

mento das obrigações.

Quanto à categorização dos PADOs por temas,

observa‐se, a inda na Tabela 16, que há despropor‐

cional idade entre as quantidades de procedimentos

instaurados; pois, para Direitos dos Usuários foram 20

PADOS instaurados, para Qual idade foram 13, em

detrimento de 237 PADOs para o tema Direitos Gerais.
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Quanto aos dados sobre os Termos de Ajustamento de

Conduta (TACs), não foi possível obter ta l levanta‐

mento, tendo em vista que, em 2016, não foram

assinados termos pela Anatel com as operadoras, o

que inviabi l izou o cálcu lo do indicador.

Entretanto, pode‐se ter uma perspectiva do que

representam os TACs quando se observa o quanto foi

cata logado pela Agência até o fina l de 2016 nos

pedidos de assinatura de acordos propostos pelas

próprias operadoras. Ta is pedidos foram feitos ao

longo dos últimos anos e em sua maioria

consubstancia a substitu ição de PADOs por um ajuste

no comportamento das empresas, porque reconhecem

as infrações cometidas, a lém de se disporem a reparar

o dano e aumentarem os investimentos para melhoria

da prestação do serviço ao consumidor fina l ,

isentando‐as, assim, do pagamento de multas, cu jo

destino acaba sendo em sua maior parte a composição

de arrecadação para conta única do Tesouro Nacional .

O quadro a seguir apresenta o número de PADOs e

outros processos englobados em TACs, por Grupo

econômico que apresentaram pedido de assinatura de

Ajuste de Conduta com a Anatel . O grupo com maior

número de PADOs inseridos no pedido foi da Oi, e não

por acaso é a empresa com a situação financeira mais

crítica hoje no setor em razão do processo de

recuperação judicia l ao qual está submetida desde o

segundo semestre de 2016. No caso do referido grupo

econômico foram propostos TACs que aglutinam em

negociação 1.355 processos administrativos instaura‐

dos em face de irregularidades cometidas. Foram

agrupados em dois termos, onde um reúne os proces‐

sos correlatos aos Temas: Qual idade e Universa l ização;

enquanto que outro TAC congrega os Temas: Direitos

dos Usuários, Obrigações Gerais, Interrupções e

Fisca l ização (Tabela 17).

Tabela 17 ‐ Número de PADOS e Outros processos inseridos em TACS ‐ Grupo Econômico.

Fonte: Anatel/ SCO.

Há grande expectativa por parte do Setor quanto à

assinatura e ao início de execução dos TACs propostos,

mas também há indagações postas por órgãos de

controle sobre o modelo de acompanhamento e

fisca l ização da execução dos Termos.

Assim, é perceptível que a efetividade será o principa l

expoente de confirmação da val idade benéfica espe‐

rada para os Ajustes de Condutas com as empresas.

Nesse quesito, como em outras esferas da regulação, o

olhar de acompanhamento da Agência não pode se

restringir à conferência apenas objetiva das metas

propostas nos TACs, mas é necessário buscar a

percepção “empírica” daqueles a quem se destinam os

serviços, por meio de modelagem e pesquisas

adequadas. Da mesma forma, é importante a dotação

orçamentária estratégica para o acompanha‐mento

dos TAC’s, pois a efetividade passa, também, por sua

fisca l ização.
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A Agenda Regulatória 2015‐2016 (Portaria nº 1.003/

2015) consistiu na seleção de temas, pelo Conselho

Diretor da Anatel , para elaboração e aprovação de

regulamentos, planos e estudos no referido período.

Em junho de 2016 houve atual ização da Agenda com

outros temas (Portaria nº 750/2016), defin indo ainda

que o referido documento deve ser o rol exaustivo das

ações normativas da Agência e que não haveria

andamento em propostas que não constassem desse

referido rol de priorização.

Ta l medida reveste‐se de caráter estratégico

fundamenta l para os trabalhos de uma Agência

Reguladora e nesse quesito é perceptível uma

coordenação mais efetiva do próprio Conselho Diretor

na orientação dos trabalhos que devam ser

desempenhados pelas áreas técnicas que trabalham

com o aprimoramento do arcabouço normativo. Mas,

também, percebe‐se a necessidade de que esse

al inhamento da Agenda Regulatória defin ida pelo

Conselho seja devidamente orientada ao alcance dos

objetivos estratégicos da institu ição, bem como a

coordenação de contextual ização com as discussões

nos fóruns nacionais, internacionais e val idação de

modelos teóricos a partir de estudos acadêmicos que

fundamentem as normas propostas.

Ta is estudos podem ser colacionados, por exemplo,

por intermédio de chamamento de artigos e/ou

estudos em momento anterior ao início das anál ises de

impacto regulatório das propostas.

Nesse sentido, é pertinente recomendar que junta‐

mente às Agendas Regulatórias, o Conselho Diretor

aprove e paute as discussões normativas das áreas

técnicas por meio de Diretrizes. Essas Diretrizes seriam

defin idas pelo Colegiado a partir dos resultados e

anál ises a ele apresentados pelas Assessoria

Internacional (AIN) , Assessoria de Relações

Institucionais (ARI ) , Assessoria Técnica do Conselho

Diretor (ATC) e Gerência de Planejamento Estratégico

da Anatel (PRPE) por exemplo, inclu indo a Assessoria

de Desenvolvimento de Pessoas (ADP) proposta pela

OV.

A Tabela 18 apresenta a l ista com nível de execução

das 42 ações defin idas pelo Conselho Diretor na

Agenda Regulatória para o período 2015/2016.

Considerou‐se a ponderação de 60% para as ações que

concluíram a primeira etapa, que é a fina l ização do

Relatório de Anál ise de Impacto Regulatório (AIR) , 5%

para aquelas que chegaram até a etapa de Consulta

Públ ica e 35% para as ações que alcançaram a

aprovação fina l e assim fina l izaram 100% do ciclo

regulatório.
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Tabela 18 ‐ Nível de execução das ações regulatórias da Agenda ‐ 2015‐2016.

Fonte: Anatel / SPR.

Nota: (* ) Os itens 3 e 5 da Agenda Regulatória 2015‐2016 anterior foram incorporados ao item 2; (**) Os itens 8 e 12 da

Agenda Regulatória 2015‐2016 anterior foram incorporados ao item 10.
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Uma primeira observação de caráter mais inferencia l é

a de que se identificam no instrumento alguns dos

temas de grande repercussão e discussão atual no

Setor, a exemplo “Reaval iação do modelo de outorga e

l icenciamento de serviços de telecomunicações” e

“Reaval iação do modelo de gestão da qual idade de

serviços de telecomunicações”. Mas a ausência de

Diretrizes Conceituais de definição necessária pelo

Conselho Diretor pode acabar gerando resultados de

baixa eficiência e efetividade no cumprimento da

Agenda Regulatória e até mesmo qual itativa , na

medida em que as propostas normativas, quando são

distribuídas ao Conselho, acabem sendo tota l ou

majoritariamente reescritas em sede de Relatoria pelos

Conselheiros, a lém das di l igências e devoluções às

áreas técnicas para correções e melhorias.

O nível de execução das ações regulatórias da Agenda

para o período de referência 2015‐2016 foi de 70%. A

Tabela 19 apresenta os quantitativos e percentuais de

ações por nível de execução e situação da execução.

Entretanto, aná l ise mais detida e específica é a de que

apenas 33,3% dos temas defin idos para o biênio da

referida Agenda Regulatória foi tota lmente concluído

com a aprovação fina l das propostas pelo Conselho

Diretor. Em andamento, há dois resu ltados: 35,7% das

propostas da Agenda alcançaram a penúltima etapa

que foi a de submissão à Consulta Públ ica e 21,5% dos

temas terminaram 2016 apenas com a conclusão dos

Relatórios de Anál ise de Impacto Regulatório (AIR) .

Tabela 19 ‐ Número de ações regulatórias da agenda por situação de Nível de execução ‐ 2015‐2016.

Fonte: Anatel / SPR. 2017.

Por fim, 9,5% da Agenda Regulatória sequer conseguiu

a lcançar o primeiro patamar no nível de execução, que

é o AIR.

Foram quatro temas e quase todos eles podem ser

considerados como de altíssima relevância para o

Setor, pelo menos quanto às discussões que têm

gerado tanto no âmbito técnico, quanto nos âmbitos

juríd ico, econômico e pol ítico.

Destacam‐se a “Reaval iação da Regulamentação sobre

Controle de Bens Reversíveis” ; o “Regulamento para a

Arrecadação de Receitas Tributárias da Anatel” ; e a

“Aval iação da redução de velocidade, suspensão de

serviço ou de cobrança de tráfego excedente após o

esgotamento da Franquia de Banda Larga ofertada

pelas Operadoras”.

• Mediação de Conflitos de Competição

Embora o Regimento Interno da Anatel , aprovado pela

Resolução nº 612, de 29/4/2016, preveja em seus

artigos 92 a 102 os tipos de Procedimentos

Administrativos de Resolução de Confl itos entre

agentes econômicos Mediação, Arbitragem Adminis‐

trativa e Reclamação Administrativa , observa‐se que os

Procedimentos de Mediação e de Arbitragem sequer

foram uti l izados nesse ano.

Essa predominância das Reclamações Administrativas

não tem uma razão significativa , ha ja vista que se trata

apenas de forma de identificação da provocação

administrativa em face da Anatel para a composição e

solução do eventual confl ito de competição que possa

ser apresentado e dirimido junto ao Órgão Regulador.
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A Tabela 20 apresenta o quantitativo de Procedi‐

mentos Administrativos de Resolução de Confl itos

apresentados e concluídos por tipo, bem como o

Indicador de Eficiência de Resolução de Confl itos de

Competição.

Tabela 20 ‐ Procedimentos Administrativos e Taxa de Eficiência de Resolução de Conflitos de Competição –

2016.

Fonte: Anatel / SCP.

O resultado revela a lta eficiência por parte da Anatel

(85,7% de conclusão dos procedimentos

administrativos de resolução de confl ito de

competição apresentados no período). É de alta

relevância setoria l esse mecanismo de intermediação e

busca de solução dos confl itos de competição entre

empresas e seus impactos diretos na dimensão

econômica da atuação da Anatel e das próprias

operadoras.

Por mais que não seja numericamente alto, um

procedimento de solução de confl ito de competição

pode envolver determinada questão ou tema que

traga impacto econômico e repercussão em todo o

setor ou nicho deste. Por essa razão é que ta is

procedimentos expressam importante serviço

prestado pela Agência Reguladora.

Sobre a relevância da mediação para solução de

confl itos de competição no setor, estudos e pesquisas

confirmam que em razão do próprio adensamento

técnico que envolve as macro questões reguladas pela

Agência , não ocorre com frequência a submissão dessa

especia l idade de tema à apreciação do Judiciário para

solução dos confl itos (FARACO, A. D. ; PEREIRA NETO;

COUTINHO , 2014):

No que tange às poucas ações sobre questões estruturais,

notamos certa dificuldade de atuação do Poder Judiciário em

virtude da elevada complexidade técnica dos temas. [… ] A

pesquisa também identificou certa deferência do Poder

Judiciário à Anatel, constatável especialmente pelo número

de decisões finais que reverteram liminares contrárias à

agência. Isso também pode ser fruto da elevada

complexidade técnica dos litígios contra a agência.
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4.4. Análise da Perspectiva clientes

A perspectiva Cl ientes busca aferir fatores relacionados

ao públ ico‐a lvo da institu ição, os usuários dos serviços

de telecomunicações, de forma a fornecer informações

aos gestores da Anatel e às Operadoras que orientem,

como aborda Niven (2005), o desenvolvimento de

motivadores de desempenho. Estes motivadores

conduzem à melhoria dos indicadores de resultado.

Nesta seção, apresentam‐se os resultados dos

indicadores que compõe a perspectiva Cl iente.

• Desempenho Operacional

A Anatel acompanha permanentemente a qual idade

operacional da Perspectiva Econômica nos serviços

SCM, SMP, TV por Assinatura e STFC por meio de

indicadores de desempenho das Empresas outorgadas

para prestação do serviço (ANATEL, 2017a, 2017b,

2017c, 2017d).

Para cada serviço e para cada indicador, há uma meta a

ser a lcançada pela prestadora do serviço mensalmente,

considerando sua área de numeração ou de atuação.

No caso da empresa não alcançar a meta estabelecida

para cada área, a Anatel instaura procedimentos de

averiguação de descumprimento e controle das

obrigações, sendo que sanções podem ser apl icadas.

Algumas considerações metodológicas fazem‐se

pertinentes ao se anal isarem os resultados de

indicadores operacionais. Há um conjunto de

indicadores para cada serviço. Para cada um deles, há

uma meta. Por serviço e para cada Operadora /

Unidade da Federação (UF) / Área do Código Nacional

(CN) ou Área da UF (como caso ou l inha da base de

dados) , verifica‐se o cumprimento da meta para cada

indicador. Essas metas, a rigor, representam um

“critério” estabelecido externamente. Criam‐se

agregados a depender do interesse da anál ise e

calcu la‐se o percentual desses casos que atingiram a

meta.

Embora os relatórios (ANATEL, 2017a, 2017b, 2017c,

2017d) fa lem geralmente de “percentual de

indicadores com cumprimento de metas”, seria mais

correto fa lar em percentual de casos ou de agregados

“Operadora / Unidade da Federação / Área do CN ou

Área da UF” que atenderam ao critério estabelecido

para cada indicador de cada serviço. O que se espera

ao se anal isarem os resultados? Que todos os casos ou

todos os agregados tenham atendido os critérios de

todos os indicadores, afina l para cada indicador há

previamente um mínimo estabelecido.

Para o SMP, 14 indicadores foram selecionados, cujos

nomes, descrições e metas são apresentados no

Quadro 9. Esses são agrupados em indicadores de

rede, reação do usuário, conexão de dados e

atendimento. (Os resultados do SMP2 não foram

apresentados)
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Quadro 9 ‐ Indicadores de Desempenho Operacional – 2016 – SMP.

Figura 25 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2015‐2016 – SMP.

Para quase todos os indicadores operacionais do SMP,

observou‐se aumento de percentual de casos

(Operadora / UF / CN ou Área) que atingiu o critério

entre 2015 e 2016. Destaque para o SMP9, “taxa de

queda das conexões de dados” que quase bateu 100%

de casos com atendimento do critério. Por outro lado,

o indicador SMP4, “Taxa de Completamento”,

apresenta resu ltados muito baixos. A “Taxa de

Atendimento da Telefonista/Atendente” (SMP12)

também apresentou resultados muito destoantes ao
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esperado, demonstrando que a grande maioria dos

casos não atingiu o critério estabelecido pela Anatel ,

não apresentou melhora significativa entre 2015 e

2016 e deve ser olhada com mais atenção pelas

operadoras e gestores da Anatel .

Figura 26 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2014‐2016 ‐ SMP – Operadora.

Considerando todos os indicadores de forma agregada

por operadora (Figura 26), observa‐se que a operadora

Oi, na série entre 2014 a 2016, foi a que apresentou os

resultados mais baixos em percentuais de

cumprimento das metas para SMP. Além disso, a

Sercomtel , que em 2014 alcançava quase a tota l idade

dos critérios estabelecidos, em 2016 passou a se

equiparar com as operadoras com piores resu ltados.

Em 2016 a operadora que melhor desempenho de

qual idade técnica foi a Datora Mobi le.

Para o SCM foram selecionados 14 indicadores, cu jos

nomes, descrições e metas são apresentados no

Quadro 10. Esses são agrupados em grupos de indica‐

dores de Rede, Reação do Usuário e Atendimento. (Os

resultados do SCM2 não foram apresentados)

Figura 27 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2015‐2016 – SCM.
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Quadro 10 ‐ Indicadores de Desempenho Operacional – 2016 – SCM.

Para quase todos os indicadores de desempenho

operacional do SCM, observou‐se aumento, entre 2015

e 2016, do percentual de casos em que a operadora,

UF, CN 31 ou Área atingiu o critério. Destaque para o

SCM7, “Variação de latência” que apresentou 100% de

casos com atendimento do critério em 2016.

Por outro lado, o indicador de rede SCM10, “Taxa de

atendimento pelo atendente em sistemas de

autoatendimento”, apresentou queda entre os
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referidos anos, a lém de se mostrar um dos indicadores

com menor percentual de cumprimento dos critérios

mínimos (34,6% em 2016), a exemplo do que ocorreu

com o SMP.

Considerando todos os indicadores de forma agregada

por operadora (Figura 28), observa‐se que a Oi, na

série entre 2014 a 2016, foi a que apresentou os

resultados mais baixos em percentuais de cumpri‐

mento das metas para o SCM.

31 UF ‐ Unidade da Federação / CN ‐ Código Nacional
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Figura 28 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2014‐2016 ‐ SCM – Operadora.

A Oi vem diminuindo substancia lmente seu percentual

de cumprimento dos critérios, considerando todos os

indicadores conjuntamente. Já a Sercomtel , a Algar, a

Cabo e a Blue foram as que cumpriram o maior

número de critérios dos indicadores em 2016.

Para o serviço de TV por assinatura, 12 indicadores

foram selecionados, cujos nomes, descrições e metas

são apresentados no Quadro 11. Esses são agrupados

em grupos de indicadores de Rede, Reação do usuário

e Atendimento.

Quadro 11 ‐ Indicadores de Desempenho Operacional – 2016 – TV por assinatura.
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Os indicadores referentes ao grupo cobrança apresen‐

taram queda entre 2015 e 2016, enquanto os

referentes ao grupo atendimento, aumento, no

mesmo período para TV por assinatura (Figura 29).

Considerando todos os indicadores de forma agregada

por operadora (Figura 30), observa‐se que a Vivo, na

série 2015 e 2016, foi a que apresentou os resultados

mais baixos em percentuais de cumprimento das

metas para TV por assinatura, seguida pela Oi .

Figura 29 ‐ Resultados dos Grupos de Indicadores de Desempenho Operacional – 2015‐2016 – TV por assinatura.

Figura 30 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2015‐2016 ‐ SEAC – Operadora.

Já a Nossa TV, a Blue, a Cabo e a Sky foram as que

cumpriram o maior número de critérios dos

indicadores em 2016.

Para o STFC, 16 indicadores foram selecionados, cujos

nomes, descrições e metas são apresentados no

Quadro 12. Esses são agrupados em grupos de

indicadores de Rede, Reação do usuário e

Atendimento.

Não houve grandes avanços nos resultados dos

indicadores de desempenho operacional relacionados

a STFC entre 2015 e 2016 (Figura 31). Em alguns casos,

como o indicador OKI , que trata da taxa de

completamento de chamadas LDI terminadas, esses

resu ltados chegaram a apresentar grande queda.
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O cumprimento das metas para os ind icadores

referentes ao grupo atendimento foi muito baixo. A

taxa de atendimento de reparo de TUP/TAP insta lados

em local idades atendidas exclusivamente por acesso

coletivo situado a distância superior a 30 km de uma

loca l idade com acessos ind ividuais do STFC (ARD) foi

nu la . O percentual de atendimento ao indicador de

reparo de TUP/TAP em 2016 foi de 8,1%.

Para o STFC, no período de 2014 a 2016, a Vivo e a Oi

apresentaram os menores percentuais de alcance de

indicadores. As operadoras que tiveram os melhores

resu ltados mais próximos da meta em 2016 foram a

IPcorp, a Claro e a Sercomtel .
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Quadro 12 ‐ Indicadores de Desempenho Operacional – 2016 – STFC.

Figura 31 ‐ Resultados dos Indicadores de Desempenho Operacional – 2015‐2016 – STFC.

Art. 3º “Das Defin ições”:

I ‐ Atributo: é a característica da prestação do serviço que

serve de base para a aferição do grau de satisfação e de

qualidade percebida do usuário, consistindo nas dimensões

do construto a ser pesquisado;
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• Qualidade Percebida e Satisfação

A Resolução nº 654, de 13 de ju lho de 2015, trata do

Regulamento das Condições de Aferição do Grau de

Satisfação e da Qual idade Percebida junto aos

Usuários de Serviços de Telecomunicações e define, no
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[. . . ]

IV ‐ Qualidade Percebida: expressa a percepção do usuário

quanto ao desempenho da prestadora na prestação do

serviço; e,

V ‐ Satisfação: é um construto psicológico que descreve o

julgamento da experiência total de consumo de um indivíduo

ou instituição com um produto ou serviço. (ANATEL, 2015f).

A Resolução aborda que as pesquisas devem ser

real izadas anualmente para retratar a visão dos

usuários acerca da prestação dos serviços de

telecomunicações, com processo de amostragem que

considere interva lo de confiança mínimo de 95%

(margem de erro podendo variar de 5% a 10%) e que

seus resultados sejam apresentados de forma agre‐

gada e com representatividade estatística por Unidade

da Federação.

As pesquisas previstas no regulamento foram tratadas

com os critérios estabelecidos no Regulamento. Os

instrumentos de aferição da qual idade percebida e da

satisfação foram integrados em um único instrumento,

o que é considerado inadequado, para aval iação de

construtos distintos.

Nesta seção, serão apresentados a lguns resultados da

Pesquisa de 2015. A partir das considerações

apresentadas na Nota Técnica n° 01/2016/OV “Anál ise

da proposta do novo Modelo de Gestão da Qual idade”

(OUVIDORIA DA ANATEL, 2016b) e no Informe n°

01/2017/OV “Anál ise técnica do Questionário Serviço

Móvel Pessoal Pós Pago (SMP) da Pesquisa para

Aferição do Grau de Satisfação e da Qual idade

Percebida junto aos Usuários de Serviços de

Telecomunicações” (OUVIDORIA DA ANATEL, 2017b),

os resu ltados devem ser anal isados com cautela , já que

foi constatado que não há um modelo teórico que

subsid ia o del ineamento da pesquisa de qual idade

percebida e satisfação, suas características e relações

entre esses traços latentes, e que não se pode

considerar que os questionários estejam aval iando

efetivamente o construto satisfação com apenas um

item, tendo sua val idade seriamente comprometida.
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Outro aspecto que deve ser considerado é que não há

um critério mínimo ou ponto de corte estabelecido

que possa orientar a interpretação dos resultados.

Assim, considerando que as esca las dos fatores variam

de 0 a 10, não podemos considerar que 5, 6 ou 7 seria

um ponto da esca la que poderíamos qual ificar como

qual idade percebida ou satisfação esperada ou

razoável , já que não se tem informações de estudos

que correlacionem esses pontos com algum critério

externo, como por exemplo, resu ltados dos

indicadores operacionais ou arbítrio de banca de

especia l istas.

Como não existem tais critérios, os escores foram,

então, apresentados em quartis cujos interva los são

demonstrados em legendas. As fa ixas foram criadas a

partir da base de dados mais completa em que cada

caso ou l inha representa os resultados de uma “UF /

Grupo Econômico”. A interpretação deve ser real izada

a partir da comparação entre os escores e nunca dos

escores com critérios externos e possíveis qual ifi ‐

cações.

Os resultados de 2015 referentes à pesquisa de

qual idade percebida e de satisfação para o SMP ‐ Pós‐

Pago, são apresentados na Tabela 21.

Fonte: Anatel / SRC.

Tabela 21 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SMP – Pós‐Pago –

Operadora –Brasil.
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De modo gera l , para todos os indicadores, as

operadoras Algar e Porto Seguro apresentam‐se no

quarti l 4, ou seja apresentaram os melhores resu ltados

de qual idade percebida e de satisfação em

comparação com as demais. Já a Oi apresentou os

piores resu ltados comparativos, cu jos escores para os

ind icadores se encontram no primeiro quarti l .

Os resu ltados de 2015 referentes à pesquisa de

qual idade percebida e de satisfação para o SMP, pré‐

pago, são apresentados na Tabela 22.

Tabela 22 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SMP – Pré‐pago –

Operadora – Brasil.

Fonte: Anatel / SRC.

De modo gera l , a Sercomtel e Algar apresentaram os

melhores resu ltados de qual idade percebida e de

satisfação e a Oi, os piores. A Tim e a Vivo também

apresentaram resultados abaixo das demais

operadoras. Os resultados para SMP pós‐pago e pré‐

pago foram muito semelhantes.

Quem são os cl ientes do SMP no Brasi l? No Norte e

Nordeste, eles são mais excluídos que nas demais

regiões. Nessas regiões, há maior taxa de desocupação,

menor número médio de anos de escolarização e

apenas cerca de 70% da população tem acesso a

serviços móveis pessoais contra cerca de 82% nas

demais regiões.

É sistemática a queda no número de acessos a SMP,

acompanhado da ampl iação de acesso a SCM. Destaca‐

se, no entanto, uma redução de acessos mais

substancia l para as regiões Norte e Nordeste,

comparativamente à das demais regiões.

Anal isando os dados de qual idade percebida para Pós‐

pago e para Pré‐pago por Unidade da Federação

(Quadros 13 e 14), a lgumas considerações podem ser

real izadas.
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Quadro 13 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SMP – Pós‐pago –

Unidades da Federação.
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I nteressante notar que, a despeito das diferenças

regionais apontadas, a percepção de qual idade e

satisfação não segue padrões regionais. Observe que

há estados de todas as regiões acima e abaixo da

média do Brasi l para todos os fatores, sugerindo que

anál ises devam considerar caso a caso por Unidade da

Federação.

Se Rôndonia e Alagoas apresentam qual idade

percebida e satisfação superiores as dos demais

estados, tanto para pós‐pago, quanto para pré‐pago,

Roraima e Amapá loca l izaram‐se entre os piores

resu ltados. Se, para Pós‐pago o Distrito Federa l e

Goiás, os resu ltados foram próximos da média do

Brasi l , para Pré‐pago, os resu ltados foram sempre os

menores. I sso pode ter relação com as características

do públ ico que adquire planos pré ou pós‐pago, sua

capacidade de compra associada às suas expectativas

quanto ao serviço adquirido. Anál ises semelhantes a

essas podem ser real izadas caso a caso.

O Quadro 15 apresenta os coeficientes de correlação

entre os fatores de qual idade percebida e satisfação

do SMP.

Quadro 14 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SMP – Pré‐pago –

Unidades da Federação.
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Quadro 15 ‐ Correlação entre fatores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SMP.

** Coeficientes de correlação rs de Spearman foram significativos ao nível de 0,01 (bi latera l ) 105<= N <= 112.

Mesmo identificando a crítica à val idade do

instrumento que mede a percepção de qual idade e de

satisfação, esta Ouvidoria se debruçou sobre algumas

anál ises pontuais a partir de cruzamentos de dados

que deverão ser repl icadas nos próximos relatórios.

Espera‐se, então, com instrumentos de coleta de

dados val idados.

Observaram‐se altas e moderadas correlações entre os

resultados dos fatores de qual idade percebida e de

satisfação de 2015 ao SMP, considerando uma base de

dados estruturada por agregados “Grupos

Econômicos/Unidades da Federação”. 32

I sso reflete que, quando os entrevistados relatam

qual idade percebida a lta sobre determinado fator

aval iado para uma empresa em seu estado, também a

relatam para os outros fatores aval iados. Da mesma

forma, os que aval iam determinado fator com

qual idade baixa, também aval iam os demais nessa

direção.

32 Não foi uti l izada ponderação para equi l ibrar o peso de cada Grupo Econômico nos Estados na correlação.

Os resultados de 2015 referentes à pesquisa de

qual idade percebida e de satisfação para o SCM são

apresentados na Tabela 23.

Para o SCM, ALGAR, CABO, SERCOMTEL e GVT

apresentaram os melhores resu ltados de qual idade

percebida e satisfação (Quarti l 4) , enquanto a OI e a

VIVO apresentaram os piores (Quarti l 1) . Como os

resultados são de 2015, a inda havia a separação entre

VIVO e GVT.

Sugere‐se acompanhar os resultados da VIVO para os

próximos anos para verificar se houve alterações na

qual idade percebida após a incorporação pelo Grupo

Econômico, considerando que haja um modelo teórico

a partir do qual se possa melhor expl icar os achados

das pesquisas.

O Quadro 16 apresenta os coeficientes de correlação

entre os fatores de qual idade percebida e satisfação do

SCM.
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Tabela 23 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SCM – Operadora –

Brasil.

Quadro 16 ‐ Correlação entre fatores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – SCM.

**Coeficientes de correlação rs de Spearman foram significativos ao nível de 0,01 (bi latera l ) . N = 80.

Observaram‐se altas e médias correlações entre os

resultados dos fatores de qual idade percebida e de

satisfação de 2015 ao SCM, uti l izando uma base de

dados estruturada por meio do agregado “Grupos

Econômicos/Unidades da Federação”. 33

Os resultados de 2015 referentes à pesquisa de

qual idade percebida e de satisfação para o SeAC são

apresentados na Tabela 24.

33 Não foi uti l izada ponderação para equi l ibrar o peso de cada Grupo Econômico nos estados na correlação.
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Tabela 24 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 ‐ SEAC (TV por assinatura)

– Operadora – Brasil.

Considerando os desempenhos da TV por Assinatura a

partir da defin ição, evidenciou‐se que a operadora

NOSSA TV apresentou os melhores resu ltados em

todos os fatores (Quarti l 4) , as operadoras GVT e

ALGAR, os melhores resu ltados em atendimento e a

BLUE e a CLARO os melhores em cobrança.

Quadro 17 ‐ Correlação entre fatores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 ‐ SEAC (Tv por Assinatura).

**Coeficientes de correlação rs de Spearman foram significativos ao nível de 0,01 (bi latera l ) . N = 92.
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Novamente, a Oi apresentou os piores resu ltados para

todos os fatores (Quarti l 1) .

O Quadro 17 apresenta os coeficientes de correlação

entre os fatores de qual idade percebida e satisfação do

SeAC.
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Observaram‐se altas e médias correlações entre os

resultados dos fatores de qual idade percebida e de

satisfação de 2015 à TV por assinatura, considerando

uma base de dados estruturada por “Grupos

Econômicos/Unidades da Federação” 34.

Por sua vez, os resu ltados do Fator “Funcionamento”

apresentam pouquíssima correlação com os demais.

I sso indica que ta l fator que diz respeito à qual idade do

funcionamento do serviço é considerado diferenciado

pelos respondentes.

Tabela 25 ‐ Resultados dos Indicadores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 ‐ STFC – Operadora –

Brasil.

34 Não foi uti l izada ponderação para equi l ibrar o peso de cada Grupo Econômico nos Estados na correlação.

Para o serviço STFC, a CTBC, a SERCOMTEL e a GVT

apresentaram os melhores resu ltados para todos ou a

maioria dos fatores (Quarti l 4) , enquanto a OI , os

piores (Quarti l 1) .

O Quadro 18 apresenta os coeficientes de correlação

entre os fatores de qual idade percebida e satisfação do

STFC.
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Assim, não necessariamente se os demais fatores

apresentam resultados a ltos de qual idade percebida e

satisfação, a percepção de qual idade quanto ao

funcionamento do serviço será considerado bom e vice

versa.

Os resultados de 2015 referentes à pesquisa de

qual idade percebida e de satisfação para o STFC são

apresentados na Tabela 25.
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Quadro 18 ‐ Correlação entre fatores de Qualidade Percebida e Satisfação – 2015 – STFC.

Observaram‐se altas correlações entre os resultados

dos fatores de Qual idade Percebida e de Satisfação de

2015 ao STFC, considerando uma base de dados

estruturada por “Grupos Econômicos/Unidades da

Federação” 35.

• Manifestações dos Consumidores

Constata‐se leve queda nas reclamações dos

consumidores em face dos serviços prestados pelas

Operadoras e registradas junto ao FOCUS (Sistema que

faz registros de todas as sol icitações dos cidadãos junto

à Anatel ) , no período 2015/2016 (Tabela 26).

No entanto, não se pode atribuir à queda no índice de

reclamações junto à Anatel em razão de uma melhora

na eficiência das Operadoras, por mais que seja isso o

desejável . Fatores como conjuntura macrossocia l e

econômica do país, sobretudo o agravamento dos

índices de inflação e desemprego, podem afetar

d iretamente ta is índ ices, a lém de outras variáveis

situacionais, como a redução no número de acessos

em determinados serviços; a d iminuição da capacidade

de registro de atendimentos pela empresa contratada

para o “Call Center” , a mudança de comportamento

dos indivíduos ou mesmo de preferência de uso entre

as modal idades dos serviços etc.

É fato que entre 2000 e 2010, mercados emergentes

como Brasi l , Rússia , Índ ia e China, por exemplo,

tenderam a apresentar índices crescentes de desenvol‐

vimento econômico.

No entanto, essa condição, sobretudo no Brasi l ,

deteriora‐se a partir do ano de 2008, com efeito

severo sobre o comportamento de consumo da

população que passa, então, a defin ir suas prioridades

de compra e aquisição de bens, produtos e serviços

com base no orçamento que caiba no bolso.

É fato que o orçamento define prioridades de compras

e, assim, postu la‐se que a queda da reclamação sobre

a prestação de serviços na Agência pode ser, sim,

decorrente de variáveis com essas características de

mercado. Sugere‐se que a Anatel busque pesquisar,

estudar e informar as causas que levam a essa

variação.

**Coeficientes de correlação rs de Spearman foram significativos ao nível de 0,01 (bi latera l ) . N = 76.

35 Não foi uti l izada ponderação para equi l ibrar o peso de cada Grupo Econômico nos estados na correlação.
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Tabela 26 ‐ Índice de Reclamação (Sistema Focus) ‐ 2015‐2016 ‐ Serviço

Fonte: Anatel / SRC. Boletim do Atendimento dezembro 2016. Extração 10/01/2017.
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› ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA/2016 DO COMITÊ

DE DEFESA DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES – CDUST

Ações de educação para o consumo e Conselho de

Usuários: ba lanço de 2015 e perspectivas 2016

Foi apresentado o que é o Conselho de Usuários de

Telecomunicações, que tem caráter consultivo voltado

para a aval iação dos serviços, origina lmente apenas

para STFC, mas, desde 2013, é também para SMP,

SCM e os Serviços de Televisão por Assinatura.

Estavam funcionando 37 Conselhos na data da reunião,

que em 2015 real izaram 148 reuniões e o seu I e I I

Fórum até o fina l de abri l , bem como atividades de

capacitação. A Anatel não tem assento no Conselho,

mas aval ia as reuniões, orienta questões

administrativas, incentivando interação com órgãos de

defesa do consumidor. A respeito da educação para o

consumo, foi informada a contínua atua l ização do

Porta l do Consumidor da Anatel , a lém de atividades

anuais durante a semana do consumidor, que divu lgam

os direitos dos consumidores. Também apresentou o

“Anatel Expl ica” , com conteúdo semanal para os
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ações da Anatel para promover o acesso e regular o

setor nesse sentido foram indicadas.

› ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2016 DO

COMITÊ DE DEFESA DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES (CDUST)

Del iberação a respeito da proposta de manifestação ao

Conselho Diretor de Revisão da Resolução n° 614/2013

Após a sugestão da correção do texto, foi questionada

e aprovada a proposta, objetivo único da reunião, que

foi aprovar a manifestação ao Conselho Diretor da

Anatel sobre a referida Resolução que trata do

Regulamento do Serviço de Comunicação Multimíd ia e

a ltera os Anexos I e I I I do Regulamento de Cobrança de

Preço Públ ico pelo Direito de Exploração de Serviços de

Telecomunicações e pelo Direito de Exploração de

Satél ite.

› ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA/2016 DO CDUST

Agenda Regulatória

Foi informado o novo funcionamento da Agenda

Regulatória , bem como o processo pelo qual é previsto

passar no período de transição. Os resultados do

cumprimento da Agenda até a data da reunião foram

apresentados e a demanda dos consumidores a

respeito das a lterações foi questionada.

Alterações do PGMU e no Contrato de Concessão

Foram apresentados o planejamento acerca das

a lterações e o andamento das atividades que as

compõem. Com base nas discussões anteriores, que

ressa ltaram a necessidade de maiores debates acerca

do assunto, a proposta havia sido rejeitada de forma a

ser novamente apresentada ao Conselho Diretor. Após

a apresentação do escopo do projeto e do cenário em

que se inseria , foi ind icado que o tema estava presente

na pauta do Conselho Diretor.

Novas ofertas de SCM: encaminhamentos conferidos

pela Anatel

Foi apresentado um resumo sobre as novas ofertas em

SCM desde o Despacho Cautelar de 18 de abri l de

2016. Foi apresentado também um plano de

elaboração de perguntas a serem discutidas dentro

desse tema e sistematizadas, de forma a aumentar a

transparência e participação. Foi então proposta maior
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consumidores. Foram apresentadas sugestões de

conteúdo e faci l idades para o acesso ao “Anatel

Expl ica” .

Diagnóstico e Pesquisa de Satisfação
Foram apresentados os principa is resu ltados da

Pesquisa de Satisfação de 2015. Essa ind icou fa lha nos

canais de atendimento ao consumidor, que passaram

por duas trocas de empresa responsável . Após a

apresentação dos números de reclamação por

prestadora e por serviço, foi ind icado que a principa l

queixa sobre a telefonia fixa é a qual idade, sobre a

televisão por assinatura é a régua de cobrança e sobre

a telefonia móvel , a oferta e contratação. Também foi

informado que entre 2002 e 2015, foram real izadas

apenas duas pesquisas de satisfação, apresentados

diversos resu ltados das pesquisas rea l izadas, debatidas

as questões de expectativa sobre o resultado e como

era percebido por alguns dos participantes. Foram

questionados o método, em especia l , a amostra

uti l izada e a abrangência da pesquisa , assim como os

canais que aval iava e o acesso aos participantes,

sempre com respostas e discussões a respeito de como

operacional izar ta is sugestões e quais seriam os gastos

necessários.

Projeto de revisão do modelo de Gestão de

Qualidade

Foi ind icado que a discussão seria a respeito do

andamento do projeto de acordo com o corpo técnico.

O atual modelo é baseado em indicadores coletados

mensalmente em um modelo sancionatário, d ivid ido

por serviços e coletados, em maioria , pelas presta‐

doras. Foi ind icado que outras medidas que também

abordam o tema, a lguns pontos negativos do atual

modelo, a rea l ização de um trabalho conjunto com a

consultoria contratada, principa lmente com base no

benchmarking internacional . Foram apresentadas

sugestões para a l inhar o contato da Agência ao

consumidor, a lém de algumas otimizações recentes

dos métodos de aferição da qual idade.

Novas Ofertas SCM e Medida Cautelar

Foi apresentado o serviço de banda larga fixa , a

Consulta Públ ica a respeito de qual seria o regime da

banda larga e a criação de um grupo de trabalho para

tratar das discussões a respeito das últimas mudanças

em relação à possibi l idade de criação de franquias do

serviço. A discussão foi acerca das restrições de acesso

e da necessidade do serviço de acesso à Internet. As
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abertura da pauta e da reunião do CDUST, com

sugestões de como real izá‐la .

Comitê de Prestadoras de Pequeno Porte e Grupo de

implantação do Regulamento Geral de Acessibilidade

(RGA)

O histórico, as razões para a existência do Comitê e as

atividades a serem real izadas por ele foram

apresentadas. Ind icou que essa é uma possibi l idade de

se acompanhar o surgimento e o impacto de novas

tecnologias, com incentivo à competição e

massificação dos serviços de banda larga.

Projeto de Revisão da gestão da Qualidade dos

Serviços de Telecomunicações

Retomando um dos assuntos da última reunião, foi

proposto que se reduzisse o número de regulamentos

que cuidam de qual idade de 4 para 1. Juntamente,

foram apresentados o conceito de qual idade e seus

métodos de aferição. In iciou‐se uma discussão a

respeito das razões da escolha de cada método, desde

a coleta até a apresentação dos resultados dessa

coleta . Foi informado que o texto da proposta estava

aberto a contribuições.

› ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA/2016 DO CDUST

Franquia de banda larga fixa: encaminhamentos

conferidos pela Anatel e participação da Sociedade

Os encaminhamentos conferidos pela Anatel sobre a

franquia de banda larga fixa , bem como o destaque à

maior abertura ao públ ico desta reunião do CDUST,

foram apresentados. A discussão contou com

participação do comitê e dos convidados, com diversas

posições e apresentações das informações que tem

acesso, com ênfase no posicionamento do quanto é

possível , a lém do necessário, expandir o acesso à

banda larga.

A anál ise das manifestações dos cidadãos sobre a

Anatel , feita pela Ouvidoria , não se confunde com o

atendimento aos consumidores real izado pela

Superintendência de Relações com o Consumidor

(SRC). A Ouvidoria , por intermédio do SOA (Sistema

informatizado da Ouvidoria) , registra críticas e

sugestões com relação à atuação da Anatel .

A Tabela 27 apresenta o número de manifestações

sobre a Anatel no SOA, por motivo, evidenciando que o

motivo “Atendimento” feito pela Agência é o maior

ofensor tanto para 2015 quanto para 2016.

Tabela 27 ‐ Número de reclamações sobre a Anatel (SOA) ‐ 2015 e 2016.

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores
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4.5. Análise da Perspectiva Econômica

a) Resultados Econômicos do Setor ‐ O Mercado

Nessa perspectiva , busca‐se principa lmente observar o

desempenho das empresas e como este se relaciona

com outras perspectivas do modelo. Temos, com isso,

o levantamento dos elementos de eficiência e eficácia .

Para a dimensão “econômica”, a lguns ind icadores

setoria is são fundamentais, como Dados de Receita

(ROL), de valor econômico como o EBITDA (sigla em

inglês do Lucro antes de juros, impostos, depreciação e

amortização), investimentos para o cumprimento de

compromissos de obrigações contratuais, bem como

aqueles relacionados à abrangência dos serviços.

Conceitua lmente, o ROL corresponde ao valor de toda

receita de vendas de produtos excetuando os impostos

correspondentes destas vendas,36 bem como devo‐

luções (vendas canceladas) e abatimentos ou

descontos concedidos dentro de um determinado

período.

Vale informar que na ocasião da obtenção de dados

por esta Ouvidoria , não se havia consol idado, a inda, os

balanços financeiros de 2016 das empresas, razão pela

qual as anál ises a seguir foram feitas com os dados

consol idados até 2015.

Tabela 28 ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SCM – Empresas

A partir da extração da participação de mercado

observada pelos dados apresentados nesse serviço, em

36 Esses impostos são todos aqueles gerados no momento da venda, como IPI , ICMS, PIS, COFINS etc (IUDÍCIBUS, 2008, p.37)

37 Ressa lta‐se que no entender desta Ouvidoria , a participação de mercado calcu lado por meio do ROL traduz melhor probabi l idade do

exercício deste poder, à medida que muitas vezes o poder de mercado pode ser exercício na capacidade de uma operadora extra ir uma

receita por usuário maior que outra.
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(* ) Para 2012 e 2013, d isponível em:

<https://www.rad.cvm.gov.br/enetconsulta/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?CodigoTipoInstitu icao=1&NumeroSequencia lDocumento=35334

>. Para 2014, d isponível (p. 94 do Relatório de Administração) em:

<http://siteempresas.bovespa.com.br/consbov/ArquivoComCabecalho.asp?motivo=&protocolo=507028&funcao=visua l izar&Site=C>.

Tabela 28 ‐ ROL por grupo econômico com os serviços de acesso à internet

termos de receita operacional37 em SCM, é possível

organizar os dados segundo a Tabela 29.
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Tabela 29 ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SCM – Empresas (Market‐share em %)

Percebe‐se que em termos de Market‐share o grupo

CLARO/NET/EMBRATEL cresceu bastante no último

ano anal isado, dominando esse mercado. Ressa lta‐se

ainda a queda na participação da Oi, que perdeu

significativamente espaço para outras operadoras,

ocorrendo o mesmo com VIVO/GVT. Mesmo não tendo

o valor dos anos anteriores, parece que a estratégia de

entrada da NET/CLARO/EMBRATEL foi positiva .

Figura 33 ‐ Curva de Concentração ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SCM – Empresas.

Na tabela 30, são apresentadas as participações em

termos de ROL das operadoras em SMP. Os valores

demonstram crescimento nas receitas das chamadas

“Outras”. Somente o grupo OI teve queda em suas

receitas advindas de sua operação, porém essa queda

não foi suficiente para suplantar o excelente

crescimento que o grupo teve entre 2013 e 2014.

Tabela 30 ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SMP – Empresas (Market‐share em %)

FonteAnatel (2017)
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Com respeito ao SMP, vê‐se que o mercado continua

estável entre as 4 (quatro) maiores empresas do setor

nos últimos anos. Apenas a OI conseguiu , até 2015,

subir significativamente sua quota de mercado no SMP

(Tabela 31), não obstante a crise econômica.

Tabela 31 Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SMP – Empresas

Fonte Anatel (2017)

Figura 34 ‐ Curva de Concentração ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SMP – Empresas.

Olhando as curvas de concentração (Figura 34),

percebe‐se que a partir de 2014 o mercado de SMP

mudou de forma significativa o perfi l de concentração

– estreitamento da “barriga”, pois o conjunto dos

outros players, que juntos contestam esse mercado,

configurando um ol igopól io competitivo.38

No serviço de Tv por Assinatura, a operadora SKY teve

sua posição contestada pela expansão da

NET/EMBRATEL, após aquisição desta pelo grupo

CLARO. Percebe‐se que a expansão deste serviço foi

expressiva e, d iante do contexto atual , é possível

inferir que ainda exista espaço para um crescimento

nesse serviço devido ao desl igamento da TV analógica .

A Tabela 32 demonstra que mesmo com leve queda do

grupo SKY, o setor goza de um crescimento em

receitas da operação sempre crescente até 2015. Vale

a pena continuar observando a evolução das receitas,

sobretudo após o período de desl igamento tota l da TV

analógica . 39

38 Ol igopól io com franja competitiva nada mais é do que um mercado aonde possua poucas empresas que dominam esse mercado, porém

o conjunto de empresas menores que juntas representam um a fatia significativa .

39 O cronograma prevê que as emissoras façam o desl igamento voluntário, antes do prazo fina l e estabelecendo que o switch‐off da TV

analógica ocorrerá até 31 de dezembro de 2018, nas loca l idades nas quais seja necessária a viabi l ização da implantação das redes de

telefonia móvel de quarta geração na fa ixa de radiofrequências de 698 MHz a 806 MHz.
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Tabela 32 ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – STFC – Empresas.

(* ) Valores em milhões de Reais.

(**) Os dados de ROL do grupo Telmex (Claro, Net e Embratel ) para os anos de 2012 a 2014, e para o grupo Vivo/Gvt, anos

2012 e 2013, foram extraídos das demonstrações de resultado (DFP) e também da consulta à base de dados do site:

http://www.telebrasi l .org.br/panorama‐do‐setor/consulta‐a‐base‐de‐dados

Tomando novamente a participação das empresas do

SeAC em ROL e somente no ano de 2015, temos dois

grupos econômicos que se destacam a SKY, antiga

incumbente, e o Grupo CLARO, que vem tomando

mercado por meio dos planos triple play (combos) .

Figura 35 ‐ Curva de Concentração ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – SeAC – Empresas.

Por fim, os dados de receita do STFC, como esperado

para o período, praticamente se mantiveram estáveis.

Tabela 33 ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – STFC – Empresas.

(* ) Valores em milhões de Reais.
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Aval iando as condições de entrada no setor, observa‐

se que, dado o alto poder de mercado no serviço loca l ,

o fato de as operadoras históricas deterem o insumo

essencia l ‐ e que existe uma tendência natura l que o

capita l busque entrar em setores e locais, onde a

probabi l idade de lucro seja rea l izável , então é possível

supor que as condições de entrada no setor são

pequenas e dependentes do mercado geográfico loca l .

Observando os números da Tabela 32, percebemos

que o STFC vem perdendo importância . Não obstante,

as “Outras” que representam as novas autorizações

juntas, cresceram mais do que as operadoras

tradicionais.

A Figura 36 abaixo traz a curva de concentração da

receita operacional do STFC ao longo de quatro anos.

Figura 36 ‐ Curva de Concentração ‐ Receita Operacional Líquida – 2012‐2015 – STFC – Empresas.

A títu lo de exercício, uti l izaremos três índices de

concentração e outro para aval iar, ao menos de forma

prel iminar, o grau de competição nos setores

anal isados neste Relatório.

Na l iteratura econômica e estatística , os parâmetros

principa is para a anál ise de concentração são o

número de operadores que atuam no mercado (N) e as

participações percentuais de cada operador neste (Si ) .
40

O índice Herfindahl‐Hirschiman (HH I ) é o instrumento

mais usado para medir poder de mercado. Esse índice

representa o somatório dos quadrados do Market

Share (Si ) , assumindo valores de 0 a 1: Se o valor das

participações individuais for insignificante, então o HHI

tende a zero, por outro lado, quando se tratar de

monopól io, em que há apenas uma empresa, o HHI

será de 1, ind icando o mais a lto grau de concentração.

41 Sua representação algébrica é:

40 Quando a participação individua l é uti l izada como o próprio peso na composição do índice, logo, quanto maior for a parcela do

elemento i , maior será o seu peso. Enquadram‐se nessas características o índice Herfindahl‐Hirschiman (HH I ) , largamente o índice mais

uti l izado para anál ise de poder de mercado.

41Os critérios uti l izados no Guidelines americana para anál ise de concorrência são os seguintes: i ) HH I < 0,15 – o mercado é considerado

não concentrado, não havendo, portanto, efeitos prejudicia is à concorrência ; i i ) 0,15 < HHI < 0,25 – o mercado é classificado como

relativamente concentrado. Se a fusão produzir uma elevação maior que 100 pontos, num mercado relativamente concentrado,

considera‐se que a ação oferece risco à concorrência ; i i i ) HH I > 0,25 – considera‐se que estes mercados já são muitos concentrados,

todavia , as fusões que elevem o índice em menos que 0,05 pontos, não representarão ameaça à concorrência . Disponível em:

https://www.justice.gov/atr/horizonta l ‐merger‐guidel ines‐08192010
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Outro índice proposto por Garcia Alba (1994) é o de

Dominância , expresso da seguinte forma:

Ao introduzir nesse relatório o Índice de Dominância

( ID) , têm‐se a expectativa que as anál ises de

concorrência brasi leira , possam também lançar mão

desse indicador. Esse índice representa uma média de

participações de cada empresa na concentração

medida pelo HHI , levando em conta a contribuição de

cada empresa no valor do HHI (GARCIA ALBA, 1996). A

uti l ização do cálcu lo dos quadrados dos valores se

justifica porque o indicador atribui maior peso às

empresas que mais contribuem para o HHI . Assim

sendo, o impacto dos tamanhos relativos das

empresas depende se as pequenas empresas estão

concentradas (que contribuem pouco valor para o HHI )

ou grandes empresas estão concentradas. A formação

deste índice impl ica que qualquer transferência para

uma grande empresa sempre aumenta o valor de ID.

Ao propor esse índice Garcia Alba (1994) apud Schmidt

e LIMA (2002) introduz um fator importante:

ocorrendo a união entre duas participações pequenas

e esta continua abaixo da maior participação, é

possível deduzir que o efeito é benéfico e pró‐

desconcentração. Por outro lado, a variação positiva

do índice indica que a união das menores parcelas

superou a parcela maior. Logo, caso exista um

elemento i com mais do que 50% de participação,

qualquer aumento de participação dos outros

elementos (n‐i) o va lor do índice se reduzirá . Em outras

palavras, esse índice leva em consideração que o

conjunto das empresas menores (a chamada “franja”

concorrencia l ) teria a capacidade de contestar, a inda

que residualmente, o poder de mercado das empresas

maiores. Essa propriedade não existe em nenhum

outro índice e caracteriza a importância que é

atribuída a pequenas mudanças na estrutura tota l .

Quando todos os percentuais são iguais, o índice

assumirá valor máximo igual a 1 e mínimo igual a 1/n .

Essas são algumas das razões por que essa Ouvidoria

sugere a uti l ização deste indicador.

Por último, temos o número equiva lente de ADELMAN

(NE) (CABRAL, 1994, p.28) 42. Este número fornece o

número de firmas de tamanho proporcional . É um

valor próximo daqui lo que seria o número de firmas

com o mesmo poder de mercado, necessário para

obter a mesma concentração de mercado. O cálcu lo

dele corresponde simplesmente ao valor inverso do

HHI . No caso de um mercado equi l ibrado, em que

todas as empresas possuam uma fatia importante de

20%, por exemplo, teremos como valor de NE = cinco

firmas.

Os resultados dos índices ca lcu lados a partir do Market

Share de ROL das empresas por serviço, são

apresentados na Tabela 34. Os resultados sumarizados

dos indicadores de concorrência estão com base nos

valores de ROL deste Relatório.

42 O índice de concentração HHI , conforme defin ido anteriormente, pode ser reescrito pela manipulação algébrica da seguinte forma:

Na hipótese de que todas as empresas forem iguais, Var(si)=0, resu lta que: HHI*=1/N , que é o mesmo que: N=1/HHI

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores



104

Tabela 34 – Índices de concentração com base no Rol dos Grupos.

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

Antes de tudo, é necessário fazer duas ressa lvas que

consideramos importantes. Os índices agregados por

grupo econômico podem subestimar o poder de

monopól io que as operadoras historicamente exercem

sobre as entrantes, sendo o ideal que essas medidas

fossem extraídas defin indo um mercado menor, por

exemplo, por estado ou mesmo por município, na

medida em que essas operadoras atuam localmente.

Como segunda ressa lva, dada a l imitação de dados

regional izados, a aferição agregada não compromete a

anál ise já que os valores tomam por base o ROL, pois

uma base econômica importante traz uma boa ideia da

capacidade do exercício desse poder 43. Além do mais,

como de costume, os valores de quotas de mercado

que têm por base o número de acessos, tendem a

apresentar fatias menores e, por isso, esperamos

atenuar os efeitos da agregação.

Tomando os valores da Tabela 34, o índice DI revela

grande correlação com o HHI , mas nunca é menor que

este. Olhando a evolução de cada indicador de

concentração (HHI e DI ) em cada serviço, o SCM tende

a ser menos concentrado, mas ainda apresenta níveis

de concentração bastante altos, dada a referência dos

critérios dos principa is Guidelines. Destaca‐se ainda

que o STFC possui um grau de concentração menor

que o próprio SCM, se tomado em termos de receita

operacional , o que surpreende, pois se espera que o

STFC apresente níveis de concentração mais a ltos.

Uma possível razão a essa aparente inconsistência

seria que os dados estão apresentados agregados por

grupo econômico, e o nível de rentabi l idade entre as

firmas é diferente. Em todo caso, olhando a evolução

dos indicadores os dados sugerem leve melhora no

nível concorrencia l entre as operadoras em todos os

mercados.

43 O poder de mercado em uma indústria é medido pelo Índice de Lerner (L) . Este considera o poder de mercado de cada empresa (Li )

ponderado pela sua quota de mercado. Teoricamente, o poder de mercado de cada empresa é a capacidade que esta tem de praticar

preços acima do custo margina l , sendo medido pelo Índice de Lerner ind ividua l (Li ) :

Se a elasticidade do preço da demanda, por hipótese, tender a unidade, | ε| →1, então: L≡HHI . Ver em JACQUEMIM, A. The new

industrial organization ‐ market forces and strategic behavior. Cambridge, MIT Press, 1987.
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Com respeito aos índices de concentração, em todos

os serviços e em todos os anos, ind icam mercados

ainda concentrados. Em tempo, destacamos que, no

nível loca l , os va lores são ainda maiores, conforme

considerações anteriores como, por exemplo, o serviço

de TV por assinatura e o fixo (STFC). No SCM, chama

atenção que a concentração aumentou mesmo com a

entrada de outros players nesse mercado. I sso decorre

de que os valores das fatias de mercado que bal izaram

o cálcu lo dos índices de concentração são extraídos,

não do número de acessos, o que seria mais comum,

mas sobre o ROL, o que pode expl icar a expectativa

contrária .

Observa‐se que não existe uma mudança no número

de competidores de mesmo potencia l , excetuando o

caso do SMP, confirmando assim que historicamente,

as pressões competitivas tendem a ser in iciadas nesse

setor.

Dispensável d izer a importância dos investimentos

para o desenvolvimento da atividade. Essa medida

corresponde ao valor de todo investimento declarado

junto à Agência , bem como àqueles que fazem parte

das obrigações com compromissos de universa l ização.

A Tabela 35 apresenta os investimentos por Grupo

Econômico para o período de 2012 a 2015.

Tabela 35 – Investimento por Grupos Econômicos – 2012 a 2015.

(* ) Valores em milhões de Reais.

De acordo com os dados da Tabela 35, não houve

mudanças significativas ao longo do período

apresentado.

Destaque para a SKY, incumbente do SeAC e entrante

em SCM, bem como as outras empresas outorgadas.

Como o crescimento dos investimentos pressupõe

maior expansão dos serviços, é de se esperar expansão

também nos outros ind icadores, já que este teria o

condão de ajudar no crescimento.

Outro destaque seria o valor dos investimentos do

grupo CLARO, provavelmente resultado da conclusão

da incorporação da NET e EMBRATEL, pois não foram

encontrados TACs celebrados nos achados do presente

relatório. A Figura 37 apresenta o investimento por

Grupo Econômico para o período de 2012 a 2015.
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Em 2015, as empresas aumentaram seus

investimentos, o que a médio prazo, pode‐se traduzir

em expansão de serviços e usuários. Esse ponto é

positivo à medida que pode indicar melhora nas

expectativas de lucratividade no setor de telecomu‐

nicações.

Figura 37 ‐ Evolução dos Investimentos ‐ 2012 a 2015

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

O valor do EBITDA ou LAJ IDA é um dos indicadores

financeiros mais importantes, já que é capaz de

mensurar a capacidade da empresa em formar

resultado operacional , mesmo que não represente o

valor em caixa, já que ele desconsidera os efeitos do

resultado financeiro.

Dito de outro modo, capacidade de geração de caixa a

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores

partir da sua operação. Por óbvio, o valor deve ser

positivo. O EBITDA não captura investimentos e nem

endividamento.

Além disso, o EBITDA não possui uma métrica ou uma

conta estabelecida de mercado. A Tabela 36 apresenta

o EBITDA por Grupo Econômico para o período de

2012 a 2015.
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Tabela 36 ‐ EBITDA por Grupos Econômicos – 2012‐2015

(* ) Valores em milhões de Reais.

Observando a Tabela 36, verifica‐se que o valor da

EBTIDA, no caso do grupo Claro/Net/Embratel , foi que

mais cresceu, em termos de capacidade operacional de

caixa . Associando ao seu crescimento no SCM, pode‐se

inferir que esse crescimento decorreu da expansão

desse serviço.

Aspecto importante a ser destacado é que se

compararmos a diferença entre os valores de

investimentos e EBITDA, os valores são bem próximos.

Dito de outra forma, o volume investido pelas

empresas em cada ano é bem expressivo, sendo maior

em 2014 do que o lucro operacional . Infel izmente os

valores agregados do investimento não permitem

melhor apuração acerca de onde a maior parte está

sendo privi legiada nesse montante. De qualquer modo,

os investimentos nessa monta indicam aumento da

expectativa de retorno, o que é em si a lgo positivo.

Nesse sentido, é importante a Agência continuar a

real izar o acompanhamento deta lhado desses ind ica‐

dores. A Figura 38 apresenta a série histórica de

EBITDA por Grupo Econômico para o período de 2012

a 2015.

Figura 38 ‐ Evolução do Ebitda

Vale a pena ressa ltar aspecto particu lar. Mesmo

considerando que o investimento tem prazo de

maturação diferente, sempre os resultados são a

posteriori. É possível observar que, nesse período,

existe uma margem pequena entre os investimentos e

o EBITDA, o que pode indicar lucratividade pequena.

Lembramos ainda que uma boa parte dos

investimentos serve para o cumprimento de

obrigações contratuais, que não necessariamente

tenham impacto no retorno, já que parcela desses

compromissos é para investimentos em áreas e

serviços com retorno negativo, o que pode sobrestimar

esses valor e estreitar a inda mais a margem. 44

Conclu indo essa seção, as informações econômicas

trazidas revelam que ainda persiste real idade um
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44 A margem a que nos referimos, não é a margem Ebtida, que relaciona receita e o lucro operacional , mas apenas a diferença entre este

lucro e os investimentos. Esses valores estão agregados.
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45 Essa telefonia é conhecida como telefone híbrido, com apenas um produto, o consumidor opera em duas redes: na móvel , a mesma que

se usa nos telefones celu lares hoje em dia , como GSM e CDMA. E na fixa , a l igação é feita pela rede Wi‐Fi das operadoras, que cobram o

mesmo valor das chamadas comuns, ou com um adaptador no aparelho convencional . Ver:

http://webinsider.com.br/2006/06/28/telefone‐hibrido‐em‐casa‐e‐fixo‐na‐rua‐e‐celu lar/#sthash.GKhCXqKs.dpuf.
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pouco inconveniente na questão das novas

autorizações e que as evidências não foram tota lmente

reveladas nos dados apresentados. Observando os

STFC e o SCM para o caso das novas autorizações, o

aproveitamento da entrada em STFC, no primeiro

momento ocorreu com as próprias concessionárias que

entraram em outras regiões de outorga onde elas não

eram concessionárias. No segundo momento,

provavelmente o atual , a entrada predominantemente

tem sido a das operadoras de telefonia móvel , já

consol idadas nesse mercado, e que aproveitando a

expertise no ramo e sua base de cl ientes, ofertam

pacotes de telefonia fixa , somente real izando poucos

ajustes tecnológicos, ou seja , transformado a sua

tecnologia móvel , em o telefone fixo‐móvel . 45

No Brasi l , existem quatro empresas de referência no

mercado de móvel . Fato é que no mercado loca l , com

raras exceções, a entrada po facility‐based apenas

possibi l i tou a entrada de empresas que, ou já atuavam

nesse mercado em outras áreas de outorga como

concessionárias históricas, ou operadoras que já se

consol idaram nos mercados onde também são

pioneiras como a NET Serviços e as operadoras móveis.

Por muito tempo, o setor de telecomunicações era

caracterizado pela atuação de empresas monopol istas

em vários países. A abertura ocorrida em quase todos

os países do mundo evidenciou a fa lta de concorrência

resu ltante dos elevados custos fixos e das economias

de esca la . Porém, o rápido desenvolvimento

tecnológico vem mudando bastante as características

dessa indústria .

É preciso também observar as outras dimensões da

pol ítica regulatória , principa lmente, a econômica e

socia l , pelo fato de que a implementação de ta is

pol íticas visa à promoção da eficiência , em suas mais

variadas formas.

Novas tecnologias tornam‐se ameaça possibi l i tando a

migração de tráfego para outras redes. Questões de

natureza regulamentar precisam ser respondidas,

envolvendo: a neutra l idade tecnológica , o tratamento

equiva lente ao STFC, obrigações de interconexão, as

regras de competição entre outras.

Vale ressa ltar que não se teve como intenção aqui

esgotar o assunto. Buscou‐se tão somente, demonstrar

as pressões competitivas por meio de alguns

ind icadores. Tem‐se, porém, que não são suficientes

para uma conclusão cabal . O cenário que se buscou

retratar é bastante complexo e desafiador.

b) Resultados Econômicos da Anatel – Financeiro
da Agência

Agora passamos a fazer a lgumas considerações acerca

da situação econômica da Agência . Ao longo dos

tempos a Anatel em seu papel institucional tem

assumido maiores responsabi l idades. I sto decorre das

grandes transformações ocorridas nos últimos anos,

em face do ambiente de intensa convergência nos

serviços de telecomunicações, bem como sua

participação socia l mais ativa no que tange aos

aspectos relacionados com os consumidores desses

serviços.

Para tanto, faz‐se necessário que a Agência possua os

recursos financeiros e humanos dos quais necessitem.

Desse modo, propicia‐se, por exemplo, a fisca l ização

dos serviços, a fim de que aquele papel institucional

seja rea l izado.
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Tabela 37 ‐ Receita Total (Outorgas, Taxas, Multas), e Despesa (Empenhadas e Liquidadas) –

1997 a 2016 (em R$ Milhões)

Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel (2017)

* A partir de 2016, conforme EC nº 93/2016, publ icada no DOU 9/9/2016, em seu art. 2º, sobre a arrecadação de "Taxas de

Fisca l ização", passou a incid ir a dedução da DRU (Desvinculação da receita da União) a taxa de 30%.
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Para tratar sobre o orçamento, toma‐se a l inha

histórica dos últimos 20 anos de existência da Anatel

(Tabela 37), nos recursos destinados à Agência em

geral , percebe‐se que a parte efetivamente executada

é muito menor do que aqui lo que é arrecadado pela

Anatel e que, a princípio, deveria ser destinado pela Lei

Orçamentária Anual (LOA) do Governo Federa l para a

fina l idade de atuação do Órgão Regulador (Tabela 37) .
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Note‐se que a média de Despesas da Anatel em face

da toda a Receita arrecadada com Taxas ficou em

apenas 4,2% no período, mas a tendência é

decrescente. Se for levada em conta toda a Receita

que é gerada pela atividade regulatória da Anatel

( inclu indo Outorgas e Multas) essa média ca i para 2,6%

ao ano. É claro que essa restrição orçamentária asfixia

a Agência e l imita as possibi l idades desta de exercer

seu enforcement de maneira eficiente.

A pouca uti l ização dos recursos do Fistel no setor de

telecomunicações vem sendo alvo de apurações e

relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU), que

constatam a “utilização de recursos desses fundos

como fonte para financiamento de despesas diversas

daquelas para as quais eles foram constituídos” e

determina correções de ta is d istorções.46

Essas constatações do TCU têm ensejado forças à

aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 352, de

2016, de autoria do Senador Dal írio Beber que trata da

redução das taxas do Fistel (a lém das do Fust e do

Funtel ) em caso de não apl icação dos recursos dos

fundos especificamente no Setor. Em maio de 2017, a

matéria já se encontra em relatoria na Comissão de

Assuntos Econômicos do Senado.

Um adendo importante, considerando as despesas

orçamentárias operacionais, sem levar em conta os

gastos com pessoal , a Tabela 36 demonstra que, no

período observado, a Anatel consegue, por ano

corrente, gastar em média 66,85% dos recursos

empenhados no orçamento para a consecução de suas

ações gerais. Entretanto, isso não se dá por que a

Anatel não necessite de ta is recursos não executados,

mas sim porque ao longo de um ano

(sistematicamente) o provedor orçamentário da

Anatel , a lém de contingenciar o volume dos recursos

financeiros pleiteados pela Agência , va i promovendo,

também, uma l iberação gradual desse volume

mensalmente de empenho. Assim, não se consegue

planejar e contratar adequadamente, deixando de

l iqu idar os recursos destinados. 47

Cabe ainda realçar que dos gastos apresentados estão

descontados aqueles que se referem a despesas com

pessoal , já que essas não fazem parte da gestão direta

da Agência , mas do Ministério de Planejamento.

Percebe‐se que os níveis de “Despesas Liqu idadas”

atuais da Anatel são semelhantes a 1998. Dito de outra

maneira , ao longo desse mesmo período (1998 a

2016), a moeda brasi leira (Real ) se desvalorizou em

quatro vezes (em razão da inflação). Então, tomando

em comparação os valores da Despesa Liquidada em

1998, os R$ 92,5 milhões gastos da Agência em 2016,

representariam apenas quase 20% do valor de 1998

atual izado para 2016.

É claro que isso não ocorreria sem consequência nas

atividades da Agência . Impactos dessa restrição

financeira como visto são perceptíveis d iretamente nas

demais perspectivas da Anatel , conforme o Modelo do

BSC, pelo que vale ser relembrado os seguintes

exemplos citados ao longo do Relatório:

• Exemplo de Impacto na Perspectiva Aprendizagem e
Desenvolvimento – Inviabi l idade de gestão de pessoas

necessária para atingir a estratégia da organização,

deixando de contratar as capacitações necessárias e

levar à qual ificação funcional demandada, inclusive

pelos avanços do Setor.

• Exemplo de Impacto na Perspectiva Cl iente– Não

investir em pesquisas junto aos consumidores,

procedimento que se faz necessário de forma a se ter

aval iação e o controle da sociedade sobre a prestação

de serviços. Observa‐se ta l d ificu ldade na pesquisa de

satisfação e de percepção de qual idade, uma vez que a

execução de estudos com parâmetros de

confiabi l idade amostra l e de métrica , efetivamente

demanda recursos financeiros de monta, que hoje são

“pagos diretamente” pelas próprias empresas

aval iadas, pois fa lta recurso à Anatel . Risco, inclusive,

de fechamento do Call Center da Anatel , ha ja vista este

corresponder a quase 1/3 do tota l do orçamento da

Agência .

• Exemplo de Impacto na Perspectiva dos Processos

Internos – As ações de fisca l ização, tanto programadas,

quanto efetivamente executadas, têm sido

sequencia lmente reduzidas. O não desenvolvimento

adequado dos sistemas e processos de outorga de

46 http://porta l . tcu .gov.br/imprensa/noticias/tcu‐apresenta‐relatorio‐sistemico‐do‐setor‐de‐telecomunicacoes.htm

47 Observa‐se que não foi feita uma anál ise dos “restos a pagar”, que são aquelas despesas empenhadas que não foram pagas no ano

corrente (art. 36, da Lei nº 4.320/1964).
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modo a promover maior competição e ampl iação de

acessos. O não aperfeiçoamento dos sistemas de

intel igência estratégica para controle de obrigações,

a justamento de condutas e para a solução dos

confl itos de competição. Desatua l ização e não

prospecção adequada dos cenários futuros para o

Setor e seus avanços.

Sobre o impacto causado pela restrição financeira ,

a inda que parte disso seja reflexo do contexto externo,

como se dá no caso das contas públ icas que passam

por grande estagnação e contingenciamentos, é

necessário trazer à bai la que o setor de telecomu‐

nicações é superavitário em sua arrecadação, cujo

destino deveria ser, prioritariamente, para investi‐

mento na fisca l ização do setor e especia l ização

constante da sua mão de obra, mas deixa a desejar de

forma bastante evidente. Postu la‐se que parte de

reações de usuários pode ser decorrente da

diminuição capacidade fisca l izatória que esta Agência

apresenta em detrimento do que está estabelecido e

do que está sendo efetivado.

Mesmo com leve queda, provavelmente decorrente da

crise atua l da economia brasi leira , o faturamento do

setor a inda é bem representativo na economia

brasi leira , em torno de 10% do PIB (Figura 39).

Figura 39 – Evolução da Receita Líquida do Setor de Telecomunicações – 2000 a 2016.

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório da Anatel 2016 (maio/2017)

Ademais, va le destacar que o contingenciamento

desproporcional imposto a esta Agência vai de

encontro ao que está estabelecido pela da Lei n° 9.472,

de 16 de ju lho de 1997, uma vez que embarga sua

capacidade de cumprimento com suas obrigações. Fica

patente na Lei em tela , Títu lo V – Das Receitas ‐ nos

seus Art.47, 48 e 49, o procedimento de arrecadação e

de submissão ao Ministério da sua proposta de

orçamento.

A Lei n . 5.070, de 7 de ju lho de 1966, que cria o Fundo

de Fisca l ização das Telecomunicações e dá outras

providências, deixa claro, no seu art. 3, onde serão os

recursos do fundo apl icados, exclusivamente, a saber:

a) manutenção e aperfeiçoamento da fisca l ização

existente no País; b) aquisição de materia l que se faça

necessário; c) fisca l ização da elaboração e execução de

planos e projetos referentes às telecomunicações; e d)

atendimento de outras despesas correntes e de capita l

por ela rea l izadas no exercício de sua competência .

Entretanto, a gestão institucional e interlocutória entre

a Anatel e o Governo, a inda que constante, não têm

sido suficiente para garantir o seu adequado e devido

funcionamento. 48
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48 Disponível em : < http://www.telesintese.com.br/din iz‐da‐anatel ‐quer‐fust‐e‐fistel ‐apl icados‐no‐setor/> Acesso em: 4 de ago de 2014

Disponível em: <http://oglobo.globo.com/economia/trf‐determina‐que‐recursos‐de‐fundo‐sejam‐apl icados‐em‐telecomunicacao‐

20820758> Acesso em 4 de ago de 2017
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Em entrevista à época que atuava como consultor

Juarez Quadros abordou a questão dos fundos,

apontando:

“. . . Então, os três fundos instituídos são na verdade

desvirtuados para aplicações que não àquelas dispostas nas

leis que os criaram. Assim sendo, porque não reduzir o valor

das taxas do Fistel de forma a gerar o que corresponda

efetivamente às necessidades da Anatel? Porque não

revogar as leis do Fust e Funttel, já que os recursos não são

utilizados e ao final dos exercícios estão sendo transferidos

para o Tesouro Nacional em descumprindo com a

legislação?. . . ” 49

Entende‐se, assim, que o contingenciamento de

recursos após a apresentação do orçamento anual

estabelece à Agência Reguladora uma condição de

precariedade ao seu funcionamento, de onde se

depreende que o não cumprimento de uma das

perspectivas do plano de ação institucional certamente

provocará ineficiência de sua atuação. Esta evidência é

apontada na atual idade pelo senhor Presidente da

Anatel , o Engenheiro Juarez Quadros, quando da

mensagem feita por meio do Relatório Anual de 2016,

nos seguintes termos, a saber:

“A Lei do Fundo de Fiscalização de Telecomunicações (Fistel)

dispõe que, além das transferências para o Tesouro Nacional

e para o Fundo de Universalização dos Serviços de

Telecomunicações (Fust), os recursos do Fistel serão

aplicados pela Anatel, exclusivamente, na instalação,

custeio, manutenção e aperfeiçoamento da fiscalização dos

serviços de telecomunicações existentes no País; na

aquisição de material especializado necessário aos serviços

de fiscalização; na fiscalização da elaboração e execução de

planos e projetos referentes às telecomunicações; e no

atendimento de outras despesas correntes e de capital por

ela realizadas no exercício de sua competência. No entanto,

infelizmente não é o que vem ocorrendo. Nos últimos anos, a

dotação orçamentária recebida pela Anatel para o custeio

de suas despesas (correntes e de capital) representou algo

em torno de apenas 10% do montante arrecadado

anualmente com o Fistel, sendo que o percentual restante

vai para a conta do Tesouro Nacional. Tal disparidade é

agravada pelo fato de que as disposições previstas na Lei

Orçamentária aprovada a cada ano, com base numa postura

ilusória e custosa adotada pelo Poder Executivo, não

obedecem à Lei do Fistel, fato que coloca a regulação e

fiscalização do setor de telecomunicações em risco. Nesse

contexto, o Congresso Nacional, o Tribunal de Contas da

União, a Ordem dos Advogados do Brasil, além de outras

entidades, têm manifestado o seu apoio para que se dê

efetividade ao disposto no art. 49, §§ 1º ao 3º, da Lei nº

9. 472/1997, para que não seja permitido, quando da

aprovação da Lei Orçamentária Anual, o estabelecimento de

dotação orçamentária diferente daquela prevista no plano

plurianual de receitas e despesas da Anatel. Vale lembrar,

por último, que o setor de telecomunicações brasileiro, que é

regulado pela Anatel, mesmo obrigado a arrecadar pesados

impostos que são, a bem da verdade, pagos pelos próprios

consumidores, representa a 5ª maior rede mundial,

promovendo em torno de 500 mil empregos diretos e

gerando uma receita anual da ordem de R$ 230 bilhões, o

que significa 4% do PIB brasileiro. ”

É necessário que isso fique bem claro para todos os

atores do ecossistema de mercado de Telecomu‐

nicações, pois se o que se pretende é entender a forma

de prestação de serviços por meio de outorgas e/ ou

de autorizações, cabe a cada parte o cumprimento da

sua tarefa. O “dar a qual idade” passa pela condição de

que cada um com interesse no negócio de

telecomunicações no país desempenhe adequa‐

damente seu papel ou sua função, caso contrário, a

prestação de serviços deixará a desejar e o modelo em

vigor entra em processo de fa lência . Dessa forma, não

se poderá dizer que a reação do usuário, em tese,

decorrente da ausência de qual idade, venha a ser

responsabi l idade exclusivamente da prestadora de

serviços, vez que alguém no ecossistema está deixando

de fazer a sua parte.

Nesse caso, por fa lta de recursos, a Agência estaria

deixando de cumprir sua função de fisca l izadora da

regulação, ta lvez um dos mais importantes processos

sobre os quais ela se responsabi l iza . Importante

reforçar que outras Agências, como Agência Nacional

de Vigi lância Sanitária (Anvisa) e Agência Nacional de

Tranpostes Terrestre (ANTT), apresentam dotação de

recursos superior à da Anatel , sem que não

necessariamente maior responsabi l idade de

49 Disponível em:

<http://www.convergenciad igita l .com.br/cgi/cgi lua .exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&UserActiveTemplate=mobi le&%2525253

Buser=&UserActiveTemplate=site&infoid=39816&sid=15> Acesso em: 4 de ago de 2014
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Quadro 19 – Fonte: Lei Orçamentária

Fonte: Lei Orçamentária Anual (http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento‐1/orcamentos‐anuais) 50

Por fim, pode‐se inferir que sem o contingenciamento

por que a Agência vem passando, os aspectos de

competição estariam sendo aperfeiçoados na medida

em que a Anatel deve atuar para favorecê‐la . O corte

dos recursos necessários à consecução das funções da

Agência vem afetando os processos internos, já que

não se consegue investir adequadamente em

treinamento de pessoal , atua l ização de equipamentos,

relacionamento com os consumidores, fisca l ização etc.

50 (* ) Exclu i a Operação Especia l “Transferência de Recursos da Cobrança às Agências de Águas (Leis nº 9.433/1997 e nº 10.881/2004 no

valor de R$ 67.800.000,00. (**) Exclu i a Operação Especia l “Transferência de Recursos para a Conta de Desenvolvimento Energético (Lei nº

10.348/2002) “no valor de R$ 895.732.412,00.”
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atribuições lhes sejam conferidas. Além disso, quando

tratamos de uti l ização dos recursos para atividades

fina l ísticas, a Anatel apl ica apenas 35%, percentual

inferior ao da Agência Naciona de Águas (ANA),

Agência NAcional de Energia Elétrica (Aneel ) , Agência

Nacional do Petróleo (ANP), Agência Nacional de Saúde

Suplementar ANS, ANTT e ANVISA (Quadro 19).

Diante disso, sem margem de dúvida, os recursos

financeiros destinados à Agência são diretamente

proporcionais à sua capacidade de atuação junto à

sociedade. E por isso, o fortalecimento da Anatel

passa pela alocação dos recursos necessarios para o

funcionamento da Agência , a fim de que esta venha a

cumprir eficientemente todas as responsabi l idades que

são demandadas pela Lei Gera l de Telecomunicações

(LGT).
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4.6.Integração Parcial de Resultados das Perspectivas

Nosso objetivo é fazer o cruzamento de todos os

indicadores das quatro perspectivas do BSC de forma

que o Conselho Diretor da Anatel e a sociedade

possam ter uma visão integrada e transparente das

ações regulatórias e fisca l izatórias da Agência , bem

como seus efeitos sobre o setor regulado e seus

benefícios para a sociedade e todo o Estado Brasi leiro.

Todavia , esse subprocesso da Ouvidoria , de Anál ise da

Atuação da Anatel por meio de Indicadores está em

fase de construção, não tendo sido possível a inda

implementar procedimentos de anál ises multivariadas

para integração dos resultados sob a ótica de um

modelo causa l . Assim, os achados aqui apresentados

pautaram‐se, basicamente, em associações de

variáveis.

Após a apresentação dos resultados da anál ise da

atuação da Agência com base em indicadores sob o

modelo BSC para cada perspectiva , esta seção

apresenta a lgumas relações de resultados entre

indicadores de uma mesma perspectiva e de perspec‐

tivas d iferentes.

O primeiro conjunto de anál ises uti l izou base de dados

tendo como unidade ou caso “Grupo Econômico/UF”:

composta por 448 casos (inclu indo 2015 e 2016).

Variáveis relacionadas ao Ano (2015 ou 2016), número

de acessos, fatores da pesquisa de qual idade

percebida e satisfação (apenas para 2015) e os

indicadores de desempenho operacionais relacionados

ao SMP. Com exceção dos acessos, as variáveis se

referem à perspectiva Cl iente. Não foi rea l izada

ponderação para equi l ibrar o número de casos dentro

e entre as Unidades da Federações.

O Quadro 20 apresenta os resultados do cruzamento

entre o número de acessos em 2015 e os fatores de

qual idade percebida e satisfação, ambos de 2015.

Como não se pode considerar que os dados do

número de acessos advêm de uma população normal ,

selecionou‐se anál ise baseada no coeficiente de

correlação por postos rho de Spearman (rs) .

Quadro 20 ‐ Correlação entre acessos e qualidade percebida e satisfação – 2015.
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Observa‐se que há correlações fracas negativas, mas

significativas, entre número de acessos e fatores de

qual idade percebida e satisfação principa lmente para o

STFC e para o SMP Pré‐pago. Assim, para esses

serviços, quanto maior o tamanho da base de

assinantes, pior a percepção de qual idade para fatores

como atendimento, canais de atendimento,

capacidade de resolução de problemas e

funcionamento (este, só para Pré‐pago). Não se pode

afirmar, no entanto, que o tamanho da base de

acessos tem gerado percepção de qual idade adequada

ou não adequada para esses serviços, sendo

necessários outros estudos inferencia is que tragam

evidências de qual idade.

Os resultados da Pesquisa de Qual idade Percebida e de

Satisfação de 2015 foram correlacionados com os

indicadores de desempenho operacional para SMP de

dezembro de 2015, por meio do coeficiente de

correlação de postos rho de Spearman (rs) (Quadro 21).

Essa medida de correlação não paramétrica não requer

a suposição que a relação entre as variáveis é l inear e

pode ser usada para variáveis em nível ord ina l .

Quadro 21 ‐ Correlação entre resultados de desempenho operacional e fatores de Qualidade Percebida e

Satisfação – 2015 – SMP.

* . A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades) .

** . A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades) .

Obs. Não foi possível ca lcu lar os coeficientes de correlação para o SMP9. Todos os casos atenderam à meta (100%) no mês

de Dez de 2015.

Importante observar que indicadores de desempenho

operacional relacionados a conexão de dados tem

correlações baixas ou moderadas, mas significativas,

com os fatores da pesquisa de qual idade percebida e

satisfação especificamente para o SMP Pós‐pago, mas

não Pré‐pago. Assim, para Pós‐pago, os ind ivíduos que

percebem alta qual idade fazem‐no para operadoras

que apresentam mais a lto cumprimento de metas de

qual idade de desempenho operacional em conexão de

dados e vice‐versa.

Para Pós‐pago, há correlações baixas ou moderadas,

mas significativas entre o indicador de rede SMP6

“Taxa de entrega de mensagem de texto”, de Rede, e

os SMP8 “Taxa de conexão de dados” e SMP11 “Taxa

de transmissão média contratada – download” , de

conexão de dados, com os todos os fatores da

pesquisa .

Como os indicadores econômicos obtidos não foram

desagregados por UF, uma base composta por “Grupo

Econômico” foi constituída com seis casos e as

variáveis: Rol (por serviço) , investimento e EBTIDA

(gera is) , número de processos envolvidos nos TACs,

fatores de qual idade percebida e satisfação (por

serviço) e número de acessos (por serviço) . Como se

trabalhou apenas com seis casos, mais do que nunca a

uti l ização da estatística não‐paramétrica coeficiente de

correlação de postos rho de Spearman (rs) se fez

necessária . Ainda assim, os resu ltados apresentados

nesta seção devem ser anal isados como tendências e

não como evidência consistente, já que podem ocorrer

erros com mais frequência , quando, por exemplo,

observam‐se correlações significativas ao acaso.

O Quadro 22 apresenta resu ltados de cruzamentos de

variáveis referentes ao SCM.

Capítulo 4 • Análise da Atuação da Agência por Meio de Indicadores



116

Quadro 22 ‐ Correlação entre indicadores econômicos com número de processos englobados por TACs,

fatores de qualidade percebida e satisfação e número de acessos – SCM.

* A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades) .

** . A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades) .

Observa‐se, de modo gera l , relação inversa entre

Receita Operacional Líquida em SCM e os fatores de

qual idade percebida e satisfação. Assim, os Grupos

Econômicos com maior ROL em SCM são os que os

seus cl ientes têm as piores percepções de qual idade e

satisfação. O Quadro 23 apresenta resu ltados de

cruzamentos de variáveis referentes ao SeAC.

Quadro 23 ‐ Correlação entre indicadores econômicos com número de processos englobados por TACs,

fatores de qualidade percebida e satisfação e número de acessos – SEAC / TV.

* . A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades) .

** . A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades) .

Sistematicamente, os Grupos Econômicos com maiores

números de PADOs e outros processos englobados por

TACs em 2016 foram os que apresentaram maiores

Receitas Operacionais Líquidas referentes ao SeAC em

2015. Interessante notar que foram também os que
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mais investiram (Gera l ) de 2012 a 2015, com rs
variando de 0,46 e 0,77, e maiores EBTIDA (Gera l ) em

2015, com rs de 0,70, mas com correlações não

significativas.
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DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Com base na ideação de um modelo de planejamento

estratégico integrado, hoje, em processo de

implantação, na agência e tendo por premissa o papel

da Ouvidoria já defin ido pela Lei Gera l de

Telecomunicações, mas também em consonância com

a proposta de Projeto de Lei nº 6.621/2016 em trâmite

na Câmara dos Deputados, acredita‐se que este

Relatório forneça, ao Conselho Diretor da Anatel ,

elementos importantes sobre a anál ise dos fatos do

ecossistema de negócios do setor de

telecomunicações. Importante deixar claro que esta

Ouvidoria considerou o Regulador com a função de

catapultar ações que visem mais bem estar e equi l íbrio

entre todas as partes do ecossistema de negócios em

questão, a saber: mais atendimento das necessidades

de todos os elementos envolvidos no negócio de

telecomunicações e TICs.

Com efeito, foram ampl iadas as atribuições da

Ouvidoria com um novo subprocesso (Anál ise da

Atuação da Anatel por meio de Indicadores) e

redesenho dos demais, que se somaram ao seu papel

principa l e, dessa forma, adquire a condição de olhar

para dentro da institu ição Anatel e para o bairro, ou

seja , para o contexto externo e procurar, por meio de

cruzamento de indicadores defin idos pela própria

Agência , ter a compreensão de como suas ações

regulatórias e fisca l izatórias estão associados e

impactando nos atores de ecossistema. Há equi l íbrio

entre os elementos que compõem o mercado de

negócios de tecnologia , basicamente entre prestador

de serviços de um lado e indivíduo consumidor de

outro lado? As pol íticas de Estado estão, de fato, sendo

comtempladas com atendimento igual itário à popu‐

lação e incremento em P&D, por exemplo?

Vale destacar que, por meio de um mapa menta l , foi

possível se ter ideia de sobre como a Ouvidoria

trabalhava e qual era de fato a sua contribuição na

função de retroação do desempenho institucional da

Agência . Com base nesse procedimento, identificou‐se

que das perspectivas estratégicas da Anate, l a

Ouvidoria envolvia‐se de forma sistematizada

predominantemente com apenas uma, a saber Cl iente,

deixando assim, de trazer um olhar mais crítico sobre

outras facetas do Planejamento Estratégico, ora em

implantação.

I sso posto, então, os achados apresentam evidências

no nível de quatro perspectivas e que serão objeto da

discussão neste capítu lo, a saber:

— Perspectiva Aprendizagem e Desenvolvimento

Esta perspectiva é aval iada por meio de quatro

principa is ind icadores: 1) Cl ima Organizacional ; 2)

Servidores no quadro de pessoal por grau de formação

e classe padrão da carreira ; 3) Rotatividade de

servidores do quadro de pessoal ; e 4) execução de

formação do plano trienal de capacitação.

Embora não existam estudos sobre Cl ima Organiza‐

cional a Anatel rea l izou, em 2011, um inventário sobre

Qual idade de Vida no Trabalho, por meio do qual

a lgumas percepções dos servidores foram identifi‐

cadas, sobretudo, no que tange à ausência de pol íticas

de gestão de Recursos Humanos com foco na

meritocracia , na contemplação dos cargos comis‐

sionados, cl ientel ismo e despreparo dos gestores,

entre outros. Importante deixar claro que uma pol ítica

adequada de gestão de pessoas se faz mais do que

importante, quando se pretende implantar modelos de

planejamento estratégico organizacional . Na verdade,

é um requisito para uma institu ição que não deseja

ficar imune às transformações ambienta is no setor de

telecomunicações, sobretudo, de global ização e de

avanços que subjuguem a tecnologia .

Ainda dentro de uma proposta de gestão de Recursos

Humanos, ou da criação das pol íticas de Recursos

Humanos, necessário se faz pensar sobre a informação

que traz o indicador A2 – “Número de servidores do

quadro de pessoal por grau de formação e classe e

padrão da carreira” , de que há uma concentração de

servidores já no topo da carreira . Ta l fato é

preocupante, uma vez que a progressão rápida em

direção ao fim da carreira mina a possibi l idade de

reforçamento contingente ao bom desempenho e

reduz a capacidade motivacional dos servidores. Assim,

parece emergente a necessidade de elaboração de um

plano de encarreiramento ainda que com base no

previsto na Lei nº. 10. 871, que versa sobre o quadro

de pessoal das agências, ou seja , não há plano ou

projeto de carreira interno da Agência , a evolução

profissional sistematizada se resume apenas àquela
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que é feita com base na Lei em tela (Progressão e

Promoção). Essa condição gera, na verdade fa lta de

perspectiva de onde se está ao longo de 30 ou mais

anos de trabalho. A construção de uma carreira impl ica

processo longo, deta lhado e rico de aprendizagem,

desafios e conquistas.

Naqui lo que tange ao treinamento, desenvolvimento e

educação dos servidores (TD& E), novamente, esta

Ouvidoria identificou que continuamos a viver um

quadro de intensa reorganização da produção que

exige a execução de multitarefas e trabalhadores

multiqua l ificados. Temos, hoje, um momento plura l e,

sendo assim, a qual ificação tem sim uma centra l idade

em um mundo em transformação, em um setor que

muda constantemente.

Sendo assim, va le observar que os trabalhos estão

crescentemente sendo automatizados, ou

informatizados. Parece que é um objetivo da Agência

cuidar desse processo por meio do teletrabalho. No

entanto, as atividades também estão sendo

estruturadas em equipes e tornam‐se cada vez mais

interconectadas, o que dá a elas natureza bem mais

cognitiva e abstrata o que demanda revisão nas

estratégicas de TD&E.

Todavia , o que os Indicadores A3 – “Índice de

rotatividade de servidores do quadro de pessoal” e A4

– “Taxa de execução de formação do plano trienal de

capacitação” apontam é uma desconexão do

Levantamento de Necessidades de Capacitação ‐ (LNC)

das estratégias corporativas e da visão futurológica que

emana dos fóruns setoria is que, por seu turno,

deveriam permear outras ações corporativas para a lém

de TD&E. Identificaram‐se ações e metas de alcance de

compromissos de TD&E sem base em competências.

Ora, sendo assim, o discurso de se mapearem

competências seria apenas mais um modismo

organizacional? Onde se encontram os programas de

TD&E que as institu ições modernas perseguem de

sorte a terem suas estratégias a lcançadas?

De igual maneira , o modelo de aval iação de

desempenho dos trabalhadores não está diferenciando

o bom desempenho do inadequado. Como então fazer

gestão de pessoas sem instrumentos de aval iação que

não apresentem evidências de val idade? Umas das

premissas em um instrumento de aval iação de

desempenho, bem como nos resultados produzidos, é

a sua val idade. Ela está sempre pré‐relacionada com

uma decisão ou com o uso específico dos escores.

Exprime o grau em que um instrumento de aval iação

de desempenho fornece informação relevante para a

tomada de decisão. Assim, os instrumentos de

aval iação devem discriminar os servidores com maior

ou menor desempenho de forma que ações de

recompensa e de meritocracia possam ser

efetivamente adotadas na gestão de pessoas.

A perspectiva de Aprendizagem e Desenvolvimento

conta com três Projetos Estratégicos e um índice

médio de 43% de execução. Ora, se a própria l iteratura

trata dessa perspectiva de Aprendizagem e

Desenvolvimento como sendo a condição básica ,

necessária e suficiente para que as demais

possibi l idades da estratégia sejam dominadas, parece

um contrassenso que poucos projetos contemplem

essa dimensão.

Necessário se pensar um pouco mais sobre a cultura

da aprendizagem. Ainda que estejamos num cenário

regulatório, é importante se entender que

produtividade regulatória traduzida por meio de

processos internos pode ser mediadora de

lucratividade dos prestadores de serviços e de

elevados índices de satisfação. Temos aqui efeitos

sistêmicos de uma perspectiva sobre a outra,

efetivamente.

Não sem razão, em uma anál ise de matéria , um dos

membros do Conselho da Agência , deixa clara a

importância de haver pol íticas adequadas de gestão de

pessoas. Esse fato tem sido constatado em demais

institu ições, mesmo internacionais, em que pesquisas

vinculadas à inclusão de novas práticas de trabalho

mostram que há baixo investimento em TD&E. Fato é

que não se pode deixar de considerar que TD&E

sempre deve estar vinculado a novas práticas de

gestão de pessoas e à estratégia corporativa .

— Perspectiva dos Processos Internos

O contexto dos Processos Internos da Agência tratou

de indicadores relacionados a: 1) regulamentação; 2)

plano operacional ; 3) outorga; 4) fisca l ização; 5)

controle de obrigações e 6) decisões da Anatel .

Com efeito, a Agência defin iu 29 projetos estratégicos
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categorizados em sete programas que esta Ouvidoria

reagrupou com base nas perspectivas do BSC de forma

a se ter melhor visão da distribu ição desses projetos e

programas pelas d imensões do modelo de

planejamento estratégico que a institu ição adotou.

Observa‐se que, dos 29 projetos estratégicos 19 são

alocados na perspectiva de Processos Internos, sendo

que os demais estão contemplados nas restantes. Esse

fato caracteriza desbalanceamento na constitu ição de

projetos que venham a operacional izar a estratégia

desta institu ição. Vale aqui destacar a problemática já

tratada anteriormente da necessidade de existência de

uma pol ítica de gestão de pessoas ancorada na

estratégia corporativa .

Considerando o plano operacional da Agência ,

evidenciado pelo ind icador P1 – taxa de evolução do

cumprimento do Plano Operacional , 17 indicadores

constituem o plano operacional da Anatel , em

decorrência dos 29 Projetos Estratégicos. Assim, o

controle da eficiência do plano operacional está

ancorado em 17 indicadores de processo.

Constata‐se que 13 desses ind icadores a lcançaram a

meta estabelecida no Plano Operacional . Deixaram de

cumprir a meta apenas quatro indicadores: 1) grau de

alcance das metas dos indicadores de processos (SUE);

2) percentual de real ização da agenda regulatória (

SPR); 3) taxa de contrato de comparti lhamento de

infraestrutura passiva anal isados ( SCP); e 4)percentual

de horas de fisca l ização uti l izadas em fina l idades de

interesse pessoal (SFI ) .

Parece relevante que seja expl icitado o critério por

meio do qual esses 17 indicadores foram selecionados

para medir a eficiência do Plano Operacional da

Agência . São eles que irão realmente medir os 29

Projetos estratégicos?

Todos os objetivos estratégicos estão de fato sendo

cobertos por esses ind icadores propostos? No

entendimento desta Ouvidoria , parece que não há uma

vinculação clara entre as Dimensões do Mapa

Estratégico e os indicadores selecionados para o Plano

Operacional , ficando algumas delas sem

acompanhamento adequado. Caso não sejam

acompanhadas, porque então estão inseridas no Mapa

Estratégico? Necessário e urgente que a Agência

proceda com a revisão de implementação de seu

modelo de aval iação da Estratégia .

Na sequência seria apropriado a essa defin ição dos

objetivos estratégicos da Agência estivesse baseada em

um planejamento estratégico setoria l . Esta Ouvidoria

não encontra relação entre essas ações estratégicas e

um plano de ação do setor, com ações defin idas e

accountability.

Sobre o Plano Operacional de Fiscalização

Em todo processo sistêmico a fisca l ização e o controle

são fundamentais, vez que é por meio deles que se faz

a retroação que impl ica aval iação formativa para

aumento da eficiência e eficácia .

Nesse sentido, esta Ouvidoria entende que no processo

regulatório a fisca l ização e o controle têm papel

fundamenta l para a busca da excelência e atendimento

às expectativas de todos os envolvidos. Considerando

novamente o Ecossistema do Mercado de Telecomuni‐

cações fica clara a relevância da fisca l ização no modelo

regulatório implantado no Brasi l .

Observou‐se, todavia , por meio do indicador P2 – “Taxa

de Cumprimento do Plano Operacional de Fisca l ização

– (POF)” , a lguns comportamentos interessantes, como

por exemplo:

a) Infraestrutura e funcionamento de redes com 50%

do POF

b) Cobrança de Serviços com 50% do POF

c) Uso do Espectro e Órbita e recursos de numeração

com 40,8 % do POF

d) Ampl iação de acesso com 18,8% do POF

e) Área de cobertura com 12,5% da POF

Fazendo um cruzamento qual itativo, apenas, com

indicadores de qual idade técnica e de qual idade

percebida, identificaram‐se as seguintes evidências, a

saber(Quadro 24):
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Importante observar que todos os resultados obtidos

por esses ind icadores de qual idade técnica se

encontram abaixo da meta, bem como os de qual idade

percebida se encontram no primeiro quarti l , ou seja ,

com resultados bastante “sofríveis” .

I sso posto, entende‐se que se há insta lado no Brasi l um

modelo de competição e que nele existem vários

atores. Assim é de se esperar que cada um cumpra

com a sua parte no processo de maneira que haja

equi l íbrio no mercado. Todavia , se a lgum desses atores

não fizer a sua parte, pode ocorrer desequi l íbrio no

contexto. Postu la‐se, por exemplo, que a manutenção

dos índices de qual idade esteja sob a responsabi l idade

do ofertante do serviço de um lado e do regulador de

outro. Na medida em que fa lha o processo de

fisca l ização em decorrência de qualquer circunstância ,

no caso, por fa lta de suporte financeiro e de TD&E da

mão‐de‐obra, não se pode culpar exclusivamente o

ofertante pela manutenção da qual idade, uma vez que

sem fisca l ização e controle não há retroação com

efeito sobre efetividade na prestação de serviços.

Seriam assim as empresas as únicas responsáveis pela

manutenção dos níveis minimamente adequados de

qual idade?

Sobre a Outorga, observa‐se que houve acréscimo em

todas as modal idades, com destaque negativo para

Telecomando com ‐66,7%.

No que se refere a del iberações de matérias pela parte

do Conselho Diretor – (CD), identifica‐se um percentual

menor de del iberações em 2016 em contraponto ao

ano de 2015. Em 2016, o Conselho conseguiu del iberar

pouco mais da metade daqui lo que ele próprio pautou.

Na verdade, ocorre um incremento no passivo de

matérias pendentes de relatoria .

Fica aqui a hipótese de que o Colegiado da Anatel

esteja inserido em um ciclo de retrabalho, por motivos

diversos, e que, sendo assim, esse processo de

del iberações das matérias esteja se tornando bastante

modorrento. Será que a elevação no número de

di l igências representa um dos motivos desse

fenômeno? Ou ainda, pode ser devido à fa lta de

melhores esclarecimentos, junto à área técnica , para

repasse das determinações do CD? Importante

destacar que o levantamento feito nesse ano com os

servidores da Anatel (OUVIDORIA DA ANATEL, 2017c)

apontou esse fato como um dos problemas de gestão

na Agência .

No que tange ao controle de obrigações, foram

identificados na execução desse processo um aumento

de instrução em relação a quantidade que foi

instaurada. Consequentemente, há uma redução dos

processos que estão em andamento.

Vale lembrar que a maioria dos processos instaurados

tem centra l ização na fisca l ização. Identifica‐se, a inda,

uma redução de 40% dos PADOs instaurados em

detrimentos da implantação dos Procedimentos de

Acompanhamento e Controle (PACs), para o ano de

2016. No entanto, não se pode fa lar em aumento de

eficiência de execução do processo, a inda. Não

Obstante, é relevante destacar que as pesquisas

rea l izadas junto aos consumidores e mais a anál ise dos

padrões de reação são fatores que devem ser levados

em consideração ao se tratar de descumprimento de

obrigação.

Em relação aos TACs, credita‐se a essa modal idade de

manutenção de desempenhos desejados, enorme

capacidade de controle, uma vez que o processo vai

sendo formado passo a passo e o prestador de serviço

reforçado, quando do alcance da performance

desejada. No entanto, para que isso ocorra, faz‐se

necessária a defin ição de critérios que atestem que o

desempenho apresentado é realmente o desejado,

Quadro 24 – Correlação da Fiscalização com o funcionamento e a qualidade percebida – Fonte: Ouvidoria
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para a lém, da defin ição das condições de real ização do

comportamento. Entre essas condições de real ização,

está a fisca l ização, peça fundamenta l em qualquer

processo de controle de desempenho contingente.

Sobre a Agenda Regulatória os dados mostram que 42

ações foram defin idas pelo CD para o período 2015‐

2016, sendo que dessas 33% foram tota lmente

concluídas com a aprovação fina l das propostas pelo

referido conselho.

Postu la‐se que a ausência de diretrizes conceitua is

possa estar interferindo no processo de constitu ição

dos regulamentos, o que pode estar gerando baixa

eficiência nesse processo de cumprimento da agenda

regulatória . I sso pode significar que a área técnica

desenvolve um modelo a ser cumprido e o CD

desenvolve outro modelo, ca indo em um vácuo de

modelagens que devem, na verdade, ser embasadas

por uma episteme.

Sobre a mediação de confl itos a agência demonstra ter

elevada eficiência de acordo com os dados.

— Perspectiva Cliente

Essa perspectiva é aval iada por cinco indicadores de

desempenho e mais as atas do CDUST e do Conselho

Consultivo.

Indicadores de desempenho operacional do SMP

Nota‐se, para quase todos os indicadores operacionais

do SMP, aumento de casos com alcance do critério

para o período 2015‐2016. Destaca‐se o indicador

SMP‐9 ‐ “Taxa de Queda das Conexões de Dados”, com

quase 100% de atendimento do critério. No entanto, o

ind icador SMP‐12 que versa sobre “Taxa de

atendimento da telefonista/ atendente”, na maioria

dos casos, não alcançou o estabelecido. Postu la‐se, que

pode estar havendo defasagem ou a ausência das

competências necessárias pela parte dos recursos

humanos que cuida desses procedimentos.

Vale prestar atenção na questão do critério que

estabelece a diferença entre o desempenho aceitável e

não aceitável , nesse particu lar também. Fato é, que

quando os desempenhos tendem a estar nos extremos

da curva normal , pode‐se deduzir pouca capacidade de

discriminação dos critérios.

Indicadores de desempenho operacional do SCM

Para esse serviço, novamente, praticamente todos os

indicadores a lcançaram o critério. Aqui , novamente a

“Taxa de Atendimento pelo Atendente em Sistemas de

Autoatendimento” (SCM 10) apresentou queda.

Credita‐se a essa evidência , novamente, a questão da

formação da mão de obra.

Indicadores de desempenho operacional do STFC

Não se observaram, para esse serviço, a l terações

significativas nos indicadores de desempenho

operacional , em detrimento de anos anteriores.

Observa‐se baixo desempenho dos indicadores do

grupo atendimento. No grupo de rede, o indicador

"Taxa de Completamento de Chamadas de Longa

Distância Internacional – (LDI ) Terminadas” com

elevada queda.

Indicadores de Qualidade Percebida e de Satisfação

Importante comentar que os dados aqui ana l isados são

referentes ao ano de 2015

Quanto aos resultados dos Indicadores de Qual idade

Percebida, aqui , da mesma forma como nos

indicadores de desempenho operacional fica evidente

a ausência de um critério que novamente defina o que

seja “desempenho bom” e “desempenho ruim”. Sendo

assim, os dados foram categorizados em quartis de

forma que se pudesse ter uma noção do

comportamento desses ind icadores. Ademais,

observou, por meio da anál ise dos microdados da

pesquisa em tela que o instrumento de medida

uti l izado não apresenta os importantes parâmetros

exigidos em métricas subjetivas, a saber: va l idade e

precisão.

Um instrumento de medida de pesquisa sem val idade

pode estar aval iando qualquer coisa que esteja para

a lém do desejado e l imita de forma defin itiva a

capacidade de se fazer genera l izações com esses

achados (escores fatoria is) . Mesmo assim, foram

real izados a lguns cruzamentos para se buscar por meio

de correlações tendências de comportamentos ou de

percepção de desempenho em relação às prestadoras.

Importante se pensar um pouco sobre o perfi l , por

exemplo, dos consumidores de SMP no Brasi l . É
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sistemática a queda de acessos ao SMP nas regiões

Norte e Nordeste do Brasi , el seguindo essa tendência

está o SCM. Há redução de acesso de maneira

substancia l nessas regiões. Considerando o contexto

socia l e econômico do nosso país esses achados

precisam ser contemplados com base no que se

propõe como pol ítica públ ica para o desenvolvimento,

em geral , com base no setor de tecnologia . Por outro

lado, é importante considerar o incremento necessário

em termos de investimento pela parte das empresas

para atenderem às demandas caracteristicamente

desenvolvimentistas. Parece que temos aqui um

paradoxo e esse fenômeno precisa sim ser tratado com

cuidado.

Sobre o sistema de atendimento da Anatel , observa‐se

queda nas reclamações por meio do sistema FOCUS,

mas novamente esse fenômeno pode ser decorrência

da conjuntura macrossocia l e econômica do país e

outras variáveis situacionais.

No que tange a apropriação dos achados das pesquisas

vinculadas à sociedade, a Ouvidoria defende a

importância desses resu ltados para parametrizar

procedimentos de fisca l ização, de controle de obri‐

gações e acompanhamento dos indicadores técnicos.

De igual maneira , os achados de pesquisas podem

servir de entrada para programas de TD&E.

Por fim, sobre as atas do Comitê de Defesa dos

Usuários de Serviços de Telecomunicações – (CDUST),

não foram encontrados fatos que pudessem trazer

maiores esclarecimentos sobre os indicadores tratados

nessa perspectiva .

— Perspectiva Econômica

Essa perspectiva apresenta ind icadores econômicos do

setor. Sendo assim, os dados referem‐se ao

desempenho de cada grupo, nos últimos quatro anos.

Dessa forma, identificou‐se perda de Market Share

significativo por parte da OI e da VIVO/GVT e

incremento da CLARO/ NET Embratel , nos serviços de

internet. Para o SMP, o mercado continua estável ,

sendo que a OI consegui ampl iação de seu Share,

sugere‐se por conta de migração de cl ientes da TIM.

No que se refere ao SeAC dos grupos destacam‐se SKY

e CLARO. Em relação ao STFC observa‐se que vem

perdendo importância , mas a novas autorizações

juntas, cresceram bem mais do que as operadoras

mais tradicionais, sem, no entanto, modificar

significativamente esses mercados.

No que tange ao indicador investimento, va le destacar

o montante investido nos últimos quatro anos em

contraponto ao EBITDA desses grupos econômicos.

Nota‐se que o retorno em termos de eficiência

econômica com base no que foi investido é

relativamente baixo tendo em vista o montante tota l

de cl ientes desses grupos. I sso pode trazer impl icações

concretas sobre o incremento de pol íticas

desenvolvimentistas, sobre o próprio investimento no

setor, pesquisa e inovação, por exemplo.

— Integração de Resultados das Perspectivas

A proposta nesse tópico foi de se verificarem relações

causais entre os indicadores das perspectivas

estratégicas. Na possibi l idade de se encontrarem essas

relações, pode‐se atuar de maneira mais pontual sobre

os processos controlados por esses ind icadores e

assim se conseguir maior efetividade em termos de

gestão necessariamente sistêmica.

Observa‐se que há correlações fracas negativas, mas

significativas, entre número de acessos e fatores de

Qual idade Percebida e Satisfação principa lmente para

o STFC e para o SMP Pré‐pago.

Em um primeiro momento foram real izados

cruzamentos entre os indicadores de pesquisa como

atendimento, canais de atendimento, capacidade de

resolução de problemas e funcionamento (este, só

para Pré‐pago). Foram encontrados resultados mais

sofríveis, na medida que aumenta o share da empresa.

Postu la‐se que esse fenômeno ocorra em detrimento

da capacidade de atendimento que a empresa

consegue dar ao consumidor com base no

investimento real izado para operacional izar os

processos relacionados com esses ind icadores, em

questão. Seguramente o volume de cl ientes para o

pré‐pago é bem maior do que para o pós‐pago.

Ademais, são cl ientes com perfis bem distintos dos

cl ientes de Pós‐pago.

Para Pós‐pago, há correlações baixas ou moderadas,

mas significativas entre o indicador de rede SMP6

“Taxa de entrega de mensagem de texto”, de Rede, e

os SMP8 “Taxa de conexão de dados” e SMP11 “Taxa
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de transmissão média contratada – download” , de

conexão de dados, com os todos os fatores da

pesquisa . I sso pode ser expl icado, novamente

postu lando que cl ientes de pós‐pago priorizam mais

esses ind icadores de rede, em detrimento dos cl ientes

de pré‐pago que dão, pela evidência em tela , maior

importância aos ind icadores de relacionamento,

efetivamente.

Em um segundo momento, foi rea l izado um

cruzamento entre os indicadores econômicos obtidos e

os fatores de qual idade percebida e satisfação (por

serviço) e número de acessos (por serviço) . Observa‐se,

de modo gera l , relação inversa entre Receita

Operacional Líquida em SCM e os fatores de Qual idade

Percebida e Satisfação. Assim, os Grupos Econômicos

com maior ROL em SCM são aqueles cujos cl ientes têm

as piores percepções de qual idade e satisfação. Ou

seja , maior a receita e menor a percepção de qual idade

de atendimento para o serviço de SCM. Pode‐se,

também, supor baixa relação entre a rentabi l idade e

pós‐investimento, ou investimento a ser feito em

processos de atendimentos depois de conferida a

lucratividade da empresa. Necessário investigar esse

achado de forma longitudina l e com base em

informações adicionais, de forma melhor se aval iar.

Em um terceiro momento anal isando a relação entre o

montante de descumprimentos de obrigações e os

indicadores econômicos, nota‐se que sistematica‐

mente, os Grupos Econômicos com maiores números

de PADOs e outros processos englobados por TACs em

2016 foram os que apresentaram maiores Receitas

Operacionais Líquidas referentes ao SeAC em 2015, por

exemplo. Será que contingencia is dos regulamentos

vêm onerando as empresas de forma significativa? Ou

vale a pena a descumprir a norma, ou ainda a norma

não dá o caráter de enforcement.

Entre os principais achados dessa análise da

Ouvidoria, pode‐se concluir com as observações

constantes dos seguintes parágrafos.

Foi identificada ausência de uma pol ítica de gestão de

recursos humanos vinculada ao Planejamento

Estratégico. De igual maneira não foram identificados

programas de desenvolvimento de competências, ou

de tri lhas de aprendizagem, vinculados aos projetos

estratégicos do plano de ação, bem como aos temas

quentes dos fóruns do setor de telecomunicações. Essa

condição pode ter impl icações sobre o desempenho

institucional , uma vez que aprendizagem,

desenvolvimento e treinamento são ações de gestão

de recursos humanos comprovadas como trazendo

valor agregado às estratégias e aos negócios das

institu ições.

Assim, por meio da ciência do treinamento, é relevante

que a Agência procure entender as condições que

faci l i tam a aquisição das habi l idades. Destacamos que a

ciência nessa área fez considerável progresso no que se

refere a previsão de princípios e orientações baseados

em pesquisas para criar, assim, ambientes de

aprendizagem organizacional que venham a promover

a aquisição de habi l idades para o fazer do trabalho.

Esta Ouvidoria percebe, que sendo assim está mais do

que no momento dessa Agência Reguladora adotar

esses princípios e tratar da aprendizagem

organizacional e do desenvolvimento de seus

servidores de forma que possam cumprir com suas

tarefas e obrigações dispostas em Lei .

Ficam assim, nesse particu lar, caracterizados para esta

Ouvidoria as seguintes evidências: 1) enorme

contingente de servidores em um mesmo nível , ou

patamar sa laria l ; 2) modelo de aval iação de

desempenho sem val idade; 3) ausência de estudos de

contexto organizacional de forma que se possa melhor

trabalhar fatores higiênicos e fatores motivacionais; 4)

desconexão entre as ações de TD&E e o executado a

luz dos rumos que estão sendo dados ao setor em

termos de desenvolvimento tecnológico; 5) ausência

de retroal imentação sobre os desempenhos dos

servidores; e 6) estrutura hierarquizada que dificu lta a

efetividade da comunicação organizacional .

Esta Ouvidoria traz como evidência fundamenta l o

efeito sobre o processo de fisca l ização, do

contingenciamento dramático imposto a Agência . Em

um modelo sistêmico, a fisca l ização impl ica

instrumento de aferição, fundamenta lmente, ca l ibrado

de forma que possa evidenciar que a forma real de

execução do processo está como o planejado. Assim,

por meio de instrumentos de fisca l ização, é possível se

ter a representação da real idade da execução dos

processos. Fisca l izar, em um modelo de sistemas,

impl ica medir. Para tanto, essa medida precisa ser

confiável . A medida pode ser ampl iada para um

processo de aval iação quando outros parâmetros são

usados como, por exemplo, o controle no
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cumprimento das obrigações acordadas entre as

partes.

Assim, a fisca l ização e o controle fazem parte de

maneira incontestável de um modelo de aval iação

formal . A aval iação é um subprocesso no modelo de

planejamento sistêmico. Para ser efetiva deve colher

dados e permitir a emissão de um juízo de valor.

Entende‐se que é uma forma de transformar a

execução dos processos, de ju lgar o alcance de

objetivos e ser, também, um meio de construção de

conhecimento a respeito da teoria do modelo

proposto, por meio dos regulamentos e procedimentos

normativos da Agência para os prestadores de serviço.

Não obstante, deve permitir o maior número possível

de subsíd ios para a tomada de decisão e o acúmulo de

conhecimento. Esse acúmulo de conhecimento pode,

a inda, ser sistematizado por meio de procedimentos

de TD&E e por meio de programas repassado para o

quadro de servidores envolvidos com os processos de

fisca l izar e de controlar. Esse momento pode ser

chamado de disseminação dos conhecimentos

sistematizados por meio do processo de aval iação

caraterizado, sobretudo, pela Fisca l ização e pelo

Controle. E mais a inda, deve a aval iação ter a condição

de real imentar o planejamento estratégico da Agência .

Recentemente, em um editoria l do Correio Brazi l iense,

de 25 de maio de 2017, sobre “A transparência

Corporativa: controle e fisca l ização são fundamentais”

ficam pautadas consequências inegáveis sobre a

qual idade e a transparência dos processos, bem como

a faci l i tação da burla pela parte daquele que é

regulado. A fisca l ização, de acordo com o editoria l ,

forta lece o mercado, qualquer que seja , aumenta o

investimento e a geração de emprego e renda, por seu

turno garante ao consumidor a oferta de serviços de

muito melhor qual idade e segurança.

É esperado que procedimentos de Fisca l ização e de

Controle proporcionem a melhoria do ambiente de

negócios por meio de estímulos de ações previnam,

dessa forma, desequi l íbrios no ecossistema de

mercado de telecomunicações

I sso posto, entende‐se que esse processo de um

modelo sistêmico de planejamento é fundamenta l

também para a disseminação do conhecimento que

dele emerge. Por que é então importante aval iar? Para

obter controle, fazer retroal imentação, tomar decisão,

levar os processos a terem mais eficiência e eficácia

que irá se traduzir na satisfação do consumidor e de

outros com interesse no negócio de telecomunicações.

A aval iação envolve sempre um ju lgamento fina l e

requer planejamento. As características a serem

aval iadas são determinadas pelos princípios

estabelecidos no arcabouço regulatório da agência ,

impl ica a construção e sistematização de conheci‐

mento a ser transmitido por meio de programas de

TD&E para todos os servidores envolvidos, seus

resu ltados precisam ser uti l izados para promover as

a lterações que se fazem necessárias no planejamento,

no futuro.

Diante disso, entende‐se que a função desses

processos de fisca l ização e de controle do modelo

regulatório insta lados no país assumem contornos e

cumpl icidade com a qual idade dos serviços entregues,

maximização de rentabi l idade e ampl iação da

satisfação dos consumidores.

Conclu i‐se, todavia , como evidente, o impacto

negativo que a precariedade dos recursos financeiros

destinados à Agência tem sobre esses e outros

processos internos.

Com efeito, esta Ouvidoria entende que temos um

ecossistema de mercado constituído por vários atores

com papéis a serem desempenhados. Quando cada

ator desempenha adequadamente a sua parte, o

pressuposto é que exista equi l íbrio no modelo e que a

devida interação ou troca de informações entre os

ambientes preconize que o modelo funcione

adequadamente.

Quanto às Relações Internacionais, esta Ouvidoria

defende que seja promovida uma revisão desse

processo da Agência , tanto do ponto de vista da

estrutura e competências institucionais, para que a

AIN desempenhe a função operacional e

administrativa de assessoria e apoio quanto ao

funcionamento estratégico para as demandas

internacionais. Enquanto as CBC’s desenvolvam como

câmaras temáticas, e não de discussões

procedimenta is, inclu indo de forma mais adequada o

corpo funcional da Agência e a Academia entre os

diferentes stakeholders, promovendo os debates e

construção de mérito do que deve ser consol idado e

aprovado pelo Conselho Diretor como posiciona‐
mento do Brasi l .
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Conclu i‐se também, como importante maior agi l idade

na atuação do Conselho Diretor da Agência .

Necessário, que haja interação entre a estratégia

corporativa e a área operacional . A defin ição de

modelos e rumos a serem adotados pelas áreas

operacionais necessita ser norteada pelo Conselho

Diretor que seria na verdade, o agente catapultador

das devidas orientações teóricas e metodológicas de

forma que o plano de ações estratégicas possa ser

contemplado.

Acredita‐se que del iberações mais pontuais junto às

áreas operacionais podem minimizar retrabalhos e

tornar o processo mais ági l . Nesse particu lar esta

Ouvidoria se manifestou junto ao Conselho Diretor da

Anatel por meio de instrumentos como Nota Técnica,

Informe e reuniões real izadas, exclusivamente, com o

Conselho.

Observa‐se que a eventual incompletude na

composição do Conselho Consultivo impacta de forma

negativa o processo decisório da Agência . É chegado o

meio do ano de 2017 e o Conselho Consultivo ainda

não havida sido constituído com seu quórum mínimo

por fa lta de nomeação pelo Poder Executivo,

impedindo a real ização de suas reuniões e, por conse‐

guinte, o desempenho de suas atribuições

institucionais.

Importante, a inda, considerar a relevância socia l , por

exemplo, do processo de transição ao Sistema

Brasi leiro de Televisão Digita l (SBTVD), como bem

destacado por um dos Conselheiros, em publ icação na

mídia 51 e pelo próprio Presidente da Anatel , por

ocasião da doação de conversores de sina l d igita l ao

Hospita l do Câncer, em Pernambuco. 52

Por fim, mas não menos importante, esta Ouvidoria

volta a destacar o significado do setor de telecomuni‐

cações e TICs como a infovia para o desenvolvimento

socia l , pol ítico e econômico do país e aculturamento,

sobretudo, por meio de especificação de normas que

proporcionem a inclusão e a sustentabi l idade. Assim, as

práticas para o crescimento inclusivo podem ocorrer

ademais por meio de regulação que considere a quarta

revolução industria l que dará significativo impulso à

economia mundia l , com maior opção aos

consumidores certamente advinda da global ização

econômica e oferta de um maior mercado aos

fornecedores.

Sugere‐se que:

‐ A medida dos indicadores de percepção de qual idade

seja baseada num modelo teórico, de forma ta l que a

val idade de conteúdo, construto e/ou no mínimo de

critério possa ser contemplada. Sem val idade é

impossível se fazerem genera l izações a partir dos

escores encontrados e a subjetividade da medida

permanece. De igual maneira sugere‐se que a medida

de satisfação seja desvinculada da de qual idade

percebida e construída por meio de um instrumento

multifatoria l , uma vez que satisfação é um construto

com muitas d imensões, não podendo dessa forma ser

aval iado por meio de uma única questão, como está

sendo feito atua lmente.

‐ Sejam observados estudos da episteme do

comportamento do consumidor para melhor se

compreender os achados dessa coleta de indicadores

por meio de pesquisa , bem como todos os demais

ind icadores relacionados à perspectiva do cl iente. É

certo que os indivíduos procedem com escolhas em

detrimento de valores, esti lo de vida e que por trás de

qualquer decisão há consequências financeiras e

emocionais. Importante procurar entender o motivo

pelo qual as pessoas se comportam em relação ao

consumo de tecnologia . Certamente será mais fáci l

compreender porque elas reclamam, quando

reclamam e como.

‐ Os indicadores de qual idade controlados por meio de

pesquisa e os indicadores operacionais sejam também

ancorados num modelo teórico.

‐ Os indicadores de pesquisa sejam instrumentos de

retroal imentação e de tomada de decisão junto às

Superintendências de Controle de Obrigações e de

Fisca l ização, e que igualmente esses ind icadores

possam contribuir para que a Anatel proponha

melhorias nas pol íticas públ icas. Por fim, que

retroal imentem, inclusive a Agenda Regulatória da

51 Disponível em: <http://www.opopular.com.br/editorias/opin iao/opin i%C3%A3o‐1.146392/o‐sa lto‐d igita l ‐1.1283127?usarChave=true>

Acesso em: 4 de ago de 2017

52 Disponível em: < http://g1.globo.com/pernambuco/netv‐1edicao/videos/t/edicoes/v/hospita l ‐de‐cancer‐recebe‐tvs‐e‐conversores‐de‐

sina l ‐d igita l/5976305/> Acesso em: 4 de ago de 2017
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Agência . Acredita‐se que não sendo assim, o ciclo

aval iativo, novamente, fica aberto.

De acordo com GIANNETTI (2016), a verdade precisa

ser sempre perseguida. De igual maneira o erro

sempre, também, nos persegue. A ciência se preocupa

com essa busca da verdade. Ademais, a ciência e a

economia de mercado são, ambas, na atua l idade um

dos maiores achados da humanidade. Assim, a

Revolução Científica do século XVI I e a Industria l do

século XVI I I foram, àquela época, uma amostra do que

teríamos hoje. Para GIANNETTI (2016), ambas, ciência

e mercado são apostas na l iberdade.

Não obstante, sem metodologias que minimizem o

erro e retratem a verdades das coisas, na real idade,

fica impossível de se ter l iberdade de ação, para

pensar, idea l izar, va l idar teorias no caso das ciências e

l iberdade para agir, a inda que por meio de regras que

fixam os marcos em que o ganho econômico, pela

parte das pessoas, é l ivre.

No entanto, fazendo uma vinculação com a perspectiva

anterior, do Cl iente, entende‐se que quem se

comporta nas relações de consumo são as pessoas e,

sendo assim, o mercado não decide em nome dos que

nele atuam. Os resultados fina is da interação

dependem dos valores e das escolhas das pessoas

(ALVES, 2005). Ademais, essas escolhas são afetadas

por uma enormidade de variáveis e, para tanto, é

necessário se lançar mão de múltiplos saberes para

compreender esse fenômeno de interação do

indivíduo nas trocas voluntárias, ou na formação do

preço que subjaz o processo de competição. O

Mercado se preocupa em registrar, processar e refletir

sobre as pessoas, quando assim o faz. Esse certamente

deverá ser o caminho para a busca do equi l íbrio e do

bem estar nas relações consumeristas, entre todas as

partes envolvidas com o negócio.

Todavia , como o Mercado não consegue interferir nas

pessoas ou transformar as pessoas, as regras de

convivência devem estar bem claras para todos e

observadas pelo agente, no caso, o Regulador.

Com efeito, sugere‐se, atenção às proposições de

desenvolvimento do setor de tecnologia , de um lado, e

a real idade socia l e econômica e do contexto onde se

real iza a prática do negócio de telecomunicações, de

outro.

As regras são fundamentais para a manutenção do

equi l íbrio do Mercado, não obstante devem ser

operacional izadas de forma ta l que assegurem

l iberdade de escolha entre alternativas ao cl iente de

um lado e, de outro, que o fornecedor consiga tirar o

resultado sobre o investimento feito.

Sugerem‐se proposições regulatórias que estejam em

sintonia com as ideias e expectativas de

desenvolvimento e inclusão na sociedade de novas

tecnologias, mas também que se anal ise, para tanto, a

capacidade de absorção das proposições pelos

ind ivíduos. Serão eles que dirão o que desejam, mas,

no entanto, o equi l íbrio que decorre do atendimento

aos objetivos particu lares do demandante e do

demandado precisa ser bem cuidado pelo Regulador.

Para tanto, deverá esse Regulador interagir nos fóruns

nacionais e internacionais de um lado, desenvolver

competências, constantemente, e compreender de

outro o comportamento do indivíduo em condições de

consumo dessa tecnologia . Necessário interagir com

pesquisadores e agentes formadores de conhecimento

em ambas as áreas, das ciências do comportamento e

do Mercado. Somente dessa forma poderá a Anatel ,

por meio do seu papel , ser um cata l izador do

desenvolvimento, inovação e redução de

desigualdades como preconizam os 17 objetivos

globais da ONU, objeto inclusive do plano de ação

estratégico da UIT. Nota‐se pelos debates promovidos

no Brasi l e nos Fóruns da UIT que estamos num

momento de inflexão e que esses temas urgem de

serem absorvidos em um novo modelo regulatório.

Por fim, sugere‐se que de forma a cumprir com seu

papel de defin idor da regra de convivência , a Anatel

tenha as condições de real ização para efetivar o seu

papel , ou seja , recursos financeiros. O que se

identifica , por meio de cruzamento de dados, é que

todo o movimento de futurologia , interações com

áreas específicas no âmbito da academia e do setor de

tecnologia , bem como inoperância de ferramentas de

fisca l ização e de controle, o papel do Regulador, no

modelo, fica bastante comprometido.
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